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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 67/2010)

.Tí tulo I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A  República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos:
	 ...............................................................................................................

II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;

	 ...............................................................................................................

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	 ...............................................................................................................
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
	 ...............................................................................................................

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o T odos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1 
	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Dos Direitos Sociais 

Art. 6o S ão direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.2 
	 ...............................................................................................................

1 EC no 45/2004.
2 EC no 26/2000 e EC no 64/2010.
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Título III
Da Organização do Estado

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da União

	 ...............................................................................................................

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:
	 ...............................................................................................................

I – direito civil... penal...
	 ...............................................................................................................

XXII – competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 
federais;
	 ...............................................................................................................

Art. 23.  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:
	 ...............................................................................................................

IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condi-
ções habitacionais de saneamento básico;
	 ...............................................................................................................

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:
	 ...............................................................................................................

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
	 ...............................................................................................................

XV – proteção à infância e à juventude;
	 ...............................................................................................................

Título V
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas

	 ...............................................................................................................

Capítulo III
Da Segurança Pública

Art. 144. A  segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:3

3 EC no 19/1998.
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I – polícia federal;
II – polícia rodoviária federal;
III – polícia ferroviária federal;
IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

	 ...............................................................................................................

Título VII
Da Ordem Econômica e Financeira

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da Política Urbana

Art. 182. A  política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. 
	 ...............................................................................................................

Art. 183. A quele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta 
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
	 ...............................................................................................................

Capítulo III
Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária

Art. 184.  Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma 
agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e 
justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor 
real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, 
e cuja utilização será definida em lei.
	 ...............................................................................................................

Art. 186. A  função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simulta-
neamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, os seguintes 
requisitos:

I – aproveitamento racional adequado;
II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 

meio ambiente;
III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho;
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IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalha-
dores.
	 ...............................................................................................................

Art. 191. A quele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua 
como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, 
não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua 
família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.
	 ...............................................................................................................

Título VIII 
Da Ordem Social

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da Seguridade Social

	 ...............................................................................................................

Seção II
Da Saúde

Art. 196. A  saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 
	 ...............................................................................................................

Capítulo III
Da Educação, da Cultura e do Desporto

	 ...............................................................................................................

Seção II
Da Cultura

Art. 215. O  Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.4 
	 ...............................................................................................................

Seção III
Do Desporto

Art. 217.  É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 
como direito de cada um, observados:

4 EC no 48/2005.
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I – a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a 
sua organização e funcionamento;

II – a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;

III – o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;
IV – a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.

	 ............................................................................................................... 	
§ 3o O  poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.

	 ...............................................................................................................

Capítulo VII
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso5

Art. 226. A  família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
	 ...............................................................................................................

§ 8o O  Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que 
a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.6

	 ...............................................................................................................
§ 4o A  lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança 

e do adolescente.
	 ...............................................................................................................

5 EC no 65/2010.
6 EC no 65/2010.





Leis Complementares
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Lei Complementar no 121
de 9 de fevereiro de 2006

(Publicada no DOU de 10/02/2006)

Cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscali-
zação e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos 
e Cargas e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o E sta Lei Complementar cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização 
e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas.

Art. 2o  Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo, o Sistema Nacional de 
Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas, com 
os seguintes objetivos:

I – planejar e implantar a política nacional de combate ao furto e roubo de 
veículos e cargas;

II – gerar e implementar mecanismos de cooperação entre a União, os Estados 
e o Distrito Federal, para o desenvolvimento de ações conjuntas de combate ao furto 
e roubo de veículos e cargas, com a participação dos respectivos órgãos de segurança 
e fazendários;

III – promover a capacitação e a articulação dos órgãos federais, estaduais e 
do Distrito Federal com atribuições pertinentes ao objeto desta Lei Complementar;

IV – incentivar a formação e o aperfeiçoamento do pessoal civil e militar 
empregado na área de trânsito e segurança pública, no âmbito federal, estadual e do 
Distrito Federal;

V – propor alterações na legislação nacional de trânsito e penal com vistas na 
redução dos índices de furto e roubo de veículos e cargas;

VI – empreender a modernização e a adequação tecnológica dos equipamentos 
e procedimentos empregados nas atividades de prevenção, fiscalização e repressão 
ao furto e roubo de veículos e cargas;

VII – desenvolver campanhas de esclarecimento e orientação aos transporta-
dores e proprietários de veículos e cargas;

VIII – organizar, operar e manter sistema de informações para o conjunto dos 
órgãos integrantes do Sistema, nos seus diferentes níveis de atuação;

IX – promover e implantar o uso, pelos fabricantes, de códigos que identifiquem 
na nota fiscal o lote e a unidade do produto que está sendo transportado.
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§ 1o O  Sistema compreende o conjunto dos órgãos, programas, atividades, nor-
mas, instrumentos, procedimentos, instalações, equipamentos e recursos materiais, 
financeiros e humanos destinados à execução da política nacional de prevenção, 
fiscalização e repressão ao roubo e furto de veículos e cargas.

§ 2o  (Vetado).
§ 3o  Todos os órgãos integrantes do Sistema ficam obrigados a fornecer infor-

mações relativas a roubo e furto de veículos e cargas, com vistas em constituir banco 
de dados do sistema de informações previsto no inciso VIII do caput deste artigo.

Art. 3o A  União, os Estados e o Distrito Federal, mediante celebração de convênios, 
poderão estabelecer, conjuntamente, planos, programas e estratégias de ação voltados 
para o combate ao furto e roubo de veículos e cargas em todo o território nacional.

Art. 4o  (Vetado).

Art. 5o  (Vetado).

Art. 6o  (Vetado).

Art. 7o O  Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN estabelecerá:
I – os dispositivos antifurto obrigatórios nos veículos novos, saídos de fábrica, 

produzidos no País ou no exterior;
II – os sinais obrigatórios de identificação dos veículos, suas características 

técnicas e o local exato em que devem ser colocados nos veículos;
III – os requisitos técnicos e atributos de segurança obrigatórios nos documentos 

de propriedade e transferência de propriedade de veículo.
§ 1o A s alterações necessárias nos veículos ou em sua documentação em virtude 

do disposto pela Resolução do CONTRAN, mencionada no caput deste artigo, deve-
rão ser providenciadas no prazo de 24 (vinte e quatro) meses a contar da publicação 
dessa Resolução.

§ 2o  Findo o prazo determinado no § 1o deste artigo, nenhum veículo poderá ser 
mantido ou entrar em circulação se não forem atendidas as condições fixadas pelo 
CONTRAN, conforme estabelecido neste artigo.

Art. 8o T odo condutor de veículo comercial de carga deverá portar, quando este não 
for de sua propriedade, autorização para conduzi-lo fornecida pelo seu proprietário 
ou arrendatário.

§ 1o A  autorização para conduzir o veículo, de que trata este artigo, é de porte 
obrigatório e será exigida pela fiscalização de trânsito, podendo relacionar um ou 
mais condutores para vários veículos, de acordo com as necessidades do serviço e 
de operação da frota.

§ 2o A infração pelo descumprimento do que dispõe este artigo será punida com 
as penalidades previstas no art. 232 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro.
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Art. 9o  Para veículos dotados de dispositivo opcional de prevenção contra furto e 
roubo, as companhias seguradoras reduzirão o valor do prêmio do seguro contratado.

Parágrafo único. O  CONTRAN regulamentará a utilização dos dispositivos 
mencionados no caput deste artigo de forma a resguardar as normas de segurança do 
veículo e das pessoas envolvidas no transporte de terceiros.

Art. 10.  Ficam as autoridades fazendárias obrigadas a fornecer à autoridade po-
licial competente cópia dos autos de infração referentes a veículos e mercadorias 
desacompanhados de documento regular de aquisição, encontrados durante qualquer 
ação fiscal.

Art. 11.  (Vetado).

Art. 12. E sta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Alfredo Nascimento 
– Paulo Bernardo Silva – Márcio Fortes de Almeida – Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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Lei Complementar no 93
de 4 de fevereiro de 1998

(Publicada no DOU de 05/02/98)

Institui o Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
– Banco da Terra – e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o  É criado o Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – com a 
finalidade de financiar programas de reordenação fundiária e de assentamento rural.

Parágrafo único. São beneficiários do Fundo:
I – trabalhadores rurais não-proprietários, preferencialmente os assalariados, 

parceiros, posseiros e arrendatários, que comprovem, no mínimo, cinco anos de ex-
periência na atividade agropecuária;

II – agricultores proprietários de imóveis cuja área não alcance a dimensão da 
propriedade familiar, assim definida no inciso II do art. 4o da Lei no 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, e seja, comprovadamente, insuficiente para gerar renda capaz de 
lhe propiciar o próprio sustento e o de sua família.

Art. 2o O  Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – será consti-
tuído de:

I – parcela dos valores originários de contas de depósito, sob qualquer título, 
cujos cadastros não foram objeto de atualização, na forma das Resoluções do Con-
selho Monetário Nacional nos 2.025, de 24 de novembro de 1993, e 2.078, de 15 de 
junho de 1994;

II – parcela dos recursos destinados a financiar programas de desenvolvimento 
econômico, através do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES – conforme dispõe o art. 239, § 1o, da Constituição Federal, nas condições 
fixadas pelo Poder Executivo;

III – Título da Dívida Agrária – TDA;
IV – dotações consignadas no Orçamento Geral da União e em créditos adi-

cionais;
V – dotações consignadas nos Orçamentos Gerais dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios;
VI – recursos oriundos da amortização de financiamentos;
VII – doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, públicas 

ou privadas;
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VIII – recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios, celebra-
dos com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;

IX – empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais;
X – recursos diversos.

Art. 3o A  receita que vier a constituir o Fundo de Terras e da Reforma Agrária será 
usada na compra de terras e na implantação de infra-estrutura em assentamento rural 
promovido pelo Governo Federal na forma desta Lei Complementar, por entidades 
públicas estaduais e municipais e por cooperativas e associações de assentados.

Parágrafo único. A s terras doadas ou adquiridas em favor do Fundo de Terras e 
da Reforma Agrária serão incorporadas ao patrimônio da União e administradas pelo 
órgão gestor desse Fundo.

Art. 4o O  Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – será admi-
nistrado de forma a partir a participação descentralizada de Estados e Municípios, 
na elaboração e execução de projetos, garantida a participação da comunidade no 
processo de distribuição de terra e implantação de projetos.

§ 1o  A gestão financeira do Fundo caberá aos bancos oficiais, de acordo com as 
normas elaboradas pelo órgão competente.

§ 2o  É vedada a utilização dos recursos financeiros do fundo para pagamento de 
despesas com pessoal e encargos sociais, a qualquer título, sendo aquelas de respon-
sabilidade do órgão a que pertencer o empregado, servidor ou representante.

Art. 5o  Compete ao órgão gestor do Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco 
da Terra:

I – promover e coordenar as atividades financiadas pelo Fundo, de forma a 
garantir a efetiva participação descentralizada dos Estados e Municípios;

II – estabelecer normas gerais para a concessão de financiamento, apuração e 
fiscalização dos projetos;

III – aprovar o plano de aplicação anual e das metas a serem atingidas no 
exercício seguinte;

IV – fiscalizar e controlar internamente o correto desenvolvimento financeiro 
e contábil do Fundo;

V – deliberar sobre o montante de recursos destinados à aquisição de terras e 
sobre o montante destinado à infra-estrutura;

VI – deliberar sobre medidas a adotar, nos casos de comprovada frustração de 
safras, e sobre a obrigatoriedade do seguro agrícola;

VII – fiscalizar e controlar as atividades técnicas delegadas aos Estados e aos 
Municípios;

VIII – adotar medidas complementares e eventualmente necessárias para 
atingir os objetivos do Fundo.
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Art. 6o  Os recursos serão aplicados por meio de financiamentos individuais ou co-
letivos, para os beneficiários definidos no art. 1o ou suas cooperativas e associações, 
conforme o plano de aplicação anual das receitas do Fundo de terras e da Reforma 
Agrária – Banco da Terra.

§ 1o  O Plano de que trata este artigo poderá prever o financiamento de investi-
mentos básicos, sem prejuízo do disposto no art. 1o.

§ 2o  (Vetado).

Art. 7o  O Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra – financiará a 
compra de imóveis rurais com o prazo de amortização de até vinte anos, incluída a 
carência de até trinta e seis meses.

Parágrafo único.  Os financiamentos concedidos pelo Fundo terão juros limitados 
a até doze por cento ao ano, podendo ter redutores percentuais de até cinqüenta por 
cento sobre as parcelas da amortização do principal e sobre os encargos financeiros 
durante todo o prazo de vigência da operação, observado teto anual de rebate por 
beneficiário, a ser fixado pelo Poder Executivo.

Art. 8o  É vedado o financiamento com recursos do Fundo:
I – (Vetado);
II – para mutuário já beneficiado com esses recursos, mesmo que liquidado 

o seu débito;
III – àquele que tiver sido contemplado por qualquer projeto de assentamento 

rural, bem como o respectivo cônjuge;
IV – exercer função pública, autárquica ou em órgão paraestatal, ou ainda, se 

achar investido de atribuições parafiscais;
V – dispuser de renda anual bruta familiar, originária de qualquer meio ou 

atividade, superior a quinze mil reais;
VI – tiver sido, nos últimos três anos, contados a partir da data de apresentação 

de pedido ao amparo do Programa, proprietário de imóvel rural com área superior à 
de uma propriedade familiar;

VII – for promitente comprador ou possuidor de direito de ação e herança em 
imóvel rural;

VIII – dispuser de patrimônio, composto de bens de qualquer natureza, de 
valor superior por a trinta mil reais;

IX – (Vetado).

Art. 9o  O Poder Executivo é autorizado a firmar convênios ou acordos com os Es-
tados e Municípios visando a desobrigar de impostos as operações de transferência 
de imóveis, quando adquiridos com recursos do Fundo.

Art. 10. A s entidades representativas dos produtores e dos trabalhadores rurais, sob 
a forma de associações ou cooperativas, com personalidade jurídica, poderão pleitear 
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financiamento do Fundo – Banco da Terra – para implantar projetos destinados aos 
beneficiários previstos no parágrafo único do art. 1o.

§ 1o  Os financiamentos concedidos às cooperativas ou associações de produtores 
rurais, vinculados aos projetos de assentamento, devem guardar compatibilidade com 
a natureza e o porte do empreendimento.

§ 2o A  cooperativa ou associação de produtores rurais poderá adquirir a totali-
dade do imóvel rural para posterior repasse das cotas-partes da propriedade da terra 
nua, bem como dos custos da terra e dos investimentos em infra-estrutura aos seus 
cooperados ou associados beneficiários desse Fundo.

Art. 11.  Os beneficiários do Fundo não poderão alienar as suas terras e as respectivas 
benfeitorias no prazo do financiamento, salvo para outro beneficiário enumerado no 
parágrafo único do art. 1o e com a anuência do credor.

Art. 12. O  Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de 
noventa dias, contado de sua publicação.

Art. 13. E sta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de fevereiro de 1998, 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Raul Belens Jungmann Pinto





Legislação Federal
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Lei no 11.705
de 19 de junho de 2008
(Publicada no DOU de 20/06/2008)

Altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que ‘institui o Código de Trânsito Brasileiro’, e a 
Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medi-
camentos, terapias e defensivos agrícolas, nos 
termos do § 4o do art. 220 da Constituição Fede-
ral, para inibir o consumo de bebida alcoólica 
por condutor de veículo automotor, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o E sta Lei altera dispositivos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, com a finalidade de estabelecer alcoolemia 0 
(zero) e de impor penalidades mais severas para o condutor que dirigir sob a influência 
do álcool, e da Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições 
ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4o do art. 220 da Constituição Fe-
deral, para obrigar os estabelecimentos comerciais em que se vendem ou oferecem 
bebidas alcoólicas a estampar, no recinto, aviso de que constitui crime dirigir sob a 
influência de álcool. 

Art. 2o S ão vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos 
à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento 
de bebidas alcoólicas para consumo no local. 

§ 1o A  violação do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 1.500,00 
(um mil e quinhentos reais). 

§ 2o E m caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será 
aplicada em dobro, e suspensa a autorização de acesso à rodovia, pelo prazo de até 
1 (um) ano. 

§ 3o  Não se aplica o disposto neste artigo em área urbana, de acordo com a deli-
mitação dada pela legislação de cada município ou do Distrito Federal. 

Art. 3o R essalvado o disposto no § 3o do art. 2o desta Lei, o estabelecimento comer-
cial situado na faixa de domínio de rodovia federal ou em terreno contíguo à faixa 
de domínio com acesso direto à rodovia, que inclua entre suas atividades a venda 
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varejista ou o fornecimento de bebidas ou alimentos, deverá afixar, em local de ampla 
visibilidade, aviso da vedação de que trata o art. 2o desta Lei. 

Parágrafo único. O  descumprimento do disposto no caput deste artigo implica 
multa de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 4o  Competem à Polícia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das 
multas previstas nos arts. 2o e 3o desta Lei. 

§ 1o  A União poderá firmar convênios com Estados, Municípios e com o Distrito 
Federal, a fim de que estes também possam exercer a fiscalização e aplicar as multas 
de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei. 

§ 2o  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal ou ente conveniado 
comunicará o fato ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – 
DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT, para a aplicação da penalidade de suspensão da autorização de 
acesso à rodovia. 

Art. 5o A  Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

I – o art. 10 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIII: 
	 “Art. 10. ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

XXIII – 1 (um) representante do Ministério da Justiça.
	 ............................................................................................................. ” 

II – o caput do art. 165 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra subs-
tância psicoativa que determine dependência: 
Infração – gravíssima; 
Penalidade – multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 
12 (doze) meses;
Medida Administrativa – retenção do veículo até a apresentação de 
condutor habilitado e recolhimento do documento de habilitação.

	 ............................................................................................................. ” 
III – o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 276. Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita 
o condutor às penalidades previstas no art. 165 deste Código.
Parágrafo único. Órgão do Poder Executivo federal disciplinará as 
margens de tolerância para casos específicos.” 
IV – o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

	 “Art. 277. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................
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§ 2o A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracteri-
zada pelo agente de trânsito mediante a obtenção de outras provas em 
direito admitidas, acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação 
ou torpor apresentados pelo condutor. 
§ 3o Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabele-
cidas no art. 165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter 
a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo.” 
V – o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

	 “Art. 291. ..............................................................................................
§ 1o Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o dis-
posto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
exceto se o agente estiver: 
I – sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência; 
II – participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição 
automobilística, de exibição ou demonstração de perícia em manobra 
de veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente; 
III – transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via 
em 50 km/h (cinqüenta quilômetros por hora). 
§ 2o Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser instaurado 
inquérito policial para a investigação da infração penal.” 
VI – o art. 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste 
Código, o juiz aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou 
habilitação para dirigir veículo automotor, sem prejuízo das demais 
sanções penais cabíveis.” 
VII – (Vetado); 
VIII – o art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com 
concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) 
decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência:

	 ...............................................................................................................
Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência 
entre distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do 
crime tipificado neste artigo.” 

Art. 6o  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potá-
veis que contenham álcool em sua composição, com grau de concentração igual ou 
superior a meio grau Gay-Lussac. 
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Art. 7o A  Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 4o-A: 

“Art. 4o-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, 
deverá ser afixado advertência escrita de forma legível e ostensiva de 
que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção.” 

Art. 8o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9o  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 da Lei no 9.503, de 
23 de setembro de 1997. 

Brasília, 16 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro – Alfredo Nascimento – Fernando 
Haddad – José Gomes Temporão – Marcio Fortes de Almeida – Jorge Armando Felix
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Lei no 11.530
de 24 de outubro de 2007

(Publicada no DOU de 25/10/2007)

Institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – PRONASCI e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica instituído o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidada-
nia – PRONASCI, a ser executado pela União, por meio da articulação dos órgãos 
federais, em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios e 
com a participação das famílias e da comunidade, mediante programas, projetos e 
ações de assistência técnica e financeira e mobilização social, visando à melhoria da 
segurança pública.

Art. 2o  O Pronasci destina-se a articular ações de segurança pública para a preven-
ção, controle e repressão da criminalidade, estabelecendo políticas sociais e ações 
de proteção às vítimas.7 

Art. 3o S ão diretrizes do Pronasci:8

I – promoção dos direitos humanos, intensificando uma cultura de paz, de 
apoio ao desarmamento e de combate sistemático aos preconceitos de gênero, étnico, 
racial, geracional, de orientação sexual e de diversidade cultural; 

II – criação e fortalecimento de redes sociais e comunitárias; 
III – fortalecimento dos conselhos tutelares; 
IV – promoção da segurança e da convivência pacífica; 
V – modernização das instituições de segurança pública e do sistema prisio-

nal; 
VI – valorização dos profissionais de segurança pública e dos agentes peni-

tenciários; 
VII – participação de jovens e adolescentes, de egressos do sistema prisional, 

de famílias expostas à violência urbana e de mulheres em situação de violência; 
VIII – ressocialização dos indivíduos que cumprem penas privativas de liber-

dade e egressos do sistema prisional, mediante implementação de projetos educativos 
e profissionalizantes; 

7 Lei no 11.707/2008.
8 Medida Provisória no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
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IX – intensificação e ampliação das medidas de enfrentamento do crime or-
ganizado e da corrupção policial; 

X – garantia do acesso à justiça, especialmente nos territórios vulneráveis; 
XI – garantia, por meio de medidas de urbanização, da recuperação dos es-

paços públicos; 
XII – observância dos princípios e diretrizes dos sistemas de gestão descen-

tralizados e participativos das políticas sociais e das resoluções dos conselhos de 
políticas sociais e de defesa de direitos afetos ao Pronasci; 

XIII – participação e inclusão em programas capazes de responder, de modo 
consistente e permanente, às demandas das vítimas da criminalidade por intermédio 
de apoio psicológico, jurídico e social; 

XIV – participação de jovens e adolescentes em situação de moradores de 
rua em programas educativos e profissionalizantes com vistas à ressocialização e 
reintegração à família; 

XV – promoção de estudos, pesquisas e indicadores sobre a violência, que 
considerem as dimensões de gênero, étnicas, raciais, geracionais e de orientação 
sexual; 

XVI – transparência de sua execução inclusive por meios eletrônicos de acesso 
público; e 

XVII – garantia da participação da sociedade civil. 

Art. 4o S ão focos prioritários dos programas, projetos e ações que compõem o 
Pronasci:9

I – foco etário: população juvenil de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos; 
II – foco social: jovens e adolescentes, egressos do sistema prisional, famílias 

expostas à violência urbana, vítimas da criminalidade e mulheres em situação de 
violência; 

III – foco territorial: regiões metropolitanas e aglomerados urbanos que apre-
sentem altos índices de homicídios e de crimes violentos; e 

IV – foco repressivo: combate ao crime organizado. 

Art. 5o O  Pronasci será executado de forma integrada pelos órgãos e entidades fede-
rais envolvidos e pelos Estados, Distrito Federal e Municípios que a ele se vincularem 
voluntariamente, mediante instrumento de cooperação federativa.

Art. 6o  Para aderir ao Pronasci, o ente federativo deverá aceitar as seguintes con-
dições, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável e do pactuado no respectivo 
instrumento de cooperação:10

9 MPV no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
10 MPV no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
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I – criação de Gabinete de Gestão Integrada – GGI; 
II – garantia da participação da sociedade civil e dos conselhos tutelares nos 

fóruns de segurança pública que acompanharão e fiscalizarão os projetos do Pronasci; 
III – participação na gestão e compromisso com as diretrizes do Pronasci; 
IV – compartilhamento das ações e das políticas de segurança, sociais e de 

urbanização; 
V – comprometimento de efetivo policial nas ações para pacificação territorial, 

no caso dos Estados e do Distrito Federal; 
VI – disponibilização de mecanismos de comunicação e informação para 

mobilização social e divulgação das ações e projetos do Pronasci; 
VII – apresentação de plano diretor do sistema penitenciário, no caso dos 

Estados e do Distrito Federal; 
VIII – compromisso de implementar programas continuados de formação em 

direitos humanos para os policiais civis, policiais militares, bombeiros militares e 
servidores do sistema penitenciário; e 

IX – compromisso de criação de centros de referência e apoio psicológico, 
jurídico e social às vítimas da criminalidade; 

X – (Vetado).

Art. 7o  Para fins de execução do Pronasci, a União fica autorizada a realizar con-
vênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades 
da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim 
como com entidades de direito público e Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público – OSCIP, observada a legislação pertinente.

Art. 8o A  gestão do Pronasci será exercida pelos Ministérios, pelos órgãos e de-
mais entidades federais nele envolvidos, bem como pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios participantes, sob a coordenação do Ministério da Justiça, na forma 
estabelecida em regulamento.

Art. 8o-A. S em prejuízo de outros programas, projetos e ações integrantes do Pro-
nasci, ficam instituídos os seguintes projetos:11 

I – Reservista-Cidadão; 
II – Proteção de Jovens em Território Vulnerável – PROTEJO; 
III – Mulheres da Paz; e
IV – Bolsa-Formação. 

Parágrafo único. A  escolha dos participantes dos Projetos previstos nos incisos I 
a III do caput deste artigo dar-se-á por meio de seleção pública, pautada por critérios a 

11 MPV no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
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serem estabelecidos conjuntamente pelos entes federativos conveniados, considerando, 
obrigatoriamente, os aspectos socioeconômicos dos pleiteantes. 

Art. 8o-B. O  Projeto Reservista-Cidadão é destinado à capacitação de jovens recém-
-licenciados do serviço militar obrigatório, para atuar como agentes comunitários nas 
áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci.12 

§ 1o O  trabalho desenvolvido pelo Reservista-Cidadão, que terá duração de 12 
(doze) meses, tem como foco a articulação com jovens e adolescentes para sua inclusão 
e participação em ações de promoção da cidadania. 

§ 2o O s participantes do projeto de que trata este artigo receberão formação so-
ciojurídica e terão atuação direta na comunidade. 

Art. 8o-C. O  Projeto de Proteção de Jovens em Território Vulnerável – Protejo é 
destinado à formação e inclusão social de jovens e adolescentes expostos à violência 
doméstica ou urbana, nas áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci.13

§ 1o O  trabalho desenvolvido pelo Protejo terá duração de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogável por igual período, e tem como foco a formação cidadã dos jovens 
e adolescentes a partir de práticas esportivas, culturais e educacionais que visem a 
resgatar a auto-estima, a convivência pacífica e o incentivo à reestruturação do seu 
percurso socioformativo para sua inclusão em uma vida saudável. 

§ 2o  A implementação do Protejo dar-se-á por meio da identificação dos jovens 
e adolescentes participantes, sua inclusão em práticas esportivas, culturais e educa-
cionais e formação sociojurídica realizada por meio de cursos de capacitação legal 
com foco em direitos humanos, no combate à violência e à criminalidade, na temática 
juvenil, bem como em atividades de emancipação e socialização que possibilitem a 
sua reinserção nas comunidade em que vivem.

§ 3o A  União bem como os entes federativos que se vincularem ao Pronasci pode-
rão autorizar a utilização dos espaços ociosos de suas instituições de ensino (salas de 
aula, quadras de esporte, piscinas, auditórios e bibliotecas) pelos jovens beneficiários 
do Protejo, durante os finais de semana e feriados.

Art. 8o-D. O  Projeto Mulheres da Paz é destinado à capacitação de mulheres so-
cialmente atuantes nas áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci.14

§ 1o O  trabalho desenvolvido pelas Mulheres da Paz tem como foco: 
I – a mobilização social para afirmação da cidadania, tendo em vista a eman-

cipação das mulheres e prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres; e 
II – a articulação com jovens e adolescentes, com vistas na sua participação e 

inclusão em programas sociais de promoção da cidadania e na rede de organizações 

12 Lei no 11.707/2008.
13 Lei no 11.707/2008.
14 Lei no 11.707/2008.



35Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

parceiras capazes de responder de modo consistente e permanente às suas demandas 
por apoio psicológico, jurídico e social. 

§ 2o A  implementação do Projeto Mulheres da Paz dar-se-á por meio de: 
I – identificação das participantes; 
II – formação sociojurídica realizada mediante cursos de capacitação legal, 

com foco em direitos humanos, gênero e mediação pacífica de conflitos; 
III – desenvolvimento de atividades de emancipação da mulher e de reeducação 

e valorização dos jovens e adolescentes; e 
IV – colaboração com as ações desenvolvidas pelo Protejo, em articulação 

com os Conselhos Tutelares.
§ 3o  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, nos limites orçamentários 

previstos para o projeto de que trata este artigo, incentivos financeiros a mulheres 
socialmente atuantes nas áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci, para a capacita-
ção e exercício de ações de justiça comunitária relacionadas à mediação e à educação 
para direitos, conforme regulamento.

Art. 8o-E.  O Projeto Bolsa-Formação é destinado à qualificação profissional dos in-
tegrantes das carreiras já existentes das polícias militar e civil, do corpo de bombeiros, 
dos agentes penitenciários, dos agentes carcerários e dos peritos, contribuindo com 
a valorização desses profissionais e conseqüente benefício da sociedade brasileira.15 

§ 1o  Para aderir ao Projeto Bolsa-Formação, o ente federativo deverá aceitar 
as seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 6o desta Lei, na legislação 
aplicável e do pactuado no respectivo instrumento de cooperação: 

I – viabilização de amplo acesso a todos os policias militares e civis, bombeiros, 
agentes penitenciários, agentes carcerários e peritos que demonstrarem interesse nos 
cursos de qualificação; 

II – instituição e manutenção de programas de polícia comunitária; e 
III – garantia de remuneração mensal pessoal não inferior a R$ 1.300,00 (mil 

e trezentos reais) aos membros das corporações indicadas no inciso I deste parágrafo, 
até 2012. 

§ 2o O s instrumentos de cooperação não poderão ter prazo de duração superior 
a 5 (cinco) anos. 

§ 3o  O beneficiário policial civil ou militar, bombeiro, agente penitenciário, 
agente carcerário e perito dos Estados-membros que tiver aderido ao instrumento de 
cooperação receberá um valor referente à Bolsa-Formação, de acordo com o previsto 
no regulamento, desde que: 

I – freqüente, a cada 12 (doze) meses, ao menos um dos cursos oferecidos ou 
reconhecidos pelos órgãos do Ministério da Justiça, nos termos dos §§ 4o a 7o deste artigo; 

15 Lei no 11.707/2008.
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II – não tenha cometido e nem sido condenado pela prática de infração admi-
nistrativa grave ou não possua condenação penal nos últimos 5 (cinco) anos; e 

III – não perceba remuneração pessoal superior ao limite estabelecido em 
regulamento. 

§ 4o A  Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça será 
responsável pelo oferecimento e reconhecimento dos cursos destinados aos peritos e 
aos policiais militares e civis, bem como aos bombeiros. 

§ 5o O  Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça será res-
ponsável pelo oferecimento e reconhecimento dos cursos destinados aos agentes 
penitenciários e agentes carcerários. 

§ 6o S erão dispensados do cumprimento do requisito indicado no inciso I do § 3o 
deste artigo os beneficiários que tiverem obtido aprovação em curso de especialização 
reconhecido pela Secretaria Nacional de Segurança Pública ou pelo Departamento 
Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça. 

§ 7o O  pagamento do valor referente à Bolsa-Formação será devido a partir do 
mês subseqüente ao da homologação do requerimento pela Secretaria Nacional de 
Segurança Pública ou pelo Departamento Penitenciário Nacional, de acordo com a 
natureza do cargo exercido pelo requerente. 

§ 8o O s requisitos previstos nos incisos I a III do § 3o deste artigo deverão ser 
verificados conforme o estabelecido em regulamento. 

§ 9o  Observadas as dotações orçamentárias do programa, fica autorizada a inclusão 
de guardas civis municipais como beneficiários do programa, mediante o instrumento 
de cooperação federativa de que trata o art. 5o desta Lei, observadas as condições 
previstas em regulamento.

Art. 8o-F.  O Poder Executivo concederá auxílio financeiro aos participantes a que se 
referem os arts. 8o-B, 8o-C e 8o-D, a partir do exercício de 2008, nos seguintes valores:16

I – R$ 100,00 (cem reais) mensais, no caso dos Projetos Reservista-Cidadão 
e Protejo; e 

II – R$ 190,00 (cento e noventa reais) mensais, no caso do Projeto Mulheres 
da Paz. 

Parágrafo único.  A concessão do auxílio financeiro dependerá da comprovação 
da assiduidade e comprometimento com as atividades estabelecidas no âmbito dos 
Projetos de que tratam os arts. 8o-B, 8o-C e 8o-D, além de outras condições previstas 
em regulamento, sob pena de exclusão do participante. 

Art. 8o-G.  A percepção dos auxílios financeiros previstos por esta lei não implica 
filiação do beneficiário ao Regime Geral de Previdência Social de que tratam as Leis 
nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.17

16 Lei no 11.707/2008.
17 Lei no 11.707/2008.
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Art. 8o-H. A  Caixa Econômica Federal será o agente operador dos projetos insti-
tuídos nesta Lei, nas condições a serem estabelecidas com o Ministério da Justiça, 
obedecidas as formalidades legais.18 

Art. 9o A s despesas com a execução dos projetos correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas anualmente no orçamento do Ministério da Justiça.19

Parágrafo único. O bservadas as dotações orçamentárias, o Poder Executivo de-
verá, até o ano de 2012, progressivamente estender os projetos referidos no art. 8o-A 
desta Lei para as regiões metropolitanas de todos os Estados federados.

Art. 10.  (Revogado).20 

Art. 11. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de outubro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro

ANEXO21 
Descrição da remuneração pelo Projeto Bolsa-Formação 

Remuneração
Valor da Bolsa

Soldado Cabo Demais Beneficiários

Até R$ 1.000,00 R$ 300,00 R$ 350,00 R$ 400,00
Acima de R$ 1.000,00 até R$ 1.200,00 R$ 240,00 R$ 280,00 R$ 320,00
Acima R$ 1.200,00 até R$ 1.400,00 R$ 180,00 R$ 210,00 R$ 240,00

18 MPV no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
19 MPV no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
20 MPV no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
21 MPV no 416/2008 e Lei no 11.707/2008.
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Lei no 11.438
de 29 de dezembro de 2006

(Publicada no DOU 29/12/2006)22

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fo-
mentar as atividades de caráter desportivo e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Dos Incentivos ao Desporto

Art. 1o A  partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2015, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste 
Anual pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, 
pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título 
de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos 
previamente aprovados pelo Ministério do Esporte.23 

§ 1o A s deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas:
I – relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, 

observado o disposto no § 4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
em cada período de apuração; 

II – relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na 
Declaração de Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 
da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

§ 2o A s pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste 
artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.

§ 3o O s benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros bene-
fícios fiscais e deduções em vigor.

§ 4o  Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de 
projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada 
ao doador ou patrocinador.

§ 5o  Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador:
I – a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, 

gerente, acionista ou sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores;

22 Edição Extra.
23 Lei no 11.472/2007.
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II – o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os depen-
dentes do patrocinador, do doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou 
sócios de pessoa jurídica vinculada ao patrocinador ou ao doador, nos termos do 
inciso I deste parágrafo;

III – a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como 
titulares, administradores acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o 
inciso II deste parágrafo.

Art. 2o O s projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados 
e direcionados os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a 
pelo menos uma das seguintes manifestações, nos termos e condições definidas em 
regulamento:24 

I – desporto educacional;
II – desporto de participação; 
III – desporto de rendimento.

§ 1o  Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os 
projetos desportivos destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, 
preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade social.

§ 2o  É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta 
Lei para o pagamento de remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei 
no 9.615, de 24 de março de 1998, em qualquer modalidade desportiva.

§ 3o O  proponente não poderá captar, para cada projeto, entre patrocínio e doação, 
valor superior ao aprovado pelo Ministério do Esporte, na forma do art. 4o desta Lei.

Art. 3o  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:25

I – patrocínio:
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o 

inciso V do caput deste artigo de numerário para a realização de projetos 
desportivos e paradesportivos, com finalidade promocional e institucional 
de publicidade; 

b) a cobertura de gastos ou a utilização de bens, móveis ou imóveis, do pa-
trocinador, sem transferência de domínio, para a realização de projetos 
desportivos e paradesportivos pelo proponente de que trata o inciso V do 
caput deste artigo; 

II – doação:
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata 

o inciso V do caput deste artigo de numerário, bens ou serviços para a 
realização de projetos desportivos e paradesportivos, desde que não em-

24 Lei no 11.472/2007.
25 Lei no 11.472/2007.
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pregados em publicidade, ainda que para divulgação das atividades objeto 
do respectivo projeto; 

b) a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e 
paradesportivo por pessoa jurídica a empregados e seus dependentes legais 
ou a integrantes de comunidades de vulnerabilidade social; 

III – patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de 
renda, que apóie projetos aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso 
I do caput deste artigo;

IV – doador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, 
que apóie projetos aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso II do 
caput deste artigo;

V – proponente: a pessoa jurídica de direito público, ou de direito privado 
com fins não econômicos, de natureza esportiva, que tenha projetos aprovados nos 
termos desta Lei.

Art. 4o A  avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos apresentados 
na forma prevista no art. 5o desta Lei cabem a uma Comissão Técnica vinculada ao 
Ministério do Esporte, garantindo-se a participação de representantes governamentais, 
designados pelo Ministro do Esporte, e representantes do setor desportivo, indicados 
pelo Conselho Nacional de Esporte.

Parágrafo único. A  composição, a organização e o funcionamento da comissão 
serão estipulados e definidos em regulamento.

Art. 5o O s projetos desportivos e paradesportivos de que trata o art. 1o desta Lei serão 
submetidos ao Ministério do Esporte, acompanhados da documentação estabelecida 
em regulamento e de orçamento analítico.

§ 1o A  aprovação dos projetos de que trata o caput deste artigo somente terá eficácia 
após a publicação de ato oficial contendo o título do projeto aprovado, a instituição 
responsável, o valor autorizado para captação e o prazo de validade da autorização.

§ 2o O s projetos aprovados e executados com recursos desta Lei serão acompa-
nhados e avaliados pelo Ministério do Esporte.

CAPÍTULO II
Disposições Gerais

Art. 6o A  divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes dos projetos 
desportivos e paradesportivos financiados nos termos desta Lei mencionará o apoio 
institucional, com inserção da Bandeira Nacional, nos termos da Lei no 5.700, de 1o 
de setembro de 1971.

Art. 7o  A prestação de contas dos projetos beneficiados pelos incentivos previstos 
nesta Lei fica a cargo do proponente e será apresentada ao Ministério do Esporte, na 
forma estabelecida pelo regulamento.
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Art. 8o O  Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal, até o 
último dia útil do mês de março, os valores correspondentes a doação ou patrocínio, 
destinados ao apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos, no ano-calendário 
anterior.

Parágrafo único. A s informações de que trata este artigo serão prestadas na forma 
e condições a serem estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 9o  Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atribuições, a 
fiscalização dos incentivos previstos nesta Lei.

Art. 10.  Constituem infração aos dispositivos desta Lei:
I – o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira 

ou material em decorrência do patrocínio ou da doação que com base nela efetuar;
II – agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simu-

lação para utilizar incentivo nela previsto;
III – desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos 

recursos, bens, valores ou benefícios com base nela obtidos;
IV – adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva bene-

ficiada pelos incentivos nela previstos;
V – o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas 

em sua regulamentação.

Art. 11. A s infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sujeitarão:

I – o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além 
das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação;

II – o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor 
da vantagem auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput 
deste artigo.

Parágrafo único. O  proponente é solidariamente responsável por inadimplência 
ou irregularidade verificada quanto ao disposto no inciso I do caput deste artigo.

Art. 12. O s recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos 
do art. 1o desta Lei serão depositados e movimentados em conta bancária específica, 
no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal, que tenha como titular o 
proponente do projeto aprovado pelo Ministério do Esporte.

Parágrafo único.  Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação 
aos quais não se observe o disposto neste artigo.

Art. 13. T odos os recursos utilizados no apoio direto a projetos desportivos e pa-
radesportivos previstos nesta Lei deverão ser disponibilizados na rede mundial de 
computadores, de acordo com a Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998.
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Parágrafo único. O s recursos a que se refere o caput deste artigo ainda deverão 
ser disponibilizados, mensalmente, no sítio do Ministério do Esporte, constando a 
sua origem e destinação.

Art. 13-A. O  valor máximo das deduções de que trata o art. 1o desta Lei será fi-
xado anualmente em ato do Poder Executivo, com base em um percentual da renda 
tributável das pessoas físicas e do imposto sobre a renda devido por pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real.26 

Parágrafo único.  Do valor máximo a que se refere o caput deste artigo o Poder 
Executivo fixará os limites a serem aplicados para cada uma das manifestações de 
que trata o art. 2o desta Lei. 

Art. 13-B. A  divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes de projetos des-
portivos e paradesportivos, culturais e de produção audiovisual e artística financiados 
com recursos públicos mencionará o apoio institucional com a inserção da Bandeira 
Nacional, nos termos da Lei no 5.700, de 1o de setembro de 1971.27 

Art. 13-C. S em prejuízo do disposto no art. 166 da Constituição Federal, os Mi-
nistérios da Cultura e do Esporte encaminharão ao Congresso Nacional relatórios 
detalhados acerca da destinação e regular aplicação dos recursos provenientes das 
deduções e benefícios fiscais previstos nas Leis nos 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
e 11.438, de 29 de dezembro de 2006, para fins de acompanhamento e fiscalização 
orçamentária das operações realizadas.28 

Art. 14. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Orlando Silva de Jesus Júnior

26 Lei no 11.472//2007.
27 Lei no 11.472/2007.
28 Lei no 11.472/2007.
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Lei no 11.346
de 15 de setembro de 2006

(Publicada no DOU de 18/09/2006)

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar 
o direito humano à alimentação adequada e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1o  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e compo-
sição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, por meio 
do qual o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, formulará 
e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada.

Art. 2o A  alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 
dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na 
Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população.

§ 1o A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões am-
bientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.

§ 2o É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, 
monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, 
bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.

Art. 3o A  segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Art. 4o A  segurança alimentar e nutricional abrange:
I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, 

em especial da agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, 
da comercialização, incluindo-se os acordos internacionais, do abastecimento e da 
distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de emprego e 
da redistribuição da renda;



44 Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

II – a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos;
III – a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluin-

do-se grupos populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade 
social;

IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 
alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos 
de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da população;

V – a produção de conhecimento e o acesso à informação; e
VI – a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e parti-

cipativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as 
múltiplas características culturais do País.

Art. 5o A  consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança 
alimentar e nutricional requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia 
de suas decisões sobre a produção e o consumo de alimentos.

Art. 6o O  Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica 
com países estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à 
alimentação adequada no plano internacional.

CAPÍTULO II
Do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Art. 7o A  consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança 
alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um 
conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança 
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada 
a legislação aplicável.

§ 1o A  participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos prin-
cípios e diretrizes do Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA e pela Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato do Poder 
Executivo Federal.

§ 2o  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1o deste 
artigo poderão estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público 
e privado.

§ 3o O s órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão 
em caráter interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios.

§ 4o O  dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da 
sociedade civil integrantes do SISAN.

Art. 8o O  SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios:
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I – universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer 
espécie de discriminação;

II – preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;
III – participação social na formulação, execução, acompanhamento, moni-

toramento e controle das políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional 
em todas as esferas de governo; e

IV – transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados 
e dos critérios para sua concessão.

Art. 9o O  SISAN tem como base as seguintes diretrizes:
I – promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governa-

mentais e não-governamentais;
II – descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre 

as esferas de governo;
III – monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o 

ciclo de gestão das políticas para a área nas diferentes esferas de governo;
IV – conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à ali-

mentação adequada, com ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma 
da população;

V – articulação entre orçamento e gestão; e
VI – estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos 

humanos.

Art. 10. O  SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de 
segurança alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo 
e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o monitoramento e a 
avaliação da segurança alimentar e nutricional do País.

Art. 11. I ntegram o SISAN:
I – a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância 

responsável pela indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do 
Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela avaliação do SISAN;

II – o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, 
responsável pelas seguintes atribuições:

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
com periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, bem como definir seus 
parâmetros de composição, organização e funcionamento, por meio de 
regulamento próprio;

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da 
Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes 
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e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução;

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais 
integrantes do Sistema, a implementação e a convergência de ações inerentes 
à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão 
ao SISAN;

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades 
congêneres de segurança alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo e a 
convergência das ações que integram o SISAN;

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implemen-
tação de ações públicas de segurança alimentar e nutricional;

III – a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integra-
da por Ministros de Estado e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas 
à consecução da segurança alimentar e nutricional, com as seguintes atribuições, 
dentre outras:

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, 
fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação de sua implementação;

b) coordenar a execução da Política e do Plano;
c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito 

Federal;
IV – os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e
V – as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem inte-

resse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN.
§ 1o A  Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será prece-

dida de conferências estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e 
organizadas pelos órgãos e entidades congêneres nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à Conferência Nacional.

§ 2o O  CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios:
I – 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros 

de Estado e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da 
segurança alimentar e nutricional;

II – 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir 
de critérios de indicação aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional; e
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III – observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal 
afins, de organismos internacionais e do Ministério Público Federal.

§ 3o O  CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da 
sociedade civil, indicado pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e 
designado pelo Presidente da República.

§ 4o A  atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será consi-
derada serviço de relevante interesse público e não remunerada.

CAPÍTULO III
Disposições Finais e Transitórias

Art. 12.  Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com 
seus respectivos mandatos.

Parágrafo único. O  CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais mem-
bros, definir a realização da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, a composição dos delegados, bem como os procedimentos para sua 
indicação, conforme o disposto no § 2o do art. 11 desta Lei.

Art. 13. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de setembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Patrus Ananias
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Lei no 11.124
de 16 de junho de 2005
(Publicada no DOU de 17/06/2005)

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacio-
nal de Habitação de Interesse Social – FNHIS e 
institui o Conselho Gestor do FNHIS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o E sta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
– SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui 
o Conselho Gestor do FNHIS.

CAPÍTULO I
Do Sistema Nacional de Habitação

de Interesse Social

Seção I
Objetivos, Princípios e Diretrizes

Art. 2o  Fica instituído o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, 
com o objetivo de:

I – viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e 
à habitação digna e sustentável;

II – implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promo-
vendo e viabilizando o acesso à habitação voltada à população de menor renda; e

III – articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições 
e órgãos que desempenham funções no setor da habitação.

Art. 3o O  SNHIS centralizará todos os programas e projetos destinados à habitação 
de interesse social, observada a legislação específica.

Art. 4o A  estruturação, a organização e a atuação do SNHIS devem observar:
I – os seguintes princípios:
a) compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal, estadual, 

do Distrito Federal e municipal, bem como das demais políticas setoriais 
de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;

b) moradia digna como direito e vetor de inclusão social;
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c) democratização, descentralização, controle social e transparência dos pro-
cedimentos decisórios;

d) função social da propriedade urbana visando a garantir atuação direcionada 
a coibir a especulação imobiliária e permitir o acesso à terra urbana e ao 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade;

II – as seguintes diretrizes:
a) prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população 

de menor renda, articulados no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal 
e municipal;

b) utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de 
infra-estrutura não utilizadas ou subutilizadas, inseridas na malha urbana;

c) utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público para a 
implantação de projetos habitacionais de interesse social;

d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos 
implementados;

e) incentivo à implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamen-
tam o acesso à moradia;

f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de 
formas alternativas de produção habitacional; 

g) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores 
de impacto social das políticas, planos e programas; e

h) estabelecer mecanismos de quotas para idosos, deficientes e famílias che-
fiadas por mulheres dentre o grupo identificado como o de menor renda da 
alínea “a” deste inciso.

Seção II
Da Composição

Art. 5o I ntegram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS os 
seguintes órgãos e entidades:

I – Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS;
II – Conselho Gestor do FNHIS;
III – Caixa Econômica Federal – CEF, agente operador do FNHIS;
IV – Conselho das Cidades;
V – conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com 

atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais;
VI – órgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou 

indireta, das esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, e instituições 
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regionais ou metropolitanas que desempenhem funções complementares ou afins 
com a habitação;

VII – fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas 
habitacionais e quaisquer outras entidades privadas que desempenhem atividades na 
área habitacional, afins ou complementares, todos na condição de agentes promotores 
das ações no âmbito do SNHIS; e

VIII – agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a 
atuar no Sistema Financeiro da Habitação – SFH.

Art. 6o S ão recursos do SNHIS:
I – Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, nas condições estabelecidas pelo 

seu Conselho Deliberativo;
II – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, nas condições estabe-

lecidas pelo seu Conselho Curador;
III – Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS;
IV – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao SNHIS.

CAPÍTULO II
Do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social

Seção I
Objetivos e Fontes

Art. 7o  Fica criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, 
de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentá-
rios para os programas estruturados no âmbito do SNHIS, destinados a implementar 
políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda.

Parágrafo único.  (Vetado). 

Art. 8o O  FNHIS é constituído por: 29

I – recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social – FAS, de que 
trata a Lei no 6.168, de 9 de dezembro de 1974;

II – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FNHIS;
III – dotações do Orçamento Geral da União, classificadas na função de ha-

bitação;
IV – recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas 

de habitação;
V – contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e orga-

nismos de cooperação nacionais ou internacionais;

29 Lei no 11.481/2007.
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VI – receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos 
do FNHIS;

VII – receitas decorrentes da alienação dos imóveis da União que lhe vierem 
a ser destinadas; e 

VIII – outros recursos que lhe vierem a ser destinados. 

Seção II
Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 9o O  FNHIS será gerido por um Conselho Gestor.

Art. 10. O  Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será composto de forma 
paritária por órgãos e entidades do Poder Executivo e representantes da sociedade civil.

§ 1o A  Presidência do Conselho Gestor do FNHIS será exercida pelo Ministério 
das Cidades.

§ 2o O  presidente do Conselho Gestor do FNHIS exercerá o voto de qualidade.
§ 3o O  Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição do Conselho 

Gestor do FNHIS, definindo entre os membros do Conselho das Cidades os integrantes 
do referido Conselho Gestor.

§ 4o  Competirá ao Ministério das Cidades proporcionar ao Conselho Gestor os 
meios necessários ao exercício de suas competências.

Seção III
Das Aplicações dos Recursos do FNHIS

Art. 11. A s aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas 
aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

I – aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e 
arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

II – produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;
III – urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 

fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;
IV – implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urba-

nos, complementares aos programas habitacionais de interesse social;
V – aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;
VI – recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deteriora-

das, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;
VII – outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho 

Gestor do FNHIS.
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§ 1o S erá admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos 
habitacionais.

§ 2o A  aplicação dos recursos do FNHIS em áreas urbanas deve submeter-se à 
política de desenvolvimento urbano expressa no plano diretor de que trata o Capítulo 
III da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, ou, no caso de Municípios excluídos 
dessa obrigação legal, em legislação equivalente.

Art. 12. O s recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por in-
termédio dos Estados, Distrito Federal e Municípios, que deverão:30

I – constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implemen-
tar Política de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do FNHIS;

II – constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e 
privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido 
o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de 1/4 (um 
quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

III – apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as espe-
cificidades do local e da demanda;

IV – firmar termo de adesão ao SNHIS;
V – elaborar relatórios de gestão; e
VI – observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito 

do SNHIS de que trata os arts. 11 e 23 desta Lei.
§ 1o A s transferências de recursos do FNHIS para os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios ficam condicionadas ao oferecimento de contrapartida do respectivo 
ente federativo, nas condições estabelecidas pelo Conselho Gestor do Fundo e nos 
termos da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2o A  contrapartida a que se refere o § 1o dar-se-á em recursos financeiros, bens 
imóveis urbanos ou serviços, desde que vinculados aos respectivos empreendimentos 
habitacionais realizados no âmbito dos programas do SNHIS.

§ 3o S erão admitidos conselhos e fundos estaduais, do Distrito Federal ou muni-
cipais, já existentes, que tenham finalidades compatíveis com o disposto nesta Lei.

§ 4o  O Conselho Gestor do FNHIS poderá dispensar Municípios específicos do 
cumprimento dos requisitos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, em 
razão de características territoriais, econômicas, sociais ou demográficas.

§ 5o  É facultada a constituição de fundos e conselhos de caráter regional.
§ 6o O s recursos do FNHIS também poderão, na forma do regulamento, ser apli-

cados por meio de repasse a entidades privadas sem fins lucrativos, cujos objetivos 
estejam em consonância com os do Fundo, observados os seguintes parâmetros: 

I – a definição de valor-limite de aplicação por projeto e por entidade; 

30 Lei no 11.578/2007.
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II – o objeto social da entidade ser compatível com o projeto a ser implemen-
tado com os recursos repassados; 

III – o funcionamento regular da entidade por no mínimo 3 (três) anos; 
IV – a vedação de repasse a entidade que tenha como dirigentes membros dos 

Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de 
Contas da União, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o 2o grau, ou servidor público vinculado ao 
Conselho Gestor do FNHIS ou ao Ministério das Cidades, bem como seus respecti-
vos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até 
o 2o grau; 

V – o repasse de recursos do Fundo será precedido por chamada pública às 
entidades sem fins lucrativos, para seleção de projetos ou entidades que tornem mais 
eficaz o objeto da aplicação; 

VI – a utilização de normas contábeis aplicáveis para os registros a serem 
realizados na escrita contábil em relação aos recursos repassados pelo FNHIS; 

VII – a aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos da 
União transferidos a entidades deverão observar os princípios da impessoalidade, 
moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a realização de cotação 
prévia de preços no mercado antes da celebração do contrato, para efeito do disposto 
no art. 116 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; 

VIII – o atendimento às demais normas aplicáveis às transferências de recursos 
pela União a entidades privadas. 

Art. 13. O s recursos do FNHIS e dos fundos estaduais, do Distrito Federal e muni-
cipais poderão ser associados a recursos onerosos, inclusive os do FGTS, bem como 
a linhas de crédito de outras fontes.

CAPÍTULO III
Das Atribuições dos Integrantes do SNHIS

Seção I
Do Ministério das Cidades

Art. 14. A o Ministério das Cidades, sem prejuízo do disposto na Lei no 10.683, de 
28 de maio de 2003, compete:

I – coordenar as ações do SNHIS;
II – estabelecer, ouvido o Conselho das Cidades, as diretrizes, prioridades, 

estratégias e instrumentos para a implementação da Política Nacional de Habitação 
de Interesse Social e os Programas de Habitação de Interesse Social;

III – elaborar e definir, ouvido o Conselho das Cidades, o Plano Nacional de 
Habitação de Interesse Social, em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento 
urbano e em articulação com os planos estaduais, regionais e municipais de habitação;
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IV – oferecer subsídios técnicos à criação dos Conselhos Estaduais, do Distrito 
Federal, Regionais e Municipais com atribuições específicas relativas às questões 
urbanas e habitacionais, integrantes do SNHIS;

V – monitorar a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse 
Social, observadas as diretrizes de atuação do SNHIS;

VI – autorizar o FNHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes 
encargos tributários do agente operador;

VII – instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implemen-
tação, acompanhamento e controle das ações no âmbito do SNHIS, incluindo cadastro 
nacional de beneficiários das políticas de subsídios, e zelar pela sua manutenção, 
podendo, para tal, realizar convênio ou contrato;

VIII – elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e 
dos planos de aplicação anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS, em consonância 
com a legislação federal pertinente;

IX – acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do 
SNHIS, visando a assegurar o cumprimento da legislação, das normas e das diretrizes 
em vigor;

X – expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na forma apro-
vada pelo Conselho Gestor do FNHIS;

XI – acompanhar a aplicação dos recursos do FNHIS;
XII – submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem 

prejuízo das competências e prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, 
encaminhando-as ao Tribunal de Contas da União;

XIII – subsidiar o Conselho Gestor com estudos técnicos necessários ao exer-
cício de suas atividades.

Seção II
Do Conselho Gestor do FNHIS

Art. 15. A o Conselho Gestor do FNHIS compete:
I – estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FNHIS, obser-

vado o disposto nesta Lei, a Política e o Plano Nacional de Habitação estabelecidos 
pelo Ministério das Cidades e as diretrizes do Conselho das Cidades;

II – aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais 
dos recursos do FNHIS;

III – deliberar sobre as contas do FNHIS;
IV – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis 

ao FNHIS, nas matérias de sua competência;
V – fixar os valores de remuneração do agente operador; e
VI – aprovar seu regimento interno.
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Parágrafo único.  Na aplicação de recursos pelo FGTS na forma de subsídio na 
área habitacional serão observadas as diretrizes de que trata o inciso I deste artigo.

Seção III
Da Caixa Econômica Federal

Art. 16.  À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FNHIS, 
compete:

I – atuar como instituição depositária dos recursos do FNHIS;
II – definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à apli-

cação dos recursos do FNHIS, com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo 
Conselho Gestor e pelo Ministério das Cidades;

III – controlar a execução físico-financeira dos recursos do FNHIS; e
IV – prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS com 

base nas atribuições que lhe sejam especificamente conferidas, submetendo-as ao 
Ministério das Cidades.

Seção IV
Dos Conselhos Estaduais,

do Distrito Federal e Municipais

Art. 17. O s Estados que aderirem ao SNHIS deverão atuar como articuladores das 
ações do setor habitacional no âmbito do seu território, promovendo a integração dos 
planos habitacionais dos Municípios aos planos de desenvolvimento regional, coorde-
nando atuações integradas que exijam intervenções intermunicipais, em especial nas 
áreas complementares à habitação, e dando apoio aos Municípios para a implantação 
dos seus programas habitacionais e das suas políticas de subsídios.

Art. 18. O bservadas as normas emanadas do Conselho Gestor do FNHIS, os conselhos 
estaduais, do Distrito Federal e municipais fixarão critérios para a priorização de linhas de 
ação, alocação de recursos e atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais.

Art. 19. O s conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais promoverão ampla 
publicidade das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso 
à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e 
aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos 
números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos, de modo a permitir 
o acompanhamento e fiscalização pela sociedade das ações do SNHIS.

Parágrafo único. O s conselhos deverão também dar publicidade às regras e 
critérios para o acesso a moradias no âmbito do SNHIS, em especial às condições de 
concessão de subsídios.

Art. 20. O s conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais devem promover 
audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, 
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para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais no 
âmbito do SNHIS.

Art. 21. A s demais entidades e órgãos integrantes do SNHIS contribuirão para o 
alcance dos objetivos do referido Sistema no âmbito de suas respectivas competências 
institucionais.

CAPÍTULO IV
Dos Benefícios e Subsídios Financeiros do SNHIS

Art. 22.  O acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiários do SNHIS, de 
forma articulada entre as 3 (três) esferas de Governo, garantindo o atendimento prio-
ritário às famílias de menor renda e adotando políticas de subsídios implementadas 
com recursos do FNHIS.

Art. 23. O s benefícios concedidos no âmbito do SNHIS poderão ser representados 
por:

I – subsídios financeiros, suportados pelo FNHIS, destinados a complementar a 
capacidade de pagamento das famílias beneficiárias, respeitados os limites financeiros 
e orçamentários federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais;

II – equalização, a valor presente, de operações de crédito, realizadas por 
instituições financeiras autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizadas 
pelo Banco Central do Brasil;

III – isenção ou redução de impostos municipais, distritais, estaduais ou fe-
derais, incidentes sobre o empreendimento, no processo construtivo, condicionado 
à prévia autorização legal;

IV – outros benefícios não caracterizados como subsídios financeiros, destina-
dos a reduzir ou cobrir o custo de construção ou aquisição de moradias, decorrentes 
ou não de convênios firmados entre o poder público local e a iniciativa privada.

§ 1o  Para concessão dos benefícios de que trata este artigo serão observadas as 
seguintes diretrizes:

I – identificação dos beneficiários dos programas realizados no âmbito do 
SNHIS no cadastro nacional de que trata o inciso VII do art. 14 desta Lei, de modo 
a controlar a concessão dos benefícios;

II – valores de benefícios inversamente proporcionais à capacidade de paga-
mento das famílias beneficiárias;

III – utilização de metodologia aprovada pelo órgão central do SNHIS para 
o estabelecimento dos parâmetros relativos aos valores dos benefícios, à capacidade 
de pagamento das famílias e aos valores máximos dos imóveis, que expressem as 
diferenças regionais;

IV – concepção do subsídio como benefício pessoal e intransferível, concedido 
com a finalidade de complementar a capacidade de pagamento do beneficiário para 
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o acesso à moradia, ajustando-a ao valor de venda do imóvel ou ao custo do serviço 
de moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel, arrendamento ou outra 
forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação;

V – impedimento de concessão de benefícios de que trata este artigo a proprie-
tários, promitentes compradores, arrendatários ou cessionários de imóvel residencial;

VI – para efeito do disposto nos incisos I a IV do caput deste artigo, especi-
ficamente para concessões de empréstimos e, quando houver, lavratura de escritura 
pública, os contratos celebrados e os registros cartorários deverão constar, preferen-
cialmente, no nome da mulher.

§ 2o  O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do SNHIS so-
mente será contemplado 1 (uma) única vez com os benefícios de que trata este artigo.

§ 3o O utras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SNHIS poderão 
ser definidas pelo Conselho Gestor do FNHIS.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais, Transitórias e Finais

Art. 24.  É facultada ao Ministério das Cidades a aplicação direta dos recursos do 
FNHIS até que se cumpram as condições previstas no art. 12 desta Lei.31

§ 1o O Ministério das Cidades poderá aplicar os recursos de que trata o caput 
deste artigo por intermédio dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até o 
cumprimento do disposto nos inciso I a V do caput do art. 12 desta Lei. 

§ 2o O  Conselho Gestor do FNHIS poderá estabelecer prazo-limite para o exercício 
da faculdade de que trata o § 1o deste artigo. 

Art. 24-A. O  Poder Executivo operacionalizará o Programa de Subsídio à Habitação 
de Interesse Social – PSH, segundo os termos da Lei no 10.998, de 15 de dezembro 
de 2004.32

Art. 25. E sta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de 
Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação, na forma definida pelo Ministério 
das Cidades.

Art. 26. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Paulo Bernardo Silva – Olívio de Oliveira Dutra

31 Lei no 11.481/2007.
32 Lei no 10.998/2004, MPV no 387/2007 e Lei no 11.922/2009.
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Lei no 10.840
de 11 de fevereiro de 2004

(Publicada no DOU de 12/02/2004)

Cria o Programa Especial de Habitação Popular 
– PEHP, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o E sta Lei cria o Programa Especial de Habitação Popular – PEHP, dispõe 
sobre seu objetivo e as ações por ele abrangidas, assim como traz diretrizes básicas 
para a implementação do Programa.

Art. 2o  Fica criado o Programa Especial de Habitação Popular – PEHP, com o ob-
jetivo de oferecer acesso à moradia adequada aos segmentos populacionais de renda 
familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos.

§ 1o O s recursos alocados ao PEHP serão destinados, a título de auxílio ou assis-
tência financeira, à execução das seguintes ações:

I – produção ou aquisição de unidades habitacionais;
II – produção ou aquisição de lotes urbanizados;
III – aquisição de material de construção;
IV – urbanização de assentamentos;
V – requalificação urbana.

§ 2o  Nas ações previstas nos incisos I e II do § 1o, cada família apenas poderá ser 
beneficiada uma vez no âmbito do PEHP.

§ 3o T erão prioridade para recebimento de recursos no âmbito do PEHP as iniciati-
vas voltadas a atender segmentos populacionais que habitam em condições subumanas.

Art. 3o  Compete ao Poder Executivo:
I – estabelecer os critérios técnicos a serem observados na execução do PEHP;
II – descentralizar, diretamente ou por intermédio de instituições ou agências 

financeiras oficiais, a execução do PEHP para a administração pública estadual, do 
Distrito Federal ou municipal, direta ou indireta, ou entidades privadas sem fins 
lucrativos;

III – coordenar e avaliar a execução e os resultados do PEHP;
IV – compatibilizar o PEHP com as ações abrangidas pelos outros programas 

de desenvolvimento urbano, notadamente o Programa de Subsídio à Habitação de 
Interesse Social – PSH;
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V – expedir os atos normativos necessários para operacionalização do PEHP.

Art. 4o  Poderão ser destinados ao PEHP, na forma da lei orçamentária anual, recursos 
provenientes do saldo disponível no Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, de 
que trata a Lei no 8.677, de 13 de julho de 1993.

§ 1o  Na implementação do disposto no caput, será deduzido do saldo do FDS o 
valor necessário ao provisionamento, na Caixa Econômica Federal, das exigibilidades 
de responsabilidade do Fundo, existentes na data de publicação desta Lei.

§ 2o  Poderão ser destinados ao custeio do PEHP, na forma da lei orçamentária 
anual, recursos disponíveis no Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social – FAS, 
criado pela Lei no 6.168, de 9 de dezembro de 1974.

§ 3o  (Vetado).

Art. 5o  As despesas do PEHP correrão à conta das dotações orçamentárias consig-
nadas anualmente ao Ministério das Cidades.

Parágrafo único. O  Poder Executivo deverá compatibilizar com as dotações 
orçamentárias referidas no caput a quantidade de beneficiários do PEHP e o valor 
dos auxílios e da assistência financeira concedidos.

Art. 6o  O PEHP será executado, de modo complementar, em conjunto com outros 
programas de desenvolvimento urbano, governamentais ou não-governamentais, 
inclusive aqueles de natureza orçamentária.

Art. 7o  A execução do PEHP deve ser objeto de controle social, garantida a participa-
ção de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil no acompanhamento 
e avaliação da gestão dos recursos nele empregados, bem como dos ganhos sociais 
e do seu desempenho.

Art. 8o  O Município poderá isentar as unidades habitacionais construídas ou be-
neficiadas com recursos do PEHP do pagamento da outorga onerosa do direito de 
construir prevista pelo art. 28 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 9o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de fevereiro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Guido Mantega – Olívio 
de Oliveira Dutra
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Lei no 10.671
de 15 de maio de 2003

(Publicada no DOU de 16/05/2003)

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1o  Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor.

Art. 1o-A. A  prevenção da violência nos esportes é de responsabilidade do poder 
público, das confederações, federações, ligas, clubes, associações ou entidades espor-
tivas, entidades recreativas e associações de torcedores, inclusive de seus respectivos 
dirigentes, bem como daqueles que, de qualquer forma, promovem, organizam, 
coordenam ou participam dos eventos esportivos.33

Art. 2o  Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva.

Parágrafo único. S alvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio 
ou o acompanhamento de que trata o caput deste artigo.

Art. 2o-A.  Considera-se torcida organizada, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
jurídica de direito privado ou existente de fato, que se organize para o fim de torcer e 
apoiar entidade de prática esportiva de qualquer natureza ou modalidade.34

Parágrafo único. A  torcida organizada deverá manter cadastro atualizado de seus 
associados ou membros, o qual deverá conter, pelo menos, as seguintes informações: 

I – nome completo;
II – fotografia;
III – filiação;
IV – número do registro civil;
V – número do CPF;
VI – data de nascimento;

33 Lei no 12.299/2010.
34 Lei no 12.299/2010.
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VII – estado civil;
VIII – profissão;
IX – endereço completo; e
X – escolaridade.

Art. 3o  Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos da Lei 
no 8.078, de 11 de setembro de 1990, a entidade responsável pela organização da 
competição, bem como a entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo.

Art. 4o  (Vetado).

CAPÍTULO II
Da Transparência na Organização

Art. 5o  São asseguradas ao torcedor a publicidade e transparência na organização 
das competições administradas pelas entidades de administração do desporto, bem 
como pelas ligas de que trata o art. 20 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998.35

§ 1o A s entidades de que trata o caput farão publicar na internet, em sítio da 
entidade responsável pela organização do evento:

I – a íntegra do regulamento da competição;
II – as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, com 

especificação de sua data, local e horário;
III – o nome e as formas de contato do Ouvidor da Competição de que trata 

o art. 6o;
IV – os borderôs completos das partidas;
V – a escalação dos árbitros imediatamente após sua definição; e
VI – a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao local 

do evento desportivo.
§ 2o  Os dados contidos nos itens V e VI também deverão ser afixados ostensiva-

mente em local visível, em caracteres facilmente legíveis, do lado externo de todas 
as entradas do local onde se realiza o evento esportivo. 

§ 3o O  juiz deve comunicar às entidades de que trata o caput decisão judicial ou 
aceitação de proposta de transação penal ou suspensão do processo que implique o 
impedimento do torcedor de frequentar estádios desportivos. 

Art. 6o  A entidade responsável pela organização da competição, previamente ao seu 
início, designará o Ouvidor da Competição, fornecendo-lhe os meios de comunicação 
necessários ao amplo acesso dos torcedores.

35 Lei no 12.299/2010.
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§ 1o S ão deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e 
reclamações que receber dos torcedores, examiná-las e propor à respectiva entidade 
medidas necessárias ao aperfeiçoamento da competição e ao benefício do torcedor.

§ 2o  É assegurado ao torcedor:
I – o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal 

ou mensagem eletrônica; e
II – o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões, 

propostas e reclamações, que encaminhou, no prazo de trinta dias.
§ 3o  Na hipótese de que trata o inciso II do § 2o, o Ouvidor da Competição utili-

zará, prioritariamente, o mesmo meio de comunicação utilizado pelo torcedor para o 
encaminhamento de sua mensagem.

§ 4o O  sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata o § 1o 
do art. 5o conterá, também, as manifestações e propostas do Ouvidor da Competição.

§ 5o A  função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entidades 
de prática desportiva participantes da competição. 

Art. 7o  É direito do torcedor a divulgação, durante a realização da partida, da renda 
obtida pelo pagamento de ingressos e do número de espectadores pagantes e não-
-pagantes, por intermédio dos serviços de som e imagem instalados no estádio em 
que se realiza a partida, pela entidade responsável pela organização da competição. 

Art. 8o  As competições de atletas profissionais de que participem entidades inte-
grantes da organização desportiva do País deverão ser promovidas de acordo com 
calendário anual de eventos oficiais que:

I – garanta às entidades de prática desportiva participação em competições 
durante pelo menos dez meses do ano;

II – adote, em pelo menos uma competição de âmbito nacional, sistema de 
disputa em que as equipes participantes conheçam, previamente ao seu início, a 
quantidade de partidas que disputarão, bem como seus adversários.

CAPÍTULO III
Do Regulamento da Competição

Art. 9o  É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o nome 
do Ouvidor da Competição sejam divulgados até sessenta dias antes de seu início, na 
forma do § 1o do art. 5o.

§ 1o  Nos dez dias subseqüentes à divulgação de que trata o caput, qualquer 
interessado poderá manifestar-se sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor da 
Competição.

§ 2o O  Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório 
contendo as principais propostas e sugestões encaminhadas.
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§ 3o A pós o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da com-
petição decidirá, em quarenta e oito horas, motivadamente, sobre a conveniência da 
aceitação das propostas e sugestões relatadas.

§ 4o  O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do § 1o do 
art. 5o, quarenta e cinco dias antes de seu início. 

§ 5o  É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua 
divulgação definitiva, salvo nas hipóteses de:

I – apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano sub-
seqüente, desde que aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte – CNE; 

II – após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedi-
mento de que trata este artigo.

§ 6o A  competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual 
de eventos oficiais apresentado para o ano subseqüente, deverá ter âmbito territorial 
diverso da competição a ser substituída.

Art. 10.  É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva 
em competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5o seja exclusivamente 
em virtude de critério técnico previamente definido.

§ 1o  Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação 
de entidade de prática desportiva em razão de colocação obtida em competição anterior.

§ 2o  Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, 
observado o disposto no art. 89 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998.

§ 3o E m campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será ob-
servado o princípio do acesso e do descenso.

§ 4o S erão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática des-
portiva que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive 
para efeito de pontuação na competição.

Art. 11.  É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até 
quatro horas contadas do término da partida, a súmula e os relatórios da partida ao 
representante da entidade responsável pela organização da competição.

§ 1o E m casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico, 
os relatórios da partida poderão ser complementados em até vinte e quatro horas após 
o seu término.

§ 2o A  súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual 
teor e forma, devidamente assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representante da 
entidade responsável pela organização da competição.

§ 3o  A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de 
representante da entidade responsável pela organização da competição, que a enca-
minhará ao setor competente da respectiva entidade até as treze horas do primeiro 
dia útil subseqüente.
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§ 4o O  lacre de que trata o § 3o será assinado pelo árbitro e seus auxiliares.
§ 5o  A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como recibo.
§ 6o  A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela 

organização da competição, que a encaminhará ao Ouvidor da Competição até as treze 
horas do primeiro dia útil subseqüente, para imediata divulgação.

Art. 12. A  entidade responsável pela organização da competição dará publicidade à 
súmula e aos relatórios da partida no sítio de que trata o § 1o do art. 5o até as quatorze 
horas do 3o (terceiro) dia útil subseqüente ao da realização da partida.

CAPÍTULO IV
Da Segurança do Torcedor Partícipe do Evento Esportivo

Art. 13. O  torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eventos 
esportivos antes, durante e após a realização das partidas.

Parágrafo único.  Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de defici-
ência ou com mobilidade reduzida.

Art. 13-A. S ão condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, 
sem prejuízo de outras condições previstas em lei:36

I – estar na posse de ingresso válido; 
II – não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de 

gerar ou possibilitar a prática de atos de violência; 
III – consentir com a revista pessoal de prevenção e segurança; 
IV – não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com 

mensagens ofensivas, inclusive de caráter racista ou xenófobo; 
V – não entoar cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos; 
VI – não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto 

esportivo;
 VII – não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos 

pirotécnicos ou produtores de efeitos análogos; 
VIII – não incitar e não praticar atos de violência no estádio, qualquer que 

seja a sua natureza; e
IX – não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita 

aos competidores.
Parágrafo único. O  não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo 

implicará a impossibilidade de ingresso do torcedor ao recinto esportivo, ou, se for 
o caso, o seu afastamento imediato do recinto, sem prejuízo de outras sanções admi-
nistrativas, civis ou penais eventualmente cabíveis.

36 Lei no 12.299/2010.



65Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

Art. 14. S em prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei no 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, a responsabilidade pela segurança do torcedor em evento esportivo 
é da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, 
que deverão:37

I – solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de 
segurança, devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores 
dentro e fora dos estádios e demais locais de realização de eventos esportivos;

II – informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, 
dentre outros, aos órgãos públicos de segurança, transporte e higiene, os dados ne-
cessários à segurança da partida, especialmente:

a) o local;
b) o horário de abertura do estádio;
c) a capacidade de público do estádio; e
d) a expectativa de público;
III – colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento 

para que aquele encaminhe suas reclamações no momento da partida, em local:
a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e
b) situado no estádio.

§ 1o  É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo solu-
cionar imediatamente, sempre que possível, as reclamações dirigidas ao serviço de 
atendimento referido no inciso III, bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição 
e, nos casos relacionados à violação de direitos e interesses de consumidores, aos 
órgãos de defesa e proteção do consumidor.

§ 2o R evogado.

Art. 15. O  detentor do mando de jogo será uma das entidades de prática despor-
tiva envolvidas na partida, de acordo com os critérios definidos no regulamento da 
competição.

Art. 16.  É dever da entidade responsável pela organização da competição:
I – confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o local 

da realização das partidas em que a definição das equipes dependa de resultado anterior;
II – contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor 

portador de ingresso, válido a partir do momento em que ingressar no estádio;
III – disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil 

torcedores presentes à partida;
IV – disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes 

à partida; e

37 Lei no 12.299/2010.
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V – comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento.

Art. 17.  É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a 
segurança, transporte e contingências que possam ocorrer durante a realização de 
eventos esportivos.38

§ 1o O s planos de ação de que trata o caput serão elaborados pela entidade 
responsável pela organização da competição, com a participação das entidades de 
prática desportiva que a disputarão e dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 
transporte e demais contingências que possam ocorrer, das localidades em que se 
realizarão as partidas da competição.

I – serão elaborados pela entidade responsável pela organização da competição, 
com a participação das entidades de prática desportiva que a disputarão; e

II – deverão ser apresentados previamente aos órgãos responsáveis pela segu-
rança pública das localidades em que se realizarão as partidas da competição.

§ 2o  Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos 
esportivos com excepcional expectativa de público.

§ 3o O s planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competição de que 
trata o parágrafo único do art. 5o no mesmo prazo de publicação do regulamento 
definitivo da competição.

Art. 18. O s estádios com capacidade superior a 10.000 (dez mil) pessoas deverão 
manter central técnica de informações, com infraestrutura suficiente para viabilizar 
o monitoramento por imagem do público presente.39

Art. 19. A s entidades responsáveis pela organização da competição, bem como 
seus dirigentes respondem solidariamente com as entidades de que trata o art. 15 e 
seus dirigentes, independentemente da existência de culpa, pelos prejuízos causados 
a torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios ou da inobservância do 
disposto neste capítulo.

CAPÍTULO V
Dos Ingressos

Art. 20.  É direito do torcedor partícipe que os ingressos para as partidas integrantes 
de competições profissionais sejam colocados à venda até setenta e duas horas antes 
do início da partida correspondente.

§ 1o O  prazo referido no caput será de quarenta e oito horas nas partidas em que:
I – as equipes sejam definidas a partir de jogos eliminatórios; e
II – a realização não seja possível prever com antecedência de quatro dias.

38 Lei no 12.299/2010.
39 Lei no 12.299/2010.
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§ 2o A  venda deverá ser realizada por sistema que assegure a sua agilidade e 
amplo acesso à informação.

§ 3o  É assegurado ao torcedor partícipe o fornecimento de comprovante de pa-
gamento, logo após a aquisição dos ingressos. 

§ 4o  Não será exigida, em qualquer hipótese, a devolução do comprovante de 
que trata o § 3o.

§ 5o  Nas partidas que compõem as competições de âmbito nacional ou regional 
de primeira e segunda divisão, a venda de ingressos será realizada em, pelo menos, 
cinco postos de venda localizados em distritos diferentes da cidade.

Art. 21. A  entidade detentora do mando de jogo implementará, na organização da 
emissão e venda de ingressos, sistema de segurança contra falsificações, fraudes e 
outras práticas que contribuam para a evasão da receita decorrente do evento esportivo.

Art. 22. S ão direitos do torcedor partícipe:40

I – que todos os ingressos emitidos sejam numerados; e
II – ocupar o local correspondente ao número constante do ingresso.

§ 1o O  disposto no inciso II não se aplica aos locais já existentes para assistência 
em pé, nas competições que o permitirem, limitando-se, nesses locais, o número de 
pessoas, de acordo com critérios de saúde, segurança e bem-estar.

§ 2o A  emissão de ingressos e o acesso ao estádio nas primeira e segunda divisões 
da principal competição nacional e nas partidas finais das competições eliminatórias de 
âmbito nacional deverão ser realizados por meio de sistema eletrônico que viabilize a 
fiscalização e o controle da quantidade de público e do movimento financeiro da partida. 

§ 3o O  disposto no § 2o não se aplica aos eventos esportivos realizados em estádios 
com capacidade inferior a 10.000 (dez mil) pessoas.

Art. 23. A  entidade responsável pela organização da competição apresentará ao 
Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal, previamente à sua realização, 
os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e autoridades competentes pela vistoria das 
condições de segurança dos estádios a serem utilizados na competição.41

§ 1o O s laudos atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem como 
suas condições de segurança.

§ 2o  Perderá o mando de jogo por, no mínimo, seis meses, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis, a entidade de prática desportiva detentora do mando do jogo em que:

I – tenha sido colocado à venda número de ingressos maior do que a capacidade 
de público do estádio; ou

II – tenham entrado pessoas em número maior do que a capacidade de público 
do estádio.

40 Lei no 12.299/2010.
41 Lei no 12.299/2010.
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III – tenham sido disponibilizados portões de acesso ao estádio em número 
inferior ao recomendado pela autoridade pública.

Art. 24.  É direito do torcedor partícipe que conste no ingresso o preço pago por ele. 
§ 1o O s valores estampados nos ingressos destinados a um mesmo setor do estádio 

não poderão ser diferentes entre si, nem daqueles divulgados antes da partida pela 
entidade detentora do mando de jogo.

§ 2o O  disposto no § 1o não se aplica aos casos de venda antecipada de carnê para 
um conjunto de, no mínimo, três partidas de uma mesma equipe, bem como na venda 
de ingresso com redução de preço decorrente de previsão legal.

Art. 25.  O controle e a fiscalização do acesso do público ao estádio com capacidade 
para mais de 10.000 (dez mil) pessoas deverá contar com meio de monitoramento por 
imagem das catracas, sem prejuízo do disposto no art. 18 desta Lei.42

CAPÍTULO VI
Do Transporte

Art. 26.  Em relação ao transporte de torcedores para eventos esportivos, fica asse-
gurado ao torcedor partícipe:

I – o acesso a transporte seguro e organizado;
II – a ampla divulgação das providências tomadas em relação ao acesso ao 

local da partida, seja em transporte público ou privado; e
III – a organização das imediações do estádio em que será disputada a partida, 

bem como suas entradas e saídas, de modo a viabilizar, sempre que possível, o acesso 
seguro e rápido ao evento, na entrada, e aos meios de transporte, na saída.

Art. 27. A  entidade responsável pela organização da competição e a entidade de 
prática desportiva detentora do mando de jogo solicitarão formalmente, direto ou 
mediante convênio, ao Poder Público competente:43

I – serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante a 
realização de eventos esportivos, assegurando a estes acesso a serviço organizado de 
transporte para o estádio, ainda que oneroso; e

II – meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças 
e pessoas portadoras de deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil 
acesso, previamente determinados.

Parágrafo único.  O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na 
hipótese de evento esportivo realizado em estádio com capacidade inferior a 10.000 
(dez mil) pessoas.

42 Lei no 12.299/2010.
43 Lei no 12.299/2010.
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CAPÍTULO VII
Da Alimentação e da Higiene

Art. 28. O  torcedor partícipe tem direito à higiene e à qualidade das instalações 
físicas dos estádios e dos produtos alimentícios vendidos no local.

§ 1o  O Poder Público, por meio de seus órgãos de vigilância sanitária, verificará 
o cumprimento do disposto neste artigo, na forma da legislação em vigor. 

§ 2o  É vedado impor preços excessivos ou aumentar sem justa causa os pre-
ços dos produtos alimentícios comercializados no local de realização do evento 
esportivo.

Art. 29.  É direito do torcedor partícipe que os estádios possuam sanitários em 
número compatível com sua capacidade de público, em plenas condições de limpeza 
e funcionamento.

Parágrafo único. O s laudos de que trata o art. 23 deverão aferir o número de 
sanitários em condições de uso e emitir parecer sobre a sua compatibilidade com a 
capacidade de público do estádio.

CAPÍTULO VIII
Da Relação com a Arbitragem Esportiva

Art. 30.  É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas seja 
independente, imparcial, previamente remunerada e isenta de pressões.

Parágrafo único. A  remuneração do árbitro e de seus auxiliares será de responsa-
bilidade da entidade de administração do desporto ou da liga organizadora do evento 
esportivo.

Art. 31. A  entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes deverão convocar 
os agentes públicos de segurança visando a garantia da integridade física do árbitro 
e de seus auxiliares.

Art. 31-A.  É dever das entidades de administração do desporto contratar seguro de 
vida e acidentes pessoais, tendo como beneficiária a equipe de arbitragem, quando 
exclusivamente no exercício dessa atividade.44

Art. 32.  É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos 
mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados. 

§ 1o O  sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas antes de cada rodada, 
em local e data previamente definidos.

§ 2o O  sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação.

44 Lei no 12.299/2010.



70 Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

CAPÍTULO IX
Da Relação com a Entidade de Prática Desportiva

Art. 33. S em prejuízo do disposto nesta Lei, cada entidade de prática desportiva 
fará publicar documento que contemple as diretrizes básicas de seu relacionamento 
com os torcedores, disciplinando, obrigatoriamente:

I – o acesso ao estádio e aos locais de venda dos ingressos;
II – mecanismos de transparência financeira da entidade, inclusive com dis-

posições relativas à realização de auditorias independentes, observado o disposto no 
art. 46-A da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998; e

III – a comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva.
Parágrafo único. A  comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desporti-

va de que trata o inciso III do caput poderá, dentre outras medidas, ocorrer mediante:
I – a instalação de uma ouvidoria estável;
II – a constituição de um órgão consultivo formado por torcedores não-sócios; ou
III – reconhecimento da figura do sócio-torcedor, com direitos mais restritos 

que os dos demais sócios.

CAPÍTULO X
Da Relação com a Justiça Desportiva

Art. 34.  É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no exercício de 
suas funções, observem os princípios da impessoalidade, da moralidade, da celeridade, 
da publicidade e da independência.

Art. 35. A s decisões proferidas pelos órgãos da Justiça Desportiva devem ser, em 
qualquer hipótese, motivadas e ter a mesma publicidade que as decisões dos tribunais 
federais.

§ 1o  Não correm em segredo de justiça os processos em curso perante a Justiça 
Desportiva.

§ 2o A s decisões de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio de que trata 
o § 1o do art. 5o.

Art. 36. S ão nulas as decisões proferidas que não observarem o disposto nos arts. 
34 e 35.

CAPÍTULO XI
Das Penalidades

Art. 37. S em prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração do 
desporto, a liga ou a entidade de prática desportiva que violar ou de qualquer forma 
concorrer para a violação do disposto nesta Lei, observado o devido processo legal, 
incidirá nas seguintes sanções:
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I – destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que 
tratam os Capítulos II, IV e V desta Lei;

II – suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos dispositivos 
desta Lei não referidos no inciso I;

III – impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e 
IV – suspensão por seis meses dos repasses de recursos públicos federais da 

administração direta e indireta, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei no 9.615, 
de 24 de março de 1998.

§ 1o O s dirigentes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão sempre:
I – o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e
II – o dirigente que praticou a infração, ainda que por omissão.

§ 2o A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, 
no âmbito de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto 
nesta Lei.

§ 3o A  instauração do processo apuratório acarretará adoção cautelar do afasta-
mento compulsório dos dirigentes e demais pessoas que, de forma direta ou indireta-
mente, puderem interferir prejudicialmente na completa elucidação dos fatos, além 
da suspensão dos repasses de verbas públicas, até a decisão final.

Art. 38.  (Vetado).

Art. 39.  (Revogado).45

Art. 39-A. A  torcida organizada que, em evento esportivo, promover tumulto; prati-
car ou incitar a violência; ou invadir local restrito aos competidores, árbitros, fiscais, 
dirigentes, organizadores ou jornalistas será impedida, assim como seus associados 
ou membros, de comparecer a eventos esportivos pelo prazo de até 3 (três) anos.46

Art. 39-B. A  torcida organizada responde civilmente, de forma objetiva e solidária, 
pelos danos causados por qualquer dos seus associados ou membros no local do evento 
esportivo, em suas imediações ou no trajeto de ida e volta para o evento.47

Art. 40. A  defesa dos interesses e direitos dos torcedores em juízo observará, no 
que couber, a mesma disciplina da defesa dos consumidores em juízo de que trata o 
Título III da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 41. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 
defesa do torcedor, e, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento do disposto nesta 
Lei, poderão:

45 Lei no 12.299/2010.
46 Lei no 12.299/2010.
47 Lei no 12.299/2010.
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I – constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou
II – atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consu-

midor.

Art. 41-A. O s juizados do torcedor, órgãos da Justiça Ordinária com competência 
cível e criminal, poderão ser criados pelos Estados e pelo Distrito Federal para o 
processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das atividades reguladas 
nesta Lei.48

CAPÍTULO XI-A49

Dos Crimes

Art. 41-B.  Promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local restrito 
aos competidores em eventos esportivos:

Pena – reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa.
§ 1o I ncorrerá nas mesmas penas o torcedor que:

I – promover tumulto, praticar ou incitar a violência num raio de 5.000 (cinco 
mil) metros ao redor do local de realização do evento esportivo, ou durante o trajeto 
de ida e volta do local da realização do evento;

II – portar, deter ou transportar, no interior do estádio, em suas imediações ou 
no seu trajeto, em dia de realização de evento esportivo, quaisquer instrumentos que 
possam servir para a prática de violência.

§ 2o  Na sentença penal condenatória, o juiz deverá converter a pena de reclusão 
em pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a 
qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de 3 (três) meses a 
3 (três) anos, de acordo com a gravidade da conduta, na hipótese de o agente ser 
primário, ter bons antecedentes e não ter sido punido anteriormente pela prática de 
condutas previstas neste artigo.

§ 3o A  pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem como 
a qualquer local em que se realize evento esportivo, converter-se-á em privativa de 
liberdade quando ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta.

§ 4o  Na conversão de pena prevista no § 2o, a sentença deverá determinar, ainda, 
a obrigatoriedade suplementar de o agente permanecer em estabelecimento indicado 
pelo juiz, no período compreendido entre as 2 (duas) horas antecedentes e as 2 (duas) 
horas posteriores à realização de partidas de entidade de prática desportiva ou de 
competição determinada. 

§ 5o  Na hipótese de o representante do Ministério Público propor aplicação da 
pena restritiva de direito prevista no art. 76 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 
1995, o juiz aplicará a sanção prevista no § 2o. 

48 Lei no 12.299/2010.
49 Lei no 12.299/2010.
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Art. 41-C. S olicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a 
alterar ou falsear o resultado de competição esportiva:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 

Art. 41-D.  Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim 
de alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.

Art. 41-E.  Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 
forma, o resultado de competição esportiva:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 

Art. 41-F.  Vender ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado 
no bilhete: 

Pena – reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. 

Art. 41-G.  Fornecer, desviar ou facilitar a distribuição de ingressos para venda por 
preço superior ao estampado no bilhete:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 
Parágrafo único. A  pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 

agente for servidor público, dirigente ou funcionário de entidade de prática despor-
tiva, entidade responsável pela organização da competição, empresa contratada para 
o processo de emissão, distribuição e venda de ingressos ou torcida organizada e se 
utilizar desta condição para os fins previstos neste artigo.

CAPÍTULO XII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 42. O  Conselho Nacional de Esportes – CNE promoverá, no prazo de seis 
meses, contado da publicação desta Lei, a adequação do Código de Justiça Desportiva 
ao disposto na Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, nesta Lei e em seus respectivos 
regulamentos.

Art. 43.  Esta Lei aplica-se apenas ao desporto profissional.

Art. 44. O  disposto no parágrafo único do art. 13, e nos arts. 18, 22, 25 e 33 entrará 
em vigor após seis meses da publicação desta Lei.

Art. 45. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Agnelo Santos Queiroz Filho – Álvaro Augusto 
Ribeiro Costa
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Lei no 10.519
de 17 de julho de 2002
(Publicada no DOU de 18/07/2002)

Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da 
defesa sanitária animal quando da realização de 
rodeio e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  A realização de rodeios de animais obedecerá às normas gerais contidas 
nesta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se rodeios de animais as atividades de montaria ou 
de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta 
em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.

Art. 2o  Aplicam-se aos rodeios as disposições gerais relativas à defesa sanitária 
animal, incluindo-se os atestados de vacinação contra a febre aftosa e de controle da 
anemia infecciosa eqüina.

Art. 3o  Caberá à entidade promotora do rodeio, a suas expensas, prover:
I – infra-estrutura completa para atendimento médico, com ambulância de 

plantão e equipe de primeiros socorros, com presença obrigatória de clínico-geral;
II – médico veterinário habilitado, responsável pela garantia da boa condição 

física e sanitária dos animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras, impe-
dindo maus tratos e injúrias de qualquer ordem;

III – transporte dos animais em veículos apropriados e instalação de infra-estrutura 
que garanta a integridade física deles durante sua chegada, acomodação e alimentação;

IV – arena das competições e bretes cercados com material resistente e com 
piso de areia ou outro material acolchoador, próprio para o amortecimento do impacto 
de eventual queda do peão de boiadeiro ou do animal montado.

Art. 4o  Os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as característi-
cas do arreamento, não poderão causar injúrias ou ferimentos aos animais e devem 
obedecer às normas estabelecidas pela entidade representativa do rodeio, seguindo 
as regras internacionalmente aceitas. 

§ 1o A s cintas, cilhas e as barrigueiras deverão ser confeccionadas em lã natural 
com dimensões adequadas para garantir o conforto dos animais.

§ 2o  Fica expressamente proibido o uso de esporas com rosetas pontiagudas ou 
qualquer outro instrumento que cause ferimentos nos animais, incluindo aparelhos 
que provoquem choques elétricos.
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§ 3o A s cordas utilizadas nas provas de laço deverão dispor de redutor de impacto 
para o animal.

Art. 5o  A entidade promotora do rodeio deverá comunicar a realização das provas 
ao órgão estadual competente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, compro-
vando estar apta a promover o rodeio segundo as normas legais e indicando o médico 
veterinário responsável.

Art. 6o  Os organizadores do rodeio ficam obrigados a contratar seguro pessoal de 
vida e invalidez permanente ou temporária, em favor dos profissionais do rodeio, que 
incluem os peões de boiadeiro, os “madrinheiros”, os “salva-vidas”, os domadores, 
os porteiros, os juízes e os locutores. 

Art. 7o  No caso de infração do disposto nesta Lei, sem prejuízo da pena de multa de 
até R$ 5.320,00 (cinco mil, trezentos e vinte reais) e de outras penalidades previstas 
em legislações específicas, o órgão estadual competente poderá aplicar as seguintes 
sanções:

I – advertência por escrito;
II – suspensão temporária do rodeio; e
III – suspensão definitiva do rodeio.

Art. 8o  Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Marcus Vinicius Pratini de Moraes – José 
Carlos Carvalho
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Lei no 10.257
de 10 de julho de 2001

(Publicada no DOU de 11/07/2001)50

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Diretrizes Gerais

Art. 1o  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Cons-
tituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único.  Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da proprie-
dade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 
como do equilíbrio ambiental.

Art. 2o  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte 
e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associa-
ções representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução 
e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 
sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços pú-
blicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

50 Retificado pelo DOU de 17/07/2001.
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b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados 

em relação à infra-estrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 

pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização 

ou não utilização; 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambiental;
VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, 

tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob 
sua área de influência;

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e 
econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização;

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira 
e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar 
os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes 
segmentos sociais;

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado 
a valorização de imóveis urbanos;

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e cons-
truído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos poten-
cialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a 
segurança da população;

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 
ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população 
e as normas ambientais;

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta 
dos lotes e unidades habitacionais;

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção 
de empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o 
interesse social.
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Art. 3o  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana:
I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;
II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional;

III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico;

IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;

V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico e social.

CAPÍTULO II
Dos Instrumentos da Política Urbana

SEÇÃO I
Dos Instrumentos em Geral

Art. 4o  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:51

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social;

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões; 

III – planejamento municipal, em especial: 
a) plano diretor;
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
c) zoneamento ambiental; 
d) plano plurianual; 
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
f) gestão orçamentária participativa; 
g) planos, programas e projetos setoriais; 
h) planos de desenvolvimento econômico e social; 
IV – institutos tributários e financeiros:
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; 

51 Medida Provisória no 459/2009 e Lei no 11.977/2009.
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b) contribuição de melhoria; 
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
V – institutos jurídicos e políticos:
a) desapropriação; 
b) servidão administrativa; 
c) limitações administrativas; 
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 
e) instituição de unidades de conservação; 
f) instituição de zonas especiais de interesse social; 
g) concessão de direito real de uso; 
h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
j) usucapião especial de imóvel urbano; 
l) direito de superfície; 
m) direito de preempção;
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
o) transferência do direito de construir; 
p) operações urbanas consorciadas; 
q) regularização fundiária;
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais 

menos favorecidos; 
s) referendo popular e plebiscito;
t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 
u) legitimação de posse. 
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV).
§ 1o O s instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes 

é própria, observado o disposto nesta Lei.
§ 2o  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desen-

volvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica 
nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contra-
tada coletivamente.

§ 3o O s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos 
por parte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida 
a participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil.
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SEÇÃO II
Do Parcelamento, Edificação
ou Utilização Compulsórios

Art. 5o  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá deter-
minar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação. 

§1o  Considera-se subutilizado o imóvel:
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou 

em legislação dele decorrente; 
II – (Vetado).

§ 2o  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimen-
to da obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 3o  A notificação far-se-á:
I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao pro-

prietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de 
gerência geral ou administração;

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na 
forma prevista pelo inciso I.

§ 4o O s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:
I – um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no 

órgão municipal competente;
II – dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do em-

preendimento.
§ 5o E m empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal 

específica a que se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se 
que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo.

Art. 6o  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à 
data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização 
previstas no art. 5o desta Lei, sem interrupção de quaisquer prazos.

SEÇÃO III
Do IPTU Progressivo no Tempo

Art. 7o E m caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma 
do caput do art. 5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do 
art. 5o desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da 
alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.
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§ 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a 
que se refere o caput do art. 5o desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente 
ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento.

§ 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco 
anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 
referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o.

§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progres-
siva de que trata este artigo.

SEÇÃO IV
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos

Art. 8o  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o pro-
prietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o 
Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos 
da dívida pública.

§ 1o O s títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e 
serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.

§ 2o O  valor real da indenização:
I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incor-

porado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se 
localiza após a notificação de que trata o § 2o do art. 5o desta Lei;

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compen-
satórios.

§ 3o O s títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento 
de tributos.

§ 4o O  Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo 
máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5o O  aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder 
Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses 
casos, o devido procedimento licitatório.

§ 6o  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5o as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Lei.

SEÇÃO V
Da Usucapião Especial de Imóvel Urbano

Art. 9o  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos 
e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
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§ 1o O  título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil.

§ 2o O  direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez.

§ 3o  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, 
a posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da 
sucessão.

Art. 10. A s áreas urbanas com mais de duzentas e cinqüenta metros quadrados, 
ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterrup-
tamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados por 
cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1o  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por, este artigo, acres-
centar sua posse à de seu antecessor contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 2o A  usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, me-
diante sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis.

§ 3o  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, 
independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de 
acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais diferenciadas.

§ 4o O  condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extin-
ção, salvo deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, 
no caso de execução de urbanização posterior à constituição do condomínio.

§ 5o A s deliberações relativas à administração do condomínio especial serão to-
madas por maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, 
discordantes ou ausentes.

Art. 11.  Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas 
quaisquer outras ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas rela-
tivamente ao imóvel usucapiendo.

Art. 12. S ão partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana:
I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;
II – os possuidores, em estado de composse;
III – como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, 

regularmente constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente 
autorizada pelos representados.

§ 1o  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Minis-
tério Público.

§ 2o O  autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, in-
clusive perante o cartório de registro de imóveis.
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Art. 13. A  usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria 
de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório 
de registro de imóveis.

Art. 14.  Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual 
a ser observado é o sumário.

SEÇÃO VI
Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

Art. 15.  (Vetado).

Art. 16.  (Vetado).

Art. 17.  (Vetado).

Art. 18.  (Vetado).

Art. 19.  (Vetado).

Art. 20.  (Vetado).

SEÇÃO VII
Do Direito de Superfície

Art. 21. O  proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície 
do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública 
registrada no cartório de registro de imóveis.

§ 1o O  direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o 
espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, aten-
dida a legislação urbanística.

§ 2o A  concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.
§ 3o  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidi-

rem sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela 
de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do 
direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

§ 4o O  direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos 
do contrato respectivo.

§ 5o  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.

Art. 22.  Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superfici-
ário e o proprietário, respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de 
condições à oferta de terceiros.

Art. 23. E xtingue-se o direito de superfície:
I – pelo advento do termo;
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II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.

Art. 24. E xtinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio 
do terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, indepen-
dentemente de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no 
respectivo contrato.

§ 1o  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se 
o superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida.

§ 2o A  extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de 
imóveis.

SEÇÃO VIII
Do Direito de Preempção

Art. 25. O  direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência 
para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

§ 1o L ei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o 
direito de preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável 
a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

§ 2o  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na 
forma do § 1o, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O  direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público neces-
sitar de áreas para:

I – regularização fundiária;
II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
III – constituição de reserva fundiária;
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 

interesse ambiental;
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;
IX – (Vetado).

Parágrafo único. A  lei municipal prevista no § 1o do art. 25 desta Lei deverá 
enquadrar cada área em que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das 
finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 27.  O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que 
o Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em 
comprá-lo.



85Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

§ 1o  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada 
por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições 
de pagamento e prazo de validade.

§ 2o  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local 
ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos 
do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

§ 3o T ranscorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário 
autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 4o  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao 
Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5o A  alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é 
nula de pleno direito.

§ 6o O corrida a hipótese prevista no § 5o o Município poderá adquirir o imóvel 
pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, 
se este for inferior àquele.

SEÇÃO IX
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

Art. 28.  O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá 
ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante con-
trapartida a ser prestada pelo beneficiário.

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a 
área edificável e a área do terreno.

§ 2o  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para 
toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana.

§ 3o  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coefi-
cientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infraestrutura 
existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29.  O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração 
de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30.  Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas 
para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando:

I – a fórmula de cálculo para a cobrança;
II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;
III – a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. O s recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de cons-
truir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I 
a IX do art. 26 desta Lei.
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SEÇÃO X
Das Operações Urbanas Consorciadas

Art. 32.  Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 
para aplicação de operações consorciadas.

§ 1o  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprie-
tários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 
alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental.

§ 2o  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras 
medidas:

I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto 
ambiental delas decorrente;

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente.

Art. 33.  Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o 
plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:

I – definição da área a ser atingida;
II – programa básico de ocupação da área;
III – programa de atendimento econômico e social para a população diretamente 

afetada pela operação;
IV – finalidades da operação;
V – estudo prévio de impacto de vizinhança;
VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I 
e II do § 2o do art. 32 desta Lei;

VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil.

§ 1o O s recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI 
deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

§ 2o  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as 
licenças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo 
com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34.  A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever 
a emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial 
adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no 
pagamento das obras necessárias à própria operação.
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§ 1o  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negocia-
dos, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação.

§ 2o  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial 
adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões 
estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei 
específica que aprovar a operação urbana consorciada.

SEÇÃO XI
Da Transferência do Direito de Construir

Art. 35. L ei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de 
imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escri-
tura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística 
dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 

ambiental, paisagístico, social ou cultural;
III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocu-

padas por população de baixa renda e habitação de interesse social.
§ 1o A  mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder 

Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.
§ 2o A  lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à apli-

cação da transferência do direito de construir.

SEÇÃO XII
Do Estudo de Impacto de Vizinhança

Art. 36.  Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou pú-
blicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento a cargo do Poder Público municipal.

Art. 37. O  EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos 
do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente 
na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:

I – adensamento populacional;
II – equipamentos urbanos e comunitários;
III – uso e ocupação do solo;
IV – valorização imobiliária;
V – geração de tráfego e demanda por transporte público;
VI – ventilação e iluminação;
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VII – paisagem urbana e património natural e cultural.
Parágrafo único.  Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que 

ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, 
por qualquer interessado.

Art. 38. A  elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo 
prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

CAPÍTULO III
Do Plano Diretor

Art. 39. A  propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigên-
cias fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando 
o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes 
previstas no art. 2o desta Lei.

Art. 40. O  plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1o O  plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 
devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar 
as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2o O  plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.
§ 3o A  lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.
§ 4o  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua imple-

mentação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:
I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da popu-

lação e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

§ 5o  (Vetado).

Art. 41. O  plano diretor é obrigatório para cidades:
I – com mais de vinte mil habitantes;
II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;
III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 

no § 4o do art. 182 da Constituição Federal;
IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico;
V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.
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§ 1o  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados 
no inciso V do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano 
diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas.

§ 2o  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser ela-
borado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou 
nele inserido.

Art. 42. O  plano diretor deverá conter no mínimo:
I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e 
de demanda para utilização, na forma do art. 5o desta Lei;

II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;
III – sistema de acompanhamento e controle.

CAPÍTULO IV
Da Gestão Democrática da Cidade

Art. 43.  Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre 
outros, os seguintes instrumentos:

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;
II – debates, audiências e consultas públicas;
III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, 

estadual e municipal;
IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano;
V – (Vetado).

Art. 44.  No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea 
f do inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas 
públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal.

Art. 45. O s organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urba-
nas incluirão obrigatória e significativa participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle 
direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

Art. 46. O  Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atin-
gida pela obrigação de que trata o caput do art. 5o desta Lei, a requerimento deste, o 
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estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do 
aproveitamento do imóvel.

§ 1o  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de 
urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Públi-
co municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, 
unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

§ 2o O  valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será 
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto 
no § 2o do art. 8o desta Lei.

Art. 47. O s tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços 
públicos urbanos, serão diferenciados em função do interesse social.

Art. 48.  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desen-
volvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica 
nessa área, os contratos de concessão de direito real de uso de imóveis públicos:

I – terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se 
aplicando o disposto no inciso II do art. 134 do Código Civil;

II – constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de 
financiamentos habitacionais.

Art. 49. O s Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada 
em vigor desta Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de em-
preendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento e de edificação, 
realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras.

Parágrafo único.  Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido 
o prazo de sessenta dias para a realização de cada um dos referidos atos administrati-
vos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei de forma diversa.

Art. 50. O s Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos 
I e II do caput do art. 41 desta Lei que não tenham plano diretor aprovado na data de 
entrada em vigor desta Lei, deverão aprová-lo até 30 de junho de 2008.52

Art. 51.  Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador 
do Distrito Federal as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito.

Art. 52. S em prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da apli-
cação de outras sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, 
nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, quando:

I – (Vetado).
II – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento 

do imóvel incorporado ao patrimônio público, conforme o disposto no § 4o do art. 
8o desta Lei;

52 Lei no 11.673/2008.
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III – utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo 
com o disposto no art. 26 desta Lei;

IV – aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir 
e de alteração de uso em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei;

V – aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo 
com o previsto no § 1o do art. 33 desta Lei;

VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do 
§ 4o do art. 40 desta Lei;

VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância 
do disposto no § 3o do art. 40 e no art. 50 desta Lei;

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 
25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, 
superior ao de mercado.

Art. 53.  (Revogado).53

Art. 54. O  art. 4o da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, ob-
jetivando, inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, 
à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO).”

Art. 55. O  art. 167, inciso 1, item 28, da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
alterado pela Lei no 6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
	 “Art.167. ...............................................................................................
	I  – .......................................................................................................... 		
	 ............................................................................................................... 	

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regula-
ridade do parcelamento do solo ou da edificação;

	 ............................................................................................................. ”

Art. 56. O  art. 167, inciso I, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes itens 37, 38 e 39:
	 “Art.167. ...............................................................................................
	I  – ..........................................................................................................

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da conces-
são de uso especial para fins de moradia, independente da regularidade 
do parcelamento do solo ou da edificação;
38) (Vetado);
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;”

53 MPV no 2.180-35/2001.
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Art. 57. O  art. 167, inciso II, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes itens 18, 19 e 20:
	 “Art.167. ...............................................................................................
	II  – .........................................................................................................

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compul-
sórios de imóvel urbano;
19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;
20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano.”

Art. 58. E sta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo de Tarso Ramos Ribeiro – Geraldo 
Magela da Cruz Quintão – Pedro Malan – Benjamin Benzaquen Sicsú – Martus 
Tavares – José Sarney Filho – Alberto Mendes Cardoso.
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Medida Provisória no 2.220
de 4 de setembro de 2001

(Publicada no DOU de 05/09/2001)54

Dispõe sobre a concessão de uso especial de que 
trata o § 1o do Art. 183 da Constituição, cria o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano 
– CNDU e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
Da Concessão de Uso Especial

Art. 1o  Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, até duzentos e cinqüenta metros quadrados de 
imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua 
família, tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao 
bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer 
título, de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1o  A concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma 
gratuita ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2o O  direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo concessio-
nário mais de uma vez.

§ 3o  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, 
na posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura 
da sucessão.

Art. 2o  Nos imóveis de que trata o art. 1o, com mais de duzentos e cinqüenta me-
tros quadrados, que, até 30 de junho de 2001, estavam ocupados por população de 
baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
onde não for possível identificar os terrenos ocupados por possuidor, a concessão 
de uso especial para fins de moradia será conferida de forma coletiva, desde que os 
possuidores não sejam proprietários ou concessionários, a qualquer título, de outro 
imóvel urbano ou rural.

§ 1o  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acres-
centar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.

§ 2o  Na concessão de uso especial de que trata este artigo, será atribuída igual 
fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão do terreno 

54 Edição Extra.
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que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os ocupantes, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas.

§ 3o A  fração ideal atribuída a cada possuidor não poderá ser superior a duzentos 
e cinqüenta metros quadrados.

Art. 3o  Será garantida a opção de exercer os direitos de que tratam os arts. 1o e 2o 
também aos ocupantes, regularmente inscritos, de imóveis públicos, com até duzen-
tos e cinqüenta metros quadrados, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que estejam situados em área urbana, na forma do regulamento.

Art. 4o  No caso de a ocupação acarretar risco à vida ou à saúde dos ocupantes, o 
Poder Público garantirá ao possuidor o exercício do direito de que tratam os arts. 1o 
e 2o em outro local.

Art. 5o  É facultado ao Poder Público assegurar o exercício do direito de que tratam 
os arts. 1o e 2o em outro local na hipótese de ocupação de imóvel:

I – de uso comum do povo;
II – destinado a projeto de urbanização;
III – de interesse da defesa nacional, da preservação ambiental e da proteção 

dos ecossistemas naturais;
IV – reservado à construção de represas e obras congêneres; ou
V – situado em via de comunicação.

Art. 6o  O título de concessão de uso especial para fins de moradia será obtido pela 
via administrativa perante o órgão competente da Administração Pública ou, em caso 
de recusa ou omissão deste, pela via judicial.

§ 1o A  Administração Pública terá o prazo máximo de doze meses para decidir o 
pedido, contado da data de seu protocolo.

§ 2o  Na hipótese de bem imóvel da União ou dos Estados, o interessado deverá 
instruir o requerimento de concessão de uso especial para fins de moradia com certidão 
expedida pelo Poder Público municipal, que ateste a localização do imóvel em área 
urbana e a sua destinação para moradia do ocupante ou de sua família.

§ 3o  Em caso de ação judicial, a concessão de uso especial para fins de moradia 
será declarada pelo juiz, mediante sentença.

§ 4o O  título conferido por via administrativa ou por sentença judicial servirá para 
efeito de registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 7o  O direito de concessão de uso especial para fins de moradia é transferível 
por ato inter vivos ou causa mortis.

Art. 8o  O direito à concessão de uso especial para fins de moradia extingue-se no 
caso de:
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I – o concessionário dar ao imóvel destinação diversa da moradia para si ou 
para sua família; ou

II – o concessionário adquirir a propriedade ou a concessão de uso de outro 
imóvel urbano ou rural.

Parágrafo único. A  extinção de que trata este artigo será averbada no cartório de 
registro de imóveis, por meio de declaração do Poder Público concedente.

Art. 9o  É facultado ao Poder Público competente dar autorização de uso àquele que, 
até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, até duzentos e cinqüenta metros quadrados de imóvel público situado em 
área urbana, utilizando-o para fins comerciais.

§ 1o A  autorização de uso de que trata este artigo será conferida de forma gra-
tuita.

§ 2o  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acres-
centar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.

§ 3o A plica-se à autorização de uso prevista no caput deste artigo, no que couber, 
o disposto nos arts. 4o e 5o desta Medida Provisória.

CAPÍTULO II
Do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano

Art. 10.  Fica criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano – CNDU, 
órgão deliberativo e consultivo, integrante da estrutura da Presidência da República, 
com as seguintes competências:

I – propor diretrizes, instrumentos, normas e prioridades da política nacional 
de desenvolvimento urbano;

II – acompanhar e avaliar a implementação da política nacional de desenvol-
vimento urbano, em especial as políticas de habitação, de saneamento básico e de 
transportes urbanos, e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de 
seus objetivos;

III – propor a edição de normas gerais de direito urbanístico e manifestar-se 
sobre propostas de alteração da legislação pertinente ao desenvolvimento urbano;

IV – emitir orientações e recomendações sobre a aplicação da Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvi-
mento urbano;

V – promover a cooperação entre os governos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e a sociedade civil na formulação e execução da 
política nacional de desenvolvimento urbano; e

VI – elaborar o regimento interno.

Art. 11. O  CNDU é composto por seu Presidente, pelo Plenário e por uma Secretaria-
Executiva, cujas atribuições serão definidas em decreto.
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Parágrafo único.  O CNDU poderá instituir comitês técnicos de assessoramento, 
na forma do regimento interno.

Art. 12. O  Presidente da República disporá sobre a estrutura do CNDU, a com-
posição do seu Plenário e a designação dos membros e suplentes do Conselho e dos 
seus comitês técnicos.

Art. 13. A  participação no CNDU e nos comitês técnicos não será remunerada.

Art. 14. A s funções de membro do CNDU e dos comitês técnicos serão consideradas 
prestação de relevante interesse público e a ausência ao trabalho delas decorrente 
será abonada e computada como jornada efetiva de trabalho, para todos os efeitos 
legais.

CAPÍTULO III
Das Disposições Finais

Art. 15. O  inciso I do art. 167 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:
	 “I – ........................................................................................................
	 ...............................................................................................................

28) das sentenças declaratórias de usucapião;
	 ...............................................................................................................

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da con-
cessão de uso especial para fins de moradia;

	 ...............................................................................................................
40) do contrato de concessão de direito real de uso de imóvel públi-
co.” 

Art. 16. E sta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de setembro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Parente
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Lei no 10.188
de 12 de fevereiro de 2001

(Publicada no DOU de 14/02/2001)

Cria o Programa de Arrendamento Residencial, 
institui o arrendamento residencial com opção de 
compra e dá outras providências

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
no 2.135-24, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1o  Fica instituído o Programa de Arrendamento Residencial para atendimento 
da necessidade de moradia da população de baixa renda, sob a forma de arrendamento 
residencial com opção de compra.55 

§ 1o A  gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua operacionalização 
à Caixa Econômica Federal – CEF. 

§ 2o  Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, 
a remuneração da CEF pelas atividades exercidas no âmbito do Programa. 

§ 3o  Fica facultada a alienação, sem prévio arrendamento, ou a cessão de direitos 
dos imóveis adquiridos no âmbito do Programa. 

Art. 2o  Para a operacionalização do Programa instituído nesta Lei, fica a CEF au-
torizada a criar um fundo financeiro com o fim exclusivo de segregação patrimonial 
e contábil dos haveres financeiros e imobiliários destinados ao Programa. 

§ 1o O  fundo a que se refere o caput ficará subordinado à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, devendo sua contabilidade sujeitar-se às normas do Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. 

§ 2o O  patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído pelos bens e 
direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa instituído nesta Lei. 

§ 3o O s bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput, 
em especial os bens imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como 
seus frutos e rendimentos, não se comunicam com o patrimônio desta, observadas, 
quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

I – não integram o ativo da CEF;

55 Lei no 10.859/2004, MPV no 350/2007, Lei no 11.474/2007 e MPV no 514/2010.
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II – não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;
III – não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de liquidação 

judicial ou extrajudicial;
IV – não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;
V – não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais 

privilegiados que possam ser;
VI – não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

§ 4o  No título aquisitivo, a CEF fará constar as restrições enumeradas nos incisos 
I a VI e destacará que o bem adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere 
o caput.

§ 5o  No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o destaque referido 
no parágrafo anterior.

§ 6o  A CEF fica dispensada da apresentação de certidão negativa de débitos, ex-
pedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, e da Certidão Negativa de 
Tributos e Contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, quando 
alienar imóveis integrantes do patrimônio do fundo a que se refere o caput.

§ 7o A  alienação dos imóveis pertencentes ao patrimônio do fundo a que se refere 
o caput deste artigo será efetivada diretamente pela CEF, constituindo o instrumento 
de alienação documento hábil para cancelamento, perante o Cartório de Registro de 
Imóveis, das averbações pertinentes às restrições e ao destaque de que tratam os §§ 
3o e 4o deste artigo, observando-se:56 

I – o decurso do prazo contratual do Arrendamento Residencial; ou 
II – a critério do gestor do Fundo, o processo de desimobilização do fundo 

financeiro de que trata o caput deste artigo. 
§ 8o Cabe à CEF a gestão do Fundo. 

Art. 3o  Para atendimento exclusivo às finalidades do Programa instituído nesta Lei, 
fica a CEF autorizada a:57

I – utilizar os saldos disponíveis dos seguintes Fundos e Programa em ex-
tinção:

a) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social – FAS, criado pela Lei no 6.168, 
de 9 de dezembro de 1974; 

b) Fundo de Investimento Social – FINSOCIAL, criado pelo Decreto-Lei 
no 1.940, de 25 de maio de 1982;

c) Programa de Difusão Tecnológica para Construção de Habitação de Baixo 
Custo – PROTECH, criado por Decreto de 28 de julho de 1993; e

56 Lei no 10.859/2004 e Lei no 11.474/2007.
57 Lei no 10.859/2004 e Lei no 11.474/2007.
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d) Fundo de Desenvolvimento Social – FDS, a que se refere o Decreto no 103, 
de 22 de abril de 1991;

II – contratar operações de crédito com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, na forma e condições disciplinadas pelo Conselho Curador do FGTS, 
até limite a ser fixado pelo Poder Executivo; 

III – incorporar as receitas pertencentes ao fundo financeiro específico do 
Programa, provenientes do processo de desimobilização previsto no inciso II do § 7o 
do art. 2o desta Lei; e 

IV – receber outros recursos a serem destinados ao Programa. 
§ 1o  Do saldo relativo ao FDS será deduzido o valor necessário ao provisiona-

mento, na CEF, das exigibilidades de responsabilidade do Fundo existentes na data 
de publicação desta Lei.

§ 2o A  CEF promoverá o pagamento, nas épocas próprias, das obrigações de 
responsabilidade do FDS.

§ 3o A s receitas provenientes das operações de arrendamento e das aplicações de 
recursos destinados ao Programa instituído nesta Lei serão, deduzidas as despesas 
de administração, utilizadas para amortização da operação de crédito a que se refere 
o inciso II.

§ 4o  O saldo positivo existente ao final do Programa será integralmente revertido 
à União.

§ 5o A  aquisição de imóveis para atendimento dos objetivos do Programa será 
limitada a valor a ser estabelecido pelo Poder Executivo. 

§ 6o  No caso de imóveis tombados pelo Poder Público nos termos da legislação 
de preservação do patrimônio histórico e cultural ou daqueles inseridos em programas 
de revitalização ou reabilitação de centros urbanos, a CEF fica autorizada a adquirir 
os direitos de posse em que estiverem imitidos a União, Estados, Distrito Federal, 
Municípios e suas entidades, desde que devidamente registrados no Registro Geral 
de Imóveis – RGI, nos termos do art. 167, inciso I, item 36, da Lei no 6.015, de 31 
de dezembro de 1973.

Art. 4o  Compete à CEF:58

I – criar o fundo financeiro a que se refere o art. 2o;
II – alocar os recursos previstos no art. 3o, inciso II, responsabilizando-se pelo 

retorno dos recursos ao FGTS, na forma do § 1o do art. 9o da Lei no 8.036, de 11 de 
maio de 1990; 

III – expedir os atos necessários à operacionalização do Programa;
IV – definir os critérios técnicos a serem observados na aquisição, alienação e 

no arrendamento com opção de compra dos imóveis destinados ao Programa; 

58 MPV no 350/2007 e Lei no 11.474/2007.
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V – assegurar que os resultados das aplicações sejam revertidos para o fundo 
e que as operações de aquisição de imóveis sujeitar-se-ão aos critérios técnicos de-
finidos para o Programa;

VI – representar o arrendador ativa e passivamente, judicial e extrajudicial-
mente;

VII – promover, em nome do arrendador, o registro dos imóveis adquiridos.
VIII – observar as restrições a pessoas jurídicas e físicas, no que se refere a 

impedimentos à atuação em programas habitacionais, subsidiando a atualização dos 
cadastros existentes, inclusive os do Sistema Financeiro da Habitação – SFH. 

Parágrafo único. A s operações de aquisição, construção, recuperação, arrenda-
mento e venda de imóveis obedecerão aos critérios estabelecidos pela CEF, respeitados 
os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade administrativa, 
interesse público e eficiência, ficando dispensada da observância das disposições 
específicas da lei geral de licitação.

Art. 5o  Compete ao Ministério das Cidades:59

I – estabelecer diretrizes gerais para a aplicação dos recursos alocados; 
II – fixar regras e condições para implementação do Programa, tais como áreas 

de atuação, público-alvo, valor máximo de aquisição da unidade habitacional, entre 
outras que julgar necessárias; 

III – acompanhar e avaliar o desempenho do Programa em conformidade com 
os objetivos estabelecidos nesta Lei. 

IV – estabelecer diretrizes para a alienação prevista no § 7o do art. 2o desta Lei; 
V – encaminhar às 2 (duas) Casas do Congresso Nacional relatório semestral 

sobre as ações do Programa. 

CAPÍTULO II
Do Arrendamento Residencial

Art. 6o  Considera-se arrendamento residencial a operação realizada no âmbito do 
Programa instituído nesta Lei, que tenha por objeto o arrendamento com opção de 
compra de bens imóveis adquiridos para esse fim específico.60 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se arrendatária a pessoa física 
que, atendidos os requisitos estabelecidos pelo Ministério das Cidades, seja habilitada 
pela CEF ao arrendamento.

Art. 7o  (Revogado)61.

59 Lei no 10.859/2004 e Lei no 11.474/2007.
60 Lei no 10.859/2004.
61 Lei no 10.859/2004.
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Art. 8o O  contrato de aquisição de imóveis pelo arrendador, as cessões de posse e 
as promessas de cessão, bem como o contrato de transferência do direito de proprie-
dade ou do domínio útil ao arrendatário, serão celebrados por instrumento particular 
com força de escritura pública e registrados em Cartório de Registro de Imóveis 
competente.62 

§ 1o O  contrato de compra e venda referente ao imóvel objeto de arrendamento 
residencial que vier a ser alienado na forma do inciso II do § 7o do art. 2o desta Lei, 
ainda que o pagamento integral seja feito à vista, contemplará cláusula impeditiva 
de o adquirente, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, vender, prometer vender ou 
ceder seus direitos sobre o imóvel alienado. 

§ 2o O  prazo a que se refere o § 1o deste artigo poderá, excepcionalmente, ser 
reduzido conforme critério a ser definido pelo Ministério das Cidades, nos casos de 
arrendamento com período superior à metade do prazo final regulamentado. 

§ 3o  Nos imóveis alienados na forma do inciso II do § 7o do art. 2o desta Lei, será 
admitida a utilização dos recursos depositados em conta vinculada do FGTS, em 
condições a serem definidas pelo Conselho Curador do FGTS. 

Art. 9o  Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação 
ou interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho 
possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de reintegração 
de posse.

Art. 10. A plica-se ao arrendamento residencial, no que couber, a legislação perti-
nente ao arrendamento mercantil.

Art. 10-A. O s valores apurados com a alienação dos imóveis serão utilizados para 
amortizar os saldos devedores dos empréstimos tomados perante o FGTS, na forma 
do inciso II do caput do art. 3o desta Lei, nas condições a serem estabelecidas pelo 
Conselho Curador do FGTS.63 

Art. 11.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
no 2.135-23, de 28 de dezembro de 2000.

Art. 12. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de fevereiro de 2001; 180o da Independência e 113o da 
República

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES – Presidente

62 Lei no 10.859/2004 e Lei no 11.474/2007.
63 Lei no 11.474/2007.
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Lei no 10.150
de 21 de dezembro de 2000

(Publicada no DOU de 22/12/2000)

Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabi-
lidades do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais – FCVS; altera o Decreto-Lei no 2.406, 
de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nos 8.004, 8.100 
e 8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro 
de 1990, e 28 de julho de 1993, respectivamente; 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  As dívidas do Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS, junto 
às instituições financiadoras, relativas a saldos devedores remanescentes da liquidação 
de contratos de financiamento habitacional, firmados com mutuários finais do Sistema 
Financeiro da Habitação – SFH, poderão ser objeto de novação, a ser celebrada entre 
cada credor e a União, nos termos desta Lei.64

§ 1o  Para os efeitos desta Lei consideram-se:
I – dívida caracterizada vencida, a originária de contratos encerrados, por 

decurso de prazo, transferências com desconto ou por liquidação antecipada, de 
financiamentos habitacionais com cobertura do FCVS, estando a responsabilidade 
do Fundo definida e expirado o prazo para quitação de parcelas mensais ou do saldo;

II – dívida caracterizada vincenda, a originária de contratos encerrados, por 
decurso de prazo, transferências com desconto ou por liquidação antecipada, de 
financiamentos habitacionais com cobertura do FCVS, nos quais a responsabilidade 
do Fundo está definida, mas o prazo para quitação das parcelas mensais ainda não 
chegou a seu termo;

III – dívida não caracterizada, a originária de contratos de financiamentos 
habitacionais com cobertura do FCVS, em relação aos quais ainda não foi definida 
a responsabilidade do Fundo.

§ 2o A  novação objeto deste artigo obedecerá às seguintes condições:
I – prazo máximo de trinta anos, contados a partir de 1o de janeiro de 1997, 

com carência de oito anos para os juros e de doze anos para o principal;
II – remuneração equivalente à Taxa Referencial – TR ou ao índice que a 

suceder na atualização dos saldos dos depósitos de poupança, acrescida:

64 MPV no 2.181-45/2001.
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a) de juros à taxa efetiva de três vírgula doze por cento ao ano para as ope-
rações realizadas com recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS;

b) de juros de seis vírgula dezessete por cento ao ano, correspondente à taxa efe-
tiva de juros aplicada aos depósitos de poupança, para as demais operações;

III – registro sob a forma escritural em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia.

§ 3o A s dívidas do FCVS referidas neste artigo são as derivadas de contratos de 
financiamentos habitacionais que tenham cobertura do FCVS e em relação aos quais 
tenha havido, quando devida, contribuição ao Fundo.

§ 4o A s dívidas referidas no parágrafo anterior poderão ser objeto de novação 
ainda que os respectivos créditos tenham sido transferidos a terceiros.

§ 5o I ndependentemente da data em que for realizada a novação, a partir de 1o 
de janeiro de 1997, a remuneração de todos os saldos residuais de responsabilidade 
do FCVS será realizada observando-se os critérios estabelecidos no inciso II do § 2o 
deste artigo.

§ 6o A  novação das dívidas do FCVS de que trata esta Lei far-se-á, anual ou 
semestralmente, a partir de 1o de janeiro de 1997, de acordo com cronograma a ser 
estabelecido em portaria do Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 7o A s instituições credoras do FCVS que optarem pela novação prevista nesta 
Lei deverão manifestar à Caixa Econômica Federal – CEF a sua adesão às condições 
de novação estabelecidas neste artigo.

§ 8o A  adesão a que se refere o § 7o deste artigo incluirá, obrigatoriamente, os 
créditos não caracterizados, que serão objeto de novação, à medida em que se tornarem 
caracterizados, nos termos desta Lei.

Art. 2o O s saldos residuais de responsabilidade do FCVS, decorrentes das liquida-
ções antecipadas previstas nos §§ 1o, 2o e 3o, em contratos firmados com mutuários 
finais do SFH, poderão ser novados antecipadamente pela União, nos termos desta 
Lei, e equiparadas às dívidas caracterizadas vencidas, de que trata o inciso I do § 
1o do artigo anterior, independentemente da restrição imposta pelo § 8o do art. 1o.65

§ 1o A s dívidas de que trata o caput deste artigo poderão ser novadas por mon-
tante correspondente a trinta por cento do valor do saldo devedor posicionado na data 
do reajustamento do contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sobre o 
saldo devedor remanescente, que será renegociado mediante acordo entre o agente 
financeiro e o mutuário.

§ 2o A s dívidas relativas aos contratos cuja prestação total, em 31 de março de 
1998, era de até R$ 25,00 (vinte e cinco reais) poderão ser novadas por montante 
correspondente a setenta por cento do valor do saldo devedor, posicionado na data 

65 Lei no 10.885/2004.
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de reajustamento do contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sobre o 
saldo devedor remanescente, que será renegociado mediante acordo entre o agente 
financeiro e o mutuário.

§ 3o A s dívidas relativas aos contratos referidos no caput, assinados até 31 de 
dezembro de 1987, poderão ser novadas por montante correspondente a cem por 
cento do valor do saldo devedor, posicionado na data de reajustamento do contrato, 
extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sob os citados contratos.

§ 4o O  saldo que remanescer da aplicação do disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo 
será objeto de novação entre a instituição financiadora e o mutuário, por meio de 
instrumento particular de aditamento contratual, com força de escritura pública, 
onde se estabelecerão novas condições financeiras relativas a prazo, taxa nominal de 
juros, sistema de amortização, plano de reajuste e apólice de seguro sem garantia de 
equilíbrio pelo FCVS, preservando-se, enquanto existir saldo devedor da operação, 
a prerrogativa de o mutuário utilizar os recursos de sua conta vinculada do FGTS 
nas modalidades previstas nos incisos V e VI do art. 20 da Lei no 8.036, de 11 de 
maio de 1990. 

§ 5o A  formalização das disposições contidas no caput e nos §§ 1o, 2o, 3o e 4o deste 
artigo condiciona-se à prévia e expressa anuência do devedor.

§ 6o  Na falta da anuência prévia e expressa do devedor, o FCVS poderá reconhe-
cer a cobertura para os casos previstos nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo, condicionada 
à entrega à Administradora do FCVS de termo de compromisso, mediante o qual o 
agente financeiro assume quaisquer ônus decorrentes das relações jurídicas entre 
mutuário e instituição financiadora e entre mutuário e seguradora, inclusive o ônus de 
ações judiciais envolvendo o contrato de financiamento e seus acessórios e a Apólice 
do Seguro Habitacional, desonerando expressamente o FCVS. 

§ 7o  (Vetado). 
§ 8o  Fica dispensado de registro, averbação ou arquivamento no Registro de 

Imóveis e no Registro de Títulos e Documentos o aditivo contratual decorrente da 
novação da dívida de que trata o caput deste artigo, mantendo-se a garantia hipotecária 
em favor do agente financeiro. 

Art. 3o  A novação de que trata o art. 1o far-se-á mediante:
I – prévia compensação entre eventuais débitos e créditos das instituições 

financiadoras junto ao FCVS;
II – prévio pagamento das dívidas vencidas, abaixo definidas, apuradas com 

base nos saldos existentes nas datas previstas no § 5o do art. 1o desta Lei, ainda que a 
conciliação entre credor e devedor, do valor a ser liquidado, se efetue em data posterior:

a) das instituições financiadoras do SFH junto à CEF, na qualidade de Agente 
Operador do FGTS, decorrentes de operações vinculadas a financiamentos 
habitacionais, efetuadas no âmbito do SFH;

b) das instituições financiadoras do SFH junto ao Fundo de Assistência 
Habitacional – FUNDHAB, ao Fundo de Garantia de Depósitos e Letras 
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Imobiliárias – FGDLI ou de seu sucessor e aos demais fundos geridos pelo 
extinto Banco Nacional de Habitação – BNH;

c) das instituições financiadoras do SFH relativas ao Seguro Habitacional;
III – requerimento da instituição credora, em caráter irrevogável e irretratável, 

dirigido ao Ministro de Estado da Fazenda, por intermédio da CEF, aceitando todas 
as condições da novação estabelecidas por esta Lei, instruído com a relação de seus 
créditos caracterizados, previamente homologados, bem assim com a comprovação 
da regularização dos débitos a que se refere o inciso II deste artigo;

IV – requerimento instruído com a relação dos contratos de responsabilidade 
do FCVS, não caracterizados, para os fins do disposto no § 8o do art. 1o desta Lei;

V – manifestação da CEF, na qualidade de Administradora do FCVS, reco-
nhecendo a titularidade, o montante, a liquidez e a certeza da dívida caracterizada;

VI – declaração do credor, firmada por dois de seus representantes legais, 
quanto ao correto recolhimento das contribuições mensais e trimestrais ao FCVS, e 
das contribuições ao FUNDHAB, no montante e forma estipulados pela legislação 
pertinente, bem como sobre a informação, na habilitação de seus créditos ao FCVS, 
da origem de recursos, da data e tipo de evento dos financiamentos concedidos aos 
mutuários finais;

VII – parecer da Secretaria Federal de Controle, sobre o disposto no inciso V;
VIII – parecer da Secretaria do Tesouro Nacional;
IX – parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
X – autorização do Ministro de Estado da Fazenda publicada no Diário Oficial 

da União.
§ 1o A s condições estabelecidas nas alíneas “a” e “b” do inciso II deste artigo 

poderão ser atendidas mediante dação em pagamento de créditos das instituições 
financiadoras do SFH junto ao FCVS, desde que aceita pelo credor, mediante auto-
rização dos órgãos gestores ou curadores.

§ 2o A  CEF, como Administradora ou Gestora dos diversos Fundos do SFH, no 
âmbito de sua competência, apurará os valores dos débitos referidos nas alíneas “a” 
e “b” do inciso II deste artigo.

§ 3o O  gestor do FGDLI, ou o seu sucessor, apurará os valores dos débitos das 
instituições financiadoras do SFH junto àquele Fundo.

§ 4o A  Superintendência de Seguros Privados – SUSEP atestará o valor dos débitos 
a que se refere a alínea “c” do inciso II deste artigo.

§ 5o O  Banco Central do Brasil aferirá a veracidade da declaração de que trata o 
inciso VI deste artigo e, quando verificar sua inexatidão, sem prejuízo das medidas 
legais cabíveis, promoverá a cobrança, por débito automático à conta de Reservas 
Bancárias, com a imediata transferência para o Tesouro Nacional das diferenças 
eventualmente apuradas em instituições financeiras bancárias, ou, nos demais casos, 
encaminhará os documentos pertinentes à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
para fins de inscrição em Dívida Ativa da União. 
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§ 6o A  novação será objeto de instrumentos contratuais, nos quais será declarada 
extinta a dívida anterior.

§ 7o  As instituições financiadoras do SFH que prestarem informações inverídicas, 
destinadas à constituição do Cadastro Nacional de Mutuários – CADMUT, e receberem 
valor indevido do FCVS, serão cobradas, a qualquer época, na forma do § 5o deste 
artigo, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

§ 8o A s Companhias de Habitação Popular – COHAB’s, e assemelhadas, que 
exercerem a opção pela novação prevista nesta Lei, poderão, excepcionalmente, pagar 
seus débitos, existentes até 31 de dezembro de 2000, junto ao Seguro Habitacional do 
Sistema Financeiro da Habitação, mediante prévio encontro de contas com créditos do 
FCVS, no ato da primeira novação, observada a equivalência econômica da operação, 
sem prejuízo da incidência dos encargos previstos na legislação pertinente.

§ 9o O  encontro de contas previstos no parágrafo anterior será operacionalizado 
pela CEF, na qualidade de Administradora do FCVS, por meio da subconta Fundo 
de Equalização de Sinistralidade da Apólice de Seguro Habitacional – FESA/FCVS, 
ouvida a Secretaria do Tesouro Nacional.

§ 10. A s instituições operadoras do Seguro Habitacional do SFH não farão jus 
a qualquer remuneração sobre o montante dos valores envolvidos no encontro de 
contas, citado no § 8o deste artigo.

Art. 4o  Ficam alterados o caput e o § 3o do art. 3o da Lei no 8.100, de 5 de dezembro 
de 1990, e acrescentado o § 4o, os quais passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3o O Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS qui-
tará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do 
contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de dezem-
bro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, independentemente da 
data de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS.

	 ...............................................................................................................
§ 3o  Para assegurar o cumprimento do disposto neste artigo, fica a CEF, 
na qualidade de Administradora do FCVS, autorizada a desenvolver, 
implantar e operar cadastro nacional de mutuários do Sistema Financeiro 
da Habitação – SFH, constituído a partir dos cadastros de operações 
imobiliárias e de seguro habitacional, ficando sob responsabilidade 
do FCVS os custos decorrentes do desenvolvimento, implantação, 
produção e manutenção do referido cadastro.
§ 4o O  Conselho Monetário Nacional – CMN editará os atos normativos 
necessários à administração e manutenção do cadastro a que se refere 
o § 3o deste artigo.” 

Art. 5o A s instituições do SFH e as instituições credoras do FCVS, com créditos 
oriundos de contratos de financiamentos imobiliários ativos e inativos, independente-
mente da adesão a que se refere o § 7o do art. 1o desta Lei, deverão encaminhar, até 31 
de dezembro de 1996, as informações necessárias para a constituição do CADMUT, 
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conforme disposto no § 3o do art. 3o da Lei no 8.100, de 1990, na redação dada por 
esta Lei.

§ 1o  As informações correspondentes aos contratos de financiamentos imobiliários 
com recursos do SFH, firmados a partir do exercício de 1997, deverão ser encami-
nhadas mensalmente ao CADMUT.

§ 2o O  não-cumprimento do disposto neste artigo importará, para as operações 
não cadastradas no CADMUT, a perda da prioridade quanto à responsabilização do 
FCVS.

Art. 6o O s créditos correspondentes às dívidas novadas, ressalvado o disposto no 
§ 2o deste artigo e no art. 7o, são livremente negociáveis, na forma do disposto nesta 
Lei, e poderão ser utilizados para:

I – liquidação, desde que aceitas pelo credor, de dívidas vincendas da mesma es-
pécie daquelas a que se referem as alíneas “a” e “b” do inciso II do art. 3o desta Lei;

II – (Vetado).
III – pagamento do preço de alienação de bens e direitos efetuada no âmbito 

do Programa Nacional de Desestatização – PND, observados os limites estabelecidos 
em cada leilão para pagamento em moedas de privatização.

§ 1o  A utilização dos créditos novados para os fins previstos nos incisos II e III 
deste artigo ficará limitada àqueles substituídos por dívida caracterizada e vencida 
na data da novação.

§ 2o A s dívidas caracterizadas vincendas, objeto de novação, poderão ser utili-
zadas para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo, desde que substituídas 
previamente em leilão público por títulos a serem emitidos para este fim, na forma de 
regulamentação a ser estabelecida pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 7o  Os créditos novados, relativos a contratos de financiamentos com recursos 
originários do FGTS e dos demais fundos geridos ou administrados pelo extinto BNH, 
ficarão caucionados ao Agente Operador até a liquidação dos saldos devedores das 
correspondentes dívidas.

Parágrafo único. O  Poder Executivo poderá dispensar a caução de que trata este 
artigo quando se tratar de créditos do FGTS.

Art. 8o  O Conselho Curador do FGTS, por deliberação da maioria absoluta de seus 
membros, poderá autorizar a CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, a:

I – receber créditos novados junto ao FCVS, mediante dação em pagamento 
das dívidas das instituições financiadoras do SFH junto à CEF, excluídas as dívidas 
decorrentes das contribuições previstas no art. 15 da Lei no 8.036, de 1990;

II – ceder a terceiros, sem deságio, inclusive mediante financiamento concedido 
pelo próprio FGTS, os créditos mencionados no inciso anterior;

III – promover amortização extraordinária da dívida de responsabilidade das 
instituições financiadoras, relativamente às operações de financiamento a mutuários 
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do SFH realizadas com repasses de recursos oriundos do FGTS, em montante cor-
respondente a eventual diferença, se positiva, entre os valores:

a) do saldo devedor residual apurado na data do evento caracterizador da 
obrigação do FCVS; e

b) do saldo devedor residual de responsabilidade do FCVS, apurado nas 
condições estabelecidas na alínea “a” do inciso II do § 2o e § 5o do art. 1o 
desta Lei.

§ 1o A  amortização extraordinária prevista no inciso III deste artigo será integral-
mente assumida pelo FGTS, aplicando-se apenas às instituições financiadoras que 
exercerem a opção pela novação prevista nesta Lei.

§ 2o O  dispositivo previsto no inciso III deste artigo alcança também as dívidas 
de responsabilidade do FCVS, relativas às operações de financiamento com recursos 
do FGTS, enquadradas nos conceitos definidos nos incisos I e II do § 1o do art. 1o 
desta Lei.

Art. 9o  Não incidirão Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro, 
instituída pela Lei no 7.689, de 15 de dezembro de 1988, na utilização dos créditos 
de que trata o art. 6o, como contrapartida da aquisição de bens e direitos no âmbito 
do PND, observado o disposto nos §§ 3o e 4o do art. 65 da Lei no 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não se aplica ao ganho de capital auferido 
nas operações de alienação a terceiros dos créditos de que trata o art. 6o desta Lei ou 
dos bens e direitos adquiridos no âmbito do PND.

Art. 10. O  valor correspondente aos créditos a que se refere o art. 6o desta Lei será 
considerado, para efeito de direcionamento obrigatório de recursos de depósitos de 
poupança, como aplicação em fins habitacionais, enquanto os créditos se encontrarem 
na titularidade de instituição financeira.

Parágrafo único.  Competirá ao CMN baixar as normas necessárias ao ajustamento 
das posições de direcionamento obrigatório dos recursos de depósitos de poupança, 
quando houver redução dos saldos de aplicações habitacionais por decorrência da 
utilização dos créditos a que se refere o caput deste artigo.

Art. 11. A  partir de 1o de março de 1998, somente as instituições financiadoras, que 
exercerem a opção pela novação prevista nesta Lei, poderão computar, como opera-
ções de financiamento habitacional no âmbito do SFH, os créditos junto ao FCVS, 
para efeito de atendimento da exigibilidade de direcionamento de recursos captados 
em depósitos de poupança.

Art. 12. O  art. 6o do Decreto-Lei no 2.406, de 1988, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
	 “Art. 6o ................................................................................................ ”
	 ............................................................................................................. ”
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II – a alíquota da contribuição trimestral dos agentes financeiros do SFH, 
incidente sobre o saldo dos financiamentos concedidos aos mutuários 
no âmbito desse Sistema, com cobertura do FCVS, existente no último 
dia do trimestre, será:
a) de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento), devida desde a 
criação dessa contribuição, nas operações lastreadas com recursos do 
FGTS, para os agentes que, até 31 de dezembro de 2000, não estejam 
captando depósitos de poupança;
b) 0,1% (um décimo por cento), para os demais agentes.

	 ............................................................................................................. ”
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 2001 os agentes a que se refere a alínea 
“a” do inciso II estarão isentos da contribuição trimestral ao FCVS.
§ 2o A contribuição trimestral ao FCVS no percentual fixado na alínea 
“b” do inciso II deste artigo é devida desde 26 de setembro de 1996, 
podendo ser paga, em até setenta e cinco por cento, com títulos recebidos 
da quitação da dívida do FCVS para com os agentes financeiros.
§ 3o Enquanto não for efetivada a primeira novação da dívida do 
FCVS, o valor que corresponder a até setenta e cinco por cento da 
contribuição trimestral referida na alínea “b” do inciso II deste artigo 
não será exigido.
§ 4o O valor da parcela de contribuição a que se refere o § 2o deste 
artigo será remunerado pelo mesmo índice de atualização dos saldos 
de caderneta de poupança com data de crédito de rendimento no dia 
1o de cada mês, acrescido de juros correspondentes à taxa dos títulos 
recebidos na primeira novação, incidindo desde o último dia do trimestre 
de referência da contribuição até o dia do efetivo pagamento.” 

Art. 13. O  saldo de recursos existente no FUNDHAB será transferido ao FCVS para 
liquidar as obrigações remanescentes do extinto Seguro de Crédito do SFH.

Art. 14.  Ficam extintas as contribuições ao FUNDHAB.

Art. 15.  Nos financiamentos concedidos a mutuário do SFH, vinculados a opera-
ções com recursos do FGTS caucionadas à CEF, na qualidade de Agente Operador 
do FGTS, fica o Tesouro Nacional autorizado a assumir e a emitir títulos em favor da 
CEF, com as características descritas nos incisos I a III do § 2o do art. 1o desta Lei, em 
ressarcimento às parcelas do pro rata correspondentes à diferença entre os valores do 
saldo devedor contábil da operação de financiamento habitacional e o saldo devedor 
residual de responsabilidade do FCVS, ambos apurados por esse Fundo, sem prejuízo 
do disposto no § 5o do art. 1o desta Lei.

§ 1o O s recursos de que trata o caput deste artigo serão integralizados na proporção 
em que forem apurados pela administradora do FCVS.

§ 2o A  CEF promoverá o repasse, ao FGTS, dos créditos recebidos do Tesouro 
Nacional na mesma data de seu recebimento.
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Art. 16. A  partir de 15 de dezembro de 1998, mediante acordo entre as partes, as 
instituições financiadoras do SFH poderão conceder aos mutuários que tenham firmado 
contrato com previsão de cobertura de eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS, 
no prazo de até 30 de dezembro de 2000, liquidação antecipada de sua dívida, mediante 
pagamento de montante correspondente a cinqüenta por cento do saldo devedor contábil 
da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data da liquidação, 
ou de montante correspondente ao valor atual das prestações vincendas.

§ 1o  Na obtenção do valor atual das prestações vincendas, serão considerados o 
prazo remanescente do contrato na data do evento, a taxa nominal de juros contratual 
e a prestação de amortização e juros, corrigida pro rata die, com base no índice de 
remuneração básica aplicado às cadernetas de poupança, a contar da data do último 
reajustamento aplicado ao encargo mensal até a data da liquidação antecipada.

§ 2o  As instituições financiadoras suportarão valores equivalentes a vinte por cento 
do saldo devedor contábil da operação atualizado na forma do caput deste artigo, sendo 
facultado a elas arcar com os valores remanescentes de responsabilidade do FCVS.

§ 3o A pós deduzidas as parcelas assumidas pelos mutuários e pelas instituições 
financiadoras, na forma deste artigo, os saldos residuais de responsabilidade do 
FCVS, resultante das liquidações antecipadas previstas no caput, poderão ser novados 
antecipadamente pela União, nos termos desta Lei, independentemente da restrição 
imposta pelo § 8o do art. 1o.

§ 4o A os créditos referidos no parágrafo anterior não se aplica a restrição imposta 
às dívidas caracterizadas vincendas, de que trata o § 2o do art. 6o desta Lei.

§ 5o A  liquidação do saldo devedor de que trata o caput poderá, alternativamente, 
ser efetuada mediante novação da dívida nas condições estabelecidas no § 4o do art. 
2o desta Lei, mantendo-se o mesmo registro hipotecário, extinguindo-se a responsa-
bilidade do FCVS sobre o referido saldo.

Art. 17. A  partir de 12 de junho de 1998, alternativamente ao disposto no art. 2o da 
Lei no 8.004, de 14 de março de 1990, com a redação dada pelo art. 19 desta Lei, as 
transferências de contratos do SFH que tenham cobertura do FCVS poderão ser efetu-
adas, por acordo entre as partes, mediante a assunção pelo novo mutuário de montante 
equivalente a setenta por cento do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro 
rata die da data do último reajuste até a data da transferência, observados os requisitos 
legais e regulamentares da casa própria, vigentes para novas contratações, inclusive 
quanto à demonstração da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao 
valor do novo encargo mensal.

§ 1o O  saldo remanescente da aplicação do disposto no caput deste artigo será 
assumido integralmente pelo FCVS na forma de participação antecipada e ressarcido 
às instituições financiadoras com créditos dotados das mesmas características cons-
tantes do § 2o do art. 1o, independentemente de a instituição ter optado pela novação 
prevista nesta Lei.

§ 2o E fetivada a transferência, cessa a responsabilidade do FCVS relativamente 
ao contrato transferido, devendo tal condição constar dos instrumentos respectivos.
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Art.18.  Os valores suportados pelas instituições financiadoras do SFH em decorrên-
cia da implantação das novações antecipadas estabelecidas no art. 2o, das liquidações 
antecipadas na forma do art. 16 e das transferências de contratos previstas no art. 17 
desta Lei poderão ser diferidos em vinte semestres.

Art. 19. O  parágrafo único do art. 1o e os arts. 2o, 3o e 5o da Lei no 8.004, de 1990, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 1o ................................................................................................ ”

Parágrafo único. A formalização de venda, promessa de venda, cessão 
ou promessa de cessão relativas a imóvel financiado através do SFH dar-
se-á em ato concomitante à transferência do financiamento respectivo, 
com a interveniência obrigatória da instituição financiadora.” 
“Art. 2o Nos contratos que tenham cláusula de cobertura de eventual 
saldo devedor residual pelo FCVS, a transferência dar-se-á mediante 
simples substituição do devedor, mantidas para o novo mutuário as 
mesmas condições e obrigações do contrato original, desde que se 
trate de financiamento destinado à casa própria, observando-se os 
requisitos legais e regulamentares, inclusive quanto à demonstração 
da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor do 
novo encargo mensal.
§ 1o Além do disposto no caput, o valor do encargo mensal para o novo 
mutuário será atualizado pro rata die, a contar da data do último rea-
justamento desse encargo até a data da formalização da transferência, 
com base no índice de atualização das contas de poupança mantidas no 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo – SBPE, e acrescido da 
quinta parte do valor atualizado do encargo, observando que:
a) o acréscimo da quinta parte do valor do encargo atualizado será 
integralmente direcionado à elevação da parcela correspondente à 
prestação de amortização e juros e, quando devida, da contribuição 
mensal ao FCVS;
b) nos contratos enquadrados no Plano de Equivalência Salarial, 
instituído pelo Decreto-Lei no 2.164, de 19 de setembro de 1984, o 
enquadramento na categoria profissional do novo mutuário dar-se-á a 
partir da data da transferência;
c) na aplicação do primeiro reajuste do encargo mensal, após a transfe-
rência, nos contratos não enquadrados na alínea anterior, será compen-
sada a atualização pro rata die de que trata o caput deste inciso.
§ 2o Nas transferências dos contratos de financiamento da casa própria 
que não tenham cobertura de eventual saldo devedor residual pelo 
FCVS, e daqueles não enquadrados na Lei no 8.692, de 1993, aplicam-
-se as condições previstas no caput e no parágrafo anterior.
§ 3o Nas transferências de que trata o caput deste artigo, as institui-
ções financiadoras ficam dispensadas da observância das seguintes 
exigências:
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a) limite máximo de financiamento, desde que não haja desembolso 
adicional de recursos;
b) limite máximo de preço de venda ou de avaliação do imóvel objeto 
da transferência;
c) localização do imóvel no domicílio do comprador.” 
“Art. 3o A critério da instituição financiadora, as transferências poderão 
ser efetuadas mediante assunção, pelo novo mutuário, do saldo devedor 
contábil da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste 
até a data da transferência, observados os percentuais de pagamento pre-
vistos no caput e nos incisos I, II e III do art. 5o desta Lei e os requisitos 
legais e regulamentares da casa própria, vigentes para novas contrata-
ções, inclusive quanto à demonstração da capacidade de pagamento do 
cessionário em relação ao valor do novo encargo mensal.” 
“Art. 5o O mutuário do SFH que tenha firmado contrato até 31 de março 
de 1990 com cláusula de cobertura de eventuais saldos devedores residu-
ais pelo FCVS poderá, no prazo máximo de um ano, liquidar antecipa-
damente sua dívida, mediante pagamento de valor correspondente a:
I – contratos firmados até 28 de fevereiro de 1986: cinqüenta por cento 
do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die da data 
do último reajuste até a data da liquidação;
II – contratos firmados de 1o de março de 1986 até 31 de dezembro de 
1988: sessenta por cento do saldo devedor contábil da operação, atuali-
zado pro rata die da data do último reajuste até a data da liquidação;
III – contratos firmados de 1o de janeiro de 1989 até 31 de março de 
1990: setenta por cento do saldo devedor contábil da operação, atuali-
zado pro rata die da data do último reajuste até a data da liquidação.
§ 1o A critério do mutuário, a liquidação antecipada dos saldos deve-
dores dos contratos firmados até 28 de fevereiro de 1986, que tenham 
cláusula de cobertura de eventuais saldos devedores residuais pelo 
FCVS, poderá ser efetivada, alternativamente, mediante o pagamento 
do montante equivalente ao valor total das mensalidades vincendas, que 
será integralmente utilizado para amortizar o saldo devedor, inexistindo 
qualquer repasse para a apólice do seguro do SFH, cuja cobertura se 
encerra no momento da liquidação do contrato.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 20. A s transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam 
contratos enquadrados nos planos de reajustamento definidos pela Lei no 8.692, de 
28 de julho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o adquirente até 
25 de outubro de 1996, sem a interveniência da instituição financiadora, poderão ser 
regularizadas nos termos desta Lei.

Parágrafo único. A  condição de cessionário poderá ser comprovada junto à ins-
tituição financiadora, por intermédio de documentos formalizados junto a Cartórios 



113Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se caracterize que 
a transferência do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996.

Art. 21.  É assegurado aos promitentes compradores de unidades habitacionais, 
cujas propostas de transferência de financiamento tenham sido formalizadas junto 
aos agentes financeiros do SFH até 25 de outubro de 1996, o direito de optarem pela 
concretização da operação nas condições vigentes até a referida data.

Art. 22.  Na liquidação antecipada de dívida de contratos do SFH, inclusive aquelas 
que forem efetuadas com base no saldo que remanescer da aplicação do disposto 
nos §§ 1o, 2o e 3o do art. 2o desta Lei, o comprador de imóvel, cuja transferência foi 
efetuada sem a interveniência da instituição financiadora, equipara-se ao mutuário 
final, para todos os efeitos inerentes aos atos necessários à liquidação e habilitação 
junto ao FCVS, inclusive quanto à possibilidade de utilização de recursos de sua 
conta vinculada do FGTS, em conformidade com o disposto no inciso VI do art. 20 
da Lei no 8.036, de 1990. 

§ 1o  A condição de cessionário poderá ser comprovada junto à instituição finan-
ciadora, por intermédio de documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de 
Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se caracterize que a transferência 
do imóvel foi realizada até 25 de outubro de 1996.

§ 2o  Para os fins a que se refere o parágrafo anterior, poderá ser admitida a apre-
sentação dos seguintes documentos:

I – contrato particular de cessão de direitos ou de promessa de compra e venda, 
com firma reconhecida em cartório em data anterior à liquidação do contrato, até 25 
de outubro de 1996;

II – procuração por instrumento público outorgada até 25 de outubro de 1996, 
ou, se por instrumento particular, com firma reconhecida em cartório até 25 de ou-
tubro de 1996.

Art. 23.  Os contratos firmados no SFH, sem cobertura do FCVS, poderão, a crité-
rio da instituição financiadora, ser novados entre as partes, estabelecendo-se novas 
condições financeiras relativas a prazo, taxa nominal de juros, apólice de seguro, 
sistema de amortização e plano de reajuste, preservando-se para a operação, enquanto 
existir saldo devedor, a prerrogativa de os mutuários utilizarem os recursos da conta 
vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos incisos V e VI do art. 20 da Lei 
no 8.036, de 1990.

Parágrafo único. O  contrato objeto de renegociação será formalizado por meio 
de instrumento particular de aditamento contratual, com força de escritura pública, 
dispensando-se registro, averbação ou arquivamento no Registro de Imóveis e no 
Registro de Títulos e Documentos.

Art. 24. A  Lei no 8.692, de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 21. ................................................................................................
	 ...............................................................................................................
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§ 2o Para efeito de registro e averbação de contratos de financiamentos 
para moradia, as taxas e emolumentos serão cobrados de acordo com 
os seguintes critérios:
a) até zero vírgula um por cento sobre o valor do financiamento, quando 
os contratos forem celebrados no âmbito de programas custeados com 
recursos do FGTS, compreendidos ou não no SFH;
b) até um por cento incidente sobre o valor do negócio jurídico, in-
cluindo as parcelas financiadas e não financiadas, nos demais contratos 
pactuados no âmbito do SFH.” 
“Art. 31-A. Na aquisição de unidades residenciais destinadas ao público 
de baixa renda e de suas unidades comerciais complementares, a serem 
construídas em terrenos cujo valor esteja incluído no preço final de cada 
unidade, na forma das diretrizes fixadas pela entidade pública adquiren-
te, as propostas serão julgadas, observadas a lei geral de licitações em 
função do preço global final, calculado por metro quadrado construído, 
considerando todos os insumos que o compõem.” 

Art. 25.  Fica assegurada à CEF o recebimento mensal do FCVS de taxa de admi-
nistração pelos serviços prestados ao Fundo, a ser definida pelo Conselho Curador 
do FCVS.

Art. 26.  Fica assegurada à CEF o recebimento mensal do FCVS de taxa de adminis-
tração pelos serviços prestados ao extinto FUNDHAB, correspondente ao período de 
agosto de 1992 a setembro de 1996, a ser definida pelo Conselho Curador do FCVS.

Art. 27. O  FCVS será regido segundo normas e diretrizes estabelecidas por um 
Conselho Curador, a ser regulamentado em ato do Poder Executivo, que disporá sobre 
a estrutura, funcionamento e competência do colegiado.66

§ 1o  Além das atribuições definidas no ato regulamentador a que se refere o caput, 
competirá ao Conselho Curador do FCVS – CCFCVS, relativamente a contratos de 
financiamentos habitacionais cujo equilíbrio da apólice do Seguro Habitacional do 
Sistema Financeiro da Habitação esteja sob garantia do FCVS:

I – julgar, em instância administrativa única, os litígios decorrentes da aplicação 
das condições de cobertura, normas e rotinas desse seguro;

II – dirimir as questões relacionadas à operacionalização desse seguro, bem 
como decidir sobre o tratamento a ser dado aos casos omissos relativos à regulação 
de sinistros.

§ 2o O  CCFCVS poderá delegar as competências referidas no § 1o deste artigo a 
um comitê de recursos integrante de sua estrutura.

§ 3o  Fica a CEF autorizada a promover, nos parcelamentos de dívidas autorizados 
pelo CCFCVS, o encontro de contas entre débitos relativos a prêmios devidos pelos 

66 MPV no 478/2009.



115Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

agentes do SFH e créditos correspondentes a indenizações retidas dos agentes finan-
ceiros perante o Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação.

Art. 28.  Compete ao CMN dispor sobre a aplicação dos recursos provenientes da 
captação em depósitos de poupança pelas entidades integrantes do SBPE, nos termos 
da Lei no 4.380, de 21 de agosto de 1964.

Parágrafo único.  Ficam convalidados todos os atos do CMN que dispuseram 
sobre a aplicação dos recursos de que trata o caput.

Art. 29. O  FCVS é autorizado a transferir ao Tesouro Nacional Letras Hipotecárias, 
de emissão da CEF, ficando credor da União em valor equivalente.

Parágrafo único. A  União pagará a dívida decorrente da transferência dos ativos 
de que trata este artigo mediante a securitização das obrigações, pelo Tesouro Nacio-
nal, observadas as condições previstas no art. 1o desta Lei, mantendo a equivalência 
econômica entre os ativos.

Art. 30.  Fica a CEF autorizada a participar minoritariamente, observada a legislação 
pertinente, na composição do capital acionário de sociedade anônima que tenha por 
objeto social a securitização de créditos hipotecários e imobiliários.

Art. 31. O  prazo de um ano a que se refere o art. 5o da Lei no 8.004, de 1990, com 
a redação dada por esta Lei, contar-se-á a partir de 31 de março de 1997.

Art. 32. O  Ministro de Estado da Fazenda e o CMN expedirão, no âmbito das 
respectivas competências, as instruções que se fizerem necessárias à execução das 
disposições desta Lei, inclusive com relação aos prazos.

Art. 33.  Fica a União autorizada, a exclusivo critério do Ministério da Fazenda, 
a compensar os créditos decorrentes dos contratos de refinanciamento de que trata 
a Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, com créditos detidos pelas Unidades da 
Federação e que tenham sido objeto da novação a que se refere esta Lei.

Parágrafo único.  Na compensação, observar-se-ão os seguintes critérios:
I – os créditos remunerados à Taxa Referencial – TR acrescida de juros à taxa efe-

tiva de seis vírgula dezessete por cento ao ano serão aceitos pelo seu valor de face;
II – os créditos remunerados à Taxa Referencial – TR acrescida de juros à taxa 

efetiva de três vírgula doze por cento ao ano serão aceitos com deságio sobre seu 
valor de face a ser estabelecido pelo Ministério da Fazenda.

Art. 34. A  prerrogativa prevista no inciso II do art. 6o do Decreto-Lei no 2.406, de 
1988, somente poderá ser exercida pelos agentes financiadores que se manifestarem pela 
novação e se encontrarem em dia com as contribuições ao FCVS, nos termos desta Lei.

Art. 35. O s emolumentos devidos em todos os atos de que trata a Lei no 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, relacionados com o Programa instituído pela Medida Provisória 
no 1.944-19, de 21 de setembro de 2000, serão reduzidos em cinqüenta por cento.
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Art. 36.  Fica facultado aos entes públicos estaduais e municipais, desde que obtidas 
as autorizações legislativas pertinentes, alocarem recursos próprios em empreendi-
mentos habitacionais específicos enquadrados no Programa de que trata a Medida 
Provisória no 1.944-19, de 2000.

§ 1o  Na hipótese do caput deste artigo, os recursos serão aplicados para subsidiar 
a produção ou recuperação de unidades habitacionais, com o propósito de adequar 
seu valor unitário às metas e parâmetros estabelecidos pelos órgãos e entidades com-
petentes no âmbito federal e, no que couber, estadual ou municipal, para o Programa 
de que trata a Medida Provisória no 1.944-19, de 2000, a fim de evitar operação 
suplementar do arrendatário.

§ 2o O s recursos aportados pelos entes públicos estaduais ou municipais serão 
aplicados em empreendimentos habitacionais enquadrados no Programa, localizados 
no Estado ou Município de que forem provenientes, vedada a sua transferência para 
outras localidades ou a sua retenção ou dispêndio a qualquer outro título.

Art. 37. A s operações celebradas pelos Estados, Distrito Federal, Municípios e 
entidades a eles vinculadas, destinadas à contratação de mão-de-obra para construção 
ou reforma de imóveis enquadradas no Programa instituído pela Medida Provisória 
no 1.944-19, de 2000, ficam dispensadas de adotar os procedimentos específicos da 
lei geral de licitações, desde que observadas a regulamentação e os princípios de 
legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade administrativa e interesse público.

Art. 38.  Ficam as instituições financeiras captadoras de depósitos à vista e que operem 
crédito imobiliário autorizadas a promover Arrendamento Imobiliário Especial com 
Opção de Compra dos imóveis que tenham arrematado, adjudicado ou recebido em 
dação em pagamento por força de financiamentos habitacionais por elas concedidos.

§ 1o E ntende-se por Arrendamento Imobiliário Especial com Opção de Compra a 
operação em que o arrendatário se compromete a pagar ao arrendador, mensalmente 
e por prazo determinado, contraprestações pela ocupação do imóvel com direito ao 
exercício de opção de compra no final do prazo contratado.

§ 2o O  arrendamento de que trata este artigo poderá ser contratado com o ex-
-proprietário, com o ocupante a qualquer título ou com terceiros, com base no valor de 
mercado do bem, atestado em laudo de avaliação passado por profissional habilitado 
no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, com atribuição para 
avaliação imobiliária.

Art. 39. O s contratos de Arrendamento Imobiliário Especial com Opção de Compra 
conterão, necessariamente, cláusulas dispondo sobre o seguinte:

I – descrição do imóvel arrendado com todas as características que permitam 
a sua perfeita identificação;

II – prazos do arrendamento especial e do exercício da opção de compra;
III – direito de opção de compra, o preço de compra ou o critério para a fixação 

desse valor;
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IV – valor da prestação mensal do arrendamento, bem assim critérios e perio-
dicidade para sua atualização;

V – valor das despesas e dos encargos adicionais incidentes;
VI – direito da arrendadora, por si ou por prepostos formalmente autorizados, 

de proceder vistorias periódicas no imóvel arrendado, bem como de exigir do arrenda-
tário, no prazo que lhe for fixado, a adoção de providências destinadas à preservação 
da integridade do bem;

VII – obrigações e responsabilidades do arrendatário e as sanções decorrentes 
do descumprimento do contrato de arrendamento;

VIII – hipóteses de rescisão contratual;
IX – previsão de não devolução dos valores pagos nos casos de rescisão con-

tratual ou de desistência do arrendatário.
Parágrafo único. O s contratos celebrados no âmbito do programa de arrendamento 

imobiliário especial com opção de compra, incluindo os de dação em pagamento de 
imóveis destinados ao arrendamento, serão formalizados por instrumento particular 
com força de escritura pública.

Art. 40. A  falta de pagamento de três parcelas mensais constitui o arrendatário em 
mora de pleno direito, configurando o esbulho possessório que autoriza o arrendador 
a promover a reintegração de posse.

Art. 41. A plicam-se ao Arrendamento Imobiliário Especial com Opção de Compra, 
no que couber, as disposições referentes ao arrendamento mercantil e ao Programa 
de Arrendamento Residencial.

Art. 42. O  Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e a Secretaria 
da Receita Federal, no âmbito de suas respectivas competências, poderão baixar as 
normas necessárias à implementação do disposto nesta Lei a respeito das operações 
de Arrendamento Imobiliário Especial com Opção de Compra.

Art. 43.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
no 1.981-54, de 23 de novembro de 2000.

Art. 44. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 45.  Fica revogado o art. 6o da lei no 8.004, de 14 de março de 1990.

Brasília, 21 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – Martus Tavares
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Lei no 9.782
de 26 de janeiro de 1999

(Publicada no DOU de 23/03/99)

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sani-
tária, cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
no 1.791, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária

Art. 1o O  Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto de ações 
definido pelo § 1o do art. 6o e pelos arts. 15 a 18 da Lei no 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de 
regulação, normatização, controle e fiscalização na área de vigilância sanitária.

Art. 2o  Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária:
I – definir a política nacional de vigilância sanitária;
II – definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
III – normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de 

interesse para a saúde;
IV – exercer a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo 

essa atribuição ser supletivamente exercida pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios;

V – acompanhar e coordenar as ações estaduais, distrital e municipais de 
vigilância sanitária;

VI – prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;

VII – atuar em circunstâncias especiais de risco à saúde; e
VIII – manter sistema de informações em vigilância sanitária, em cooperação 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
§ 1o A  competência da União será exercida: 

I – pelo Ministério da Saúde, no que se refere à formulação, ao acompanha-
mento e à avaliação da política nacional de vigilância sanitária e das diretrizes gerais 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 
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II – pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVS, em conformidade 
com as atribuições que lhe são conferidas por esta Lei; e

III – pelos demais órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, cujas áreas 
de atuação se relacionem com o sistema.

§ 2o  O Poder Executivo Federal definirá a alocação, entre os seus órgãos e en-
tidades, das demais atribuições e atividades executadas pelo Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, não abrangidas por esta Lei.

§ 3o O s Estados, o Distrito Federal e os Municípios fornecerão, mediante convê-
nio, as informações solicitadas pela coordenação do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária.

CAPÍTULO II
Da Criação e da Competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Art. 3o  Fica criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, autarquia 
sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro no Distrito 
Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional.67 

Parágrafo único. A  natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracte-
rizada pela independência administrativa, estabilidade de seus dirigentes e autonomia 
financeira.

Art. 4o  A Agência atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe 
assegurada, nos termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercício adequado 
de suas atribuições.

Art. 5o  Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo o seu regulamento, 
aprovado por decreto do Presidente da República, fixar-lhe a estrutura organizacional.68

Parágrafo único.  (Revogado). 

Art. 6o  A Agência terá por finalidade institucional promover a proteção da saúde da 
população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de 
produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos 
processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle 
de portos, aeroportos e de fronteiras.

Art. 7o  Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos 
incisos II a VII do art. 2o desta Lei, devendo:69

I – coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
II – fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições;

67 MPV no 2.190-34/2001.
68 MPV no 2.190-34/2001.
69 MPV no 2.190-34/2001.
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III – estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as dire-
trizes e as ações de vigilância sanitária;

IV – estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, resíduos 
tóxicos, desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam risco à saúde;

V – intervir, temporariamente, na administração de entidades produtoras, que 
sejam financiadas, subsidiadas ou mantidas com recursos públicos, assim como nos 
prestadores de serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicos para o abasteci-
mento do mercado nacional, obedecido o disposto no art. 5o da Lei no 6.437, de 20 
de agosto de 1977, com a redação que lhe foi dada pelo art. 2o da Lei no 9.695, de 20 
de agosto de 1998;

VI – administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, 
instituída pelo art. 23 desta Lei;

VII – autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e 
importação dos produtos mencionados no art. 8o desta Lei e de comercialização de 
medicamentos; 

VIII – anuir com a importação e exportação dos produtos mencionados no 
art. 8o desta Lei;

IX – conceder registros de produtos, segundo as normas de sua área de atu-
ação;

X – conceder e cancelar o certificado de cumprimento de boas práticas de 
fabricação;

XI – (Revogado); 
XII – (Revogado);
XIII – (Revogado);
XIV – interditar, como medida de vigilância sanitária, os locais de fabricação, 

controle, importação, armazenamento, distribuição e venda de produtos e de prestação 
de serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco 
iminente à saúde;

XV – proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a 
comercialização de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinente 
ou de risco iminente à saúde;

XVI – cancelar a autorização de funcionamento e a autorização especial de 
funcionamento de empresas, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco 
iminente à saúde;

XVII – coordenar as ações de vigilância sanitária realizadas por todos os 
laboratórios que compõem a rede oficial de laboratórios de controle de qualidade 
em saúde;

XVIII – estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vigilância toxico-
lógica e farmacológica;
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XIX – promover a revisão e atualização periódica da farmacopéia;
XX – manter sistema de informação contínuo e permanente para integrar 

suas atividades com as demais ações de saúde, com prioridade às ações de vigilância 
epidemiológica e assistência ambulatorial e hospitalar;

XXI – monitorar e auditar os órgãos e entidades estaduais, distrital e municipais 
que integram o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, incluindo-se os laboratórios 
oficiais de controle de qualidade em saúde;

XXII – coordenar e executar o controle da qualidade de bens e produtos rela-
cionados no art. 8o desta Lei, por meio de análises previstas na legislação sanitária, 
ou de programas especiais de monitoramento da qualidade em saúde;

XXIII – fomentar o desenvolvimento de recursos humanos para o sistema e a 
cooperação técnico-científica nacional e internacional;

XXIV – autuar e aplicar as penalidades previstas em lei.
XXV – monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, 

componentes, insumos e serviços de saúde, podendo para tanto: 
a) requisitar, quando julgar necessário, informações sobre produção, insumos, 

matérias-primas, vendas e quaisquer outros dados, em poder de pessoas 
de direito público ou privado que se dediquem às atividades de produção, 
distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, 
mantendo o sigilo legal quando for o caso; 

b) proceder ao exame de estoques, papéis e escritas de quaisquer empresas 
ou pessoas de direito público ou privado que se dediquem às atividades de 
produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste 
inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso; 

c) quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações 
previstas nos incisos III ou IV do art. 20 da Lei no 8.884, de 11 de junho de 
1994, mediante aumento injustificado de preços ou imposição de preços 
excessivos, dos bens e serviços referidos nesses incisos, convocar os res-
ponsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, justificar a respectiva 
conduta; 

d) aplicar a penalidade prevista no art. 26 da Lei no 8.884, de 1994; 
XXVI – controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da legislação sani-

tária, a propaganda e publicidade de produtos submetidos ao regime de vigilância 
sanitária; 

XXVII – definir, em ato próprio, os locais de entrada e saída de entorpecentes, 
psicotrópicos e precursores no País, ouvido o Departamento de Polícia Federal e a 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 1o A  Agência poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
a execução de atribuições que lhe são próprias, excetuadas as previstas nos incisos I, 
V, VIII, IX, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX deste artigo. 
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§ 2o A  Agência poderá assessorar, complementar ou suplementar as ações estadu-
ais, municipais e do Distrito Federal para o exercício do controle sanitário.

§ 3o A s atividades de vigilância epidemiológica e de controle de vetores relativas a 
portos, aeroportos e fronteiras, serão executadas pela Agência, sob orientação técnica 
e normativa do Ministério da Saúde.

§ 4o A  Agência poderá delegar a órgão do Ministério da Saúde a execução de 
atribuições previstas neste artigo relacionadas a serviços médico-ambulatorial-
hospitalares, previstos nos §§ 2o e 3o do art. 8o, observadas as vedações definidas no 
§ 1o deste artigo. 

§ 5o A  Agência deverá pautar sua atuação sempre em observância das diretrizes 
estabelecidas pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dar seguimento ao 
processo de descentralização da execução de atividades para Estados, Distrito Federal 
e Municípios, observadas as vedações relacionadas no § 1o deste artigo. 

§ 6o A  descentralização de que trata o § 5o será efetivada somente após manifestação 
favorável dos respectivos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Saúde. 

Art. 8o  Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar 
e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.70

§ 1o  Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sani-
tária pela Agência: 

I – medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais insumos, 
processos e tecnologias;

II – alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embala-
gens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos 
e de medicamentos veterinários;

III – cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes;
IV – saneantes destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação em 

ambientes domiciliares, hospitalares e coletivos;
V – conjuntos, reagentes e insumos destinados a diagnóstico;
VI – equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemote-

rápicos e de diagnóstico laboratorial e por imagem;
VII – imunobiológicos e suas substâncias ativas, sangue e hemoderivados;
VIII – órgãos, tecidos humanos e veterinários para uso em transplantes ou 

reconstituições;
IX – radioisótopos para uso diagnóstico in vivo e radiofármacos e produtos 

radioativos utilizados em diagnóstico e terapia;
X – cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumígero, derivado 

ou não do tabaco; 

70 MPV no 2.190-34/2001.
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XI – quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à saúde, ob-
tidos por engenharia genética, por outro procedimento ou ainda submetidos a fontes 
de radiação.

§ 2o  Consideram-se serviços submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela 
Agência, aqueles voltados para a atenção ambulatorial, seja de rotina ou de emergência, 
os realizados em regime de internação, os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, 
bem como aqueles que impliquem a incorporação de novas tecnologias.

§ 3o S em prejuízo do disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo, submetem-se ao regime 
de vigilância sanitária as instalações físicas, equipamentos, tecnologias, ambientes e 
procedimentos envolvidos em todas as fases dos processos de produção dos bens e 
produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária, incluindo a destinação dos 
respectivos resíduos.

§ 4o A  Agência poderá regulamentar outros produtos e serviços de interesse para 
o controle de riscos à saúde da população, alcançados pelo Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária.

§ 5o A  Agência poderá dispensar de registro os imunobiológicos, inseticidas, 
medicamentos e outros insumos estratégicos quando adquiridos por intermédio de 
organismos multilaterais internacionais, para uso em programas de saúde pública pelo 
Ministério da Saúde e suas entidades vinculadas. 

§ 6o O  Ministro de Estado da Saúde poderá determinar a realização de ações 
previstas nas competências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em casos 
específicos e que impliquem risco à saúde da população. 

§ 7o O  ato de que trata o § 6o deverá ser publicado no Diário Oficial da União. 
§ 8o  Consideram-se serviços e instalações submetidos ao controle e fiscalização 

sanitária aqueles relacionados com as atividades de portos, aeroportos e fronteiras e 
nas estações aduaneiras e terminais alfandegados, serviços de transportes aquáticos, 
terrestres e aéreos. 

CAPÍTULO III
Da Estrutura Organizacional da Autarquia

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 9o  A Agência será dirigida por uma Diretoria Colegiada, devendo contar, 
também, com um Procurador, um Corregedor e um Ouvidor, além de unidades espe-
cializadas incumbidas de diferentes funções.71

Parágrafo único. A  Agência contará, ainda, com um Conselho Consultivo, que 
deverá ter, no mínimo, representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, dos produtores, dos comerciantes, da comunidade científica e dos 
usuários, na forma do regulamento. 

71 MPV no 2.190-34/2001.
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Seção II
Da Diretoria Colegiada

Art. 10. A  gerência e a administração da Agência serão exercidas por uma Diretoria 
Colegiada, composta por até cinco membros, sendo um deles o seu Diretor-Presidente.

Parágrafo único. O s Diretores serão brasileiros, indicados e nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação prévia do Senado Federal nos termos do 
art. 52, III, “f”, da Constituição Federal, para cumprimento de mandato de três anos, 
admitida uma única recondução.

Art. 11.  O Diretor-Presidente da Agência será nomeado pelo Presidente da Repú-
blica, dentre os membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por três anos, 
ou pelo prazo restante de seu mandato, admitida uma única recondução por três anos.

Art. 12. A  exoneração imotivada de Diretor da Agência somente poderá ser promo-
vida nos quatro meses iniciais do mandato, findos os quais será assegurado seu pleno 
e integral exercício, salvo nos casos de prática de ato de improbidade administrativa, 
de condenação penal transitada em julgado e de descumprimento injustificado do 
contrato de gestão da autarquia.

Art. 13. A os dirigentes da Agência é vedado o exercício de qualquer outra atividade 
profissional, empresarial, sindical ou de direção político-partidária.

§ 1o  É vedado aos dirigentes, igualmente, ter interesse direto ou indireto, em 
empresa relacionada com a área de atuação da Vigilância Sanitária, prevista nesta 
Lei, conforme dispuser o regulamento.

§ 2o A  vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica aos casos em que a 
atividade profissional decorra de vínculo contratual mantido com entidades públicas 
destinadas ao ensino e à pesquisa, inclusive com as de direito privado a elas vinculadas.

§ 3o  No caso de descumprimento da obrigação prevista no caput e no § 1o deste 
artigo, o infrator perderá o cargo, sem prejuízo de responder as ações cíveis e penais 
cabíveis.

Art. 14. A té um ano após deixar o cargo, é vedado ao ex-dirigente representar 
qualquer pessoa ou interesse perante a Agência.

Parágrafo único.  Durante o prazo estabelecido no caput é vedado, ainda, ao 
ex-dirigente, utilizar em benefício próprio informações privilegiadas obtidas em 
decorrência do cargo exercido, sob pena de incorrer em ato de improbidade admi-
nistrativa.

Art. 15.  Compete à Diretoria Colegiada:72

I – definir as diretrizes estratégicas da Agência; 

72 MPV no 2.190-34/2001.
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II – propor ao Ministro de Estado da Saúde as políticas e diretrizes governa-
mentais destinadas a permitir à Agência o cumprimento de seus objetivos; 

III – editar normas sobre matérias de competência da Agência; 
IV – cumprir e fazer cumprir as normas relativas à vigilância sanitária; 
V – elaborar e divulgar relatórios periódicos sobre suas atividades; 
VI – julgar, em grau de recurso, as decisões da Agência, mediante provocação 

dos interessados; 
VII – encaminhar os demonstrativos contábeis da Agência aos órgãos com-

petentes. 
§ 1o A  Diretoria reunir-se-á com a presença de, pelo menos, três Diretores, dentre 

eles o Diretor-Presidente ou seu substituto legal, e deliberará por maioria simples. 
§ 2o  Dos atos praticados pela Agência caberá recurso à Diretoria Colegiada, com 

efeito suspensivo, como última instância administrativa. 

Art. 16.  Compete ao Diretor-Presidente:73 
I – representar a Agência em juízo ou fora dele; 
II – presidir as reuniões da Diretoria Colegiada; 
III – decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência; 
IV – decidir em caso de empate nas deliberações da Diretoria Colegiada; 
V – nomear e exonerar servidores, provendo os cargos efetivos, em comissão 

e funções de confiança, e exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em 
vigor; 

VI – encaminhar ao Conselho Consultivo os relatórios periódicos elaborados 
pela Diretoria Colegiada; 

VII – assinar contratos, convênios e ordenar despesas; 
VIII – elaborar, aprovar e promulgar o regimento interno, definir a área de 

atuação das unidades organizacionais e a estrutura executiva da Agência; 
IX – exercer a gestão operacional da Agência. 

Seção III
Dos Cargos em Comissão e das Funções Comissionadas

Art. 17.  Ficam criados os Cargos em Comissão de Natureza Especial e do Grupo de 
Direção e Assessoramento Superiores – DAS, com a finalidade de integrar a estrutura 
da Agência, relacionados no Anexo I desta Lei.

Parágrafo único. O s cargos em Comissão do Grupo de Direção e Assessoramento 
Superior serão exercidos, preferencialmente, por integrantes do quadro de pessoal 
da autarquia.

73 MPV no 2.190-34/2001.
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Art. 18.  (Revogado)74.

CAPÍTULO IV
Do Contrato de Gestão

Art. 19. A  Administração da Agência será regida por um contrato de gestão, ne-
gociado entre o seu Diretor-Presidente e o Ministro de Estado da Saúde, ouvidos 
previamente os Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, no prazo máximo de cento e vinte dias seguintes à nomeação do Diretor-
-Presidente da autarquia.75 

Parágrafo único. O  contrato de gestão é o instrumento de avaliação da atuação 
administrativa da autarquia e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para a 
administração interna da autarquia bem como os indicadores que permitam quantificar, 
objetivamente, a sua avaliação periódica.

Art. 20.  O descumprimento injustificado do contrato de gestão implicará a exone-
ração do Diretor-Presidente, pelo Presidente da República, mediante solicitação do 
Ministro de Estado da Saúde.

CAPÍTULO V
Do Patrimônio e Receitas

Seção I
Das Receitas da Autarquia

Art. 21.  Constituem patrimônio da Agência os bens e direitos de sua propriedade, 
os que lhe forem conferidos ou que venha adquirir ou incorporar.

Art. 22.  Constituem receita da Agência:76

I – o produto resultante da arrecadação da taxa de fiscalização de vigilância 
sanitária, na forma desta Lei;

II – a retribuição por serviços de quaisquer natureza prestados a terceiros;
III – o produto da arrecadação das receitas das multas resultantes das ações 

fiscalizadoras;
IV – o produto da execução de sua dívida ativa;
V – as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 

créditos adicionais e transferências e repasses que lhe forem conferidos;
VI – os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados 

com entidades e organismos nacionais e internacionais;

74 Lei no 9.986/2000.
75 MPV no 2.190-34/2001.
76 MPV no 2.190-34/2001.
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VII – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem des-
tinados;

VIII – os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de 
sua propriedade;

IX – o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos utilizados para 
a prática de infração, assim como do patrimônio dos infratores, apreendidos em de-
corrência do exercício do poder de polícia e incorporados ao patrimônio da Agência 
nos termos de decisão judicial; e,

X – os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas 
previstas nos incisos I a IV e VI a IX deste artigo. 

Parágrafo único. O s recursos previstos nos incisos I, II e VII deste artigo, serão 
recolhidos diretamente à Agência, na forma definida pelo Poder Executivo.

Art. 23.  Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária.77

§ 1o  Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a prá-
tica dos atos de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes 
do Anexo II.

§ 2o S ão sujeitos passivos da taxa a que se refere o caput deste artigo as pessoas 
físicas e jurídicas que exercem atividades de fabricação, distribuição e venda de 
produtos e a prestação de serviços mencionados no art. 8o desta Lei.

§ 3o A  taxa será devida em conformidade com o respectivo fato gerador, valor e 
prazo a que refere a tabela que constitui o Anexo II desta Lei.

§ 4o A  taxa deverá ser recolhida nos termos dispostos em ato próprio da ANVISA. 
§ 5o A  arrecadação e a cobrança da taxa a que se refere este artigo poderá ser 

delegada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a critério da Agência, 
nos casos em que por eles estejam sendo realizadas ações de vigilância, respeitado o 
disposto no § 1o do art. 7o desta Lei.

§ 6o O s laboratórios instituídos ou controlados pelo Poder Público, produtores de 
medicamentos e insumos sujeitos à Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, à vista 
do interesse da saúde pública, estão isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização 
de Vigilância Sanitária. 

§ 7o  Às renovações de registros, autorizações e certificados aplicam-se as perio-
dicidades e os valores estipulados para os atos iniciais na forma prevista no Anexo. 

§ 8o O  disposto no § 7o aplica-se ao contido nos §§ 1o a 8o do art. 12 e parágrafo 
único do art. 50 da Lei no 6.360, de 1976, no § 2o do art. 3o do Decreto-Lei no 986, de 
21 de outubro de 1969, e § 3o do art. 41 desta Lei. 

Art. 24.  A Taxa não recolhida nos prazos fixados em regulamento, na forma do 
artigo anterior, será cobrada com os seguintes acréscimos:

77 MPV no 2.190-34/2001.
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I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte 
ao do vencimento, à razão de 1% ao mês, calculados na forma da legislação aplicável 
aos tributos federais;

II – multa de mora de 20%, reduzida a 10% se o pagamento for efetuado até 
o último dia útil do mês subsequente ao do seu vencimento;

III – encargos de 20%, substitutivo da condenação do devedor em honorários 
de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, que será re-
duzido para 10%, se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.

§ 1o O s juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.
§ 2o O s débitos relativos à Taxa poderão ser parcelados, a juízo da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, de acordo com os critérios fixados na legislação 
tributária.

Art. 25. A  Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária será devida a partir de 1o 
de janeiro de 1999.

Art. 26. A  Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária será recolhida em conta 
bancária vinculada à Agência.

Seção II
Da Dívida Ativa

Art. 27. O s valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Agência e apurados 
administrativamente, não recolhidos no prazo estipulado, serão inscritos em dívida 
ativa própria da Agência e servirão de título executivo para cobrança judicial, na 
forma da Lei.

Art. 28.  A execução fiscal da dívida ativa será promovida pela Procuradoria da 
Agência.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 29.  Na primeira gestão da Autarquia, visando implementar a transição para o 
sistema de mandatos não coincidentes:

I – três diretores da Agência serão nomeados pelo Presidente da República, 
por indicação do Ministro de Estado da Saúde;

II – dois diretores serão nomeados na forma do parágrafo único, do art. 10, 
desta Lei.

Parágrafo único.  Dos três diretores referidos no inciso I deste artigo, dois serão 
nomeados para mandato de quatro anos e um para dois anos.

Art. 30.  Constituída a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, com a publicação 
de seu regimento interno pela Diretoria Colegiada, ficará a Autarquia, automatica-
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mente, investida no exercício de suas atribuições, e extinta a Secretaria de Vigilância 
Sanitária.78

Art. 31.  Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir para a Agência o acervo técnico e patrimonial, obrigações, direitos 

e receitas do Ministério da Saúde e de seus órgãos, necessários ao desempenho de 
suas funções;

II – remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério da 
Saúde para atender as despesas de estruturação e manutenção da Agência, utilizando 
como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalísticas e admi-
nistrativas, observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesas 
previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 32.  (Revogado)79.

Art. 33. A  Agência poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos 
nas áreas técnica, científica, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, 
observada a legislação em vigor.

Art. 34.  (Revogado)80. 

Art. 35.  É vedado à ANVS contratar pessoal com vínculo empregatício ou contratual 
junto a entidades sujeitas à ação da Vigilância Sanitária, bem como os respectivos 
proprietários ou responsáveis, ressalvada a participação em comissões de trabalho 
criadas com fim específico, duração determinada e não integrantes da sua estrutura 
organizacional.

Art. 36.  (Revogado).81

Art. 37.  (Revogado).82

Art. 38.  Em prazo não superior a cinco anos, o exercício da fiscalização de produtos, 
serviços, produtores, distribuidores e comerciantes, inseridos no Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, poderá ser realizado por servidor requisitado ou pertencente ao 
quadro da ANVS, mediante designação da Diretoria, conforme regulamento.

Art. 39.  (Revogado)83. 

Art. 40. A  Advocacia Geral da União e o Ministério da Saúde, por intermédio de 
sua Consultoria Jurídica, mediante comissão conjunta, promoverão, no prazo de 

78 MPV no 2.190-34/2001.
79 MPV no 2.190-34/2001.
80 Lei no 9.986/2000.
81 Lei no 10.871/2004.
82 Lei no 9.986/2000.
83 MPV no 2.190-34/2001.



130 Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

cento e oitenta dias, levantamento das ações judiciais em curso, envolvendo matéria 
cuja competência tenha sido transferida à Agência, a qual substituirá a União nos 
respectivos processos.

§ 1o A  substituição a que se refere o caput, naqueles processos judiciais, será 
requerida mediante petição subscrita pela Advocacia-Geral da União, dirigida ao 
Juízo ou Tribunal competente, requerendo a intimação da Procuradoria da Agência 
para assumir o feito.

§ 2o E nquanto não operada a substituição na forma do parágrafo anterior, a 
Advocacia-Geral da União permanecerá no feito, praticando todos os atos processuais 
necessários.

Art. 41. O  registro dos produtos de que trata a Lei no 6.360, de 1976, e o Decreto-
-Lei no 986, de 21 de outubro de 1969, poderá ser objeto de regulamentação pelo 
Ministério da Saúde e pela Agência visando a desburocratização e a agilidade nos 
procedimentos, desde que isto não implique riscos à saúde da população ou à condição 
de fiscalização das atividades de produção e circulação.84

§ 1o A  Agência poderá conceder autorização de funcionamento a empresas e 
registro a produtos que sejam aplicáveis apenas a plantas produtivas e a mercadorias 
destinadas a mercados externos, desde que não acarretem riscos à saúde pública. 

§ 2o A  regulamentação a que se refere o caput deste artigo atinge inclusive a 
isenção de registro. 

§ 3o A s empresas sujeitas ao Decreto-Lei no 986, de 1969, ficam, também, obri-
gadas a cumprir o art. 2o da Lei no 6.360, de 1976, no que se refere à autorização de 
funcionamento pelo Ministério da Saúde e ao licenciamento pelos órgãos sanitários 
das Unidades Federativas em que se localizem. 

Art. 41-A. O  registro de medicamentos com denominação exclusivamente genérica 
terá prioridade sobre o dos demais, conforme disposto em ato da Diretoria Colegiada 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.85 

Art. 41-B.  Quando ficar comprovada a comercialização de produtos sujeitos à vi-
gilância sanitária, impróprios para o consumo, ficará a empresa responsável obrigada 
a veicular publicidade contendo alerta à população, no prazo e nas condições indi-
cados pela autoridade sanitária, sujeitando-se ao pagamento de taxa correspondente 
ao exame e à anuência prévia do conteúdo informativo pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária.86 

Art. 42. O  art. 57 do Decreto-Lei no 986, de 21 de Outubro de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

84 MPV no 2.190-34/2001.
85 MPV no 2.190-34/2001.
86 MPV no 2.190-34/2001.
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“Art. 57. A importação de alimentos, de aditivos para alimentos e de 
substâncias destinadas a serem empregadas no fabrico de artigos, utensí-
lios e equipamentos destinados a entrar em contato com alimentos, fica 
sujeita ao disposto neste Decreto-lei e em seus Regulamentos sendo a 
análise de controle efetuada por amostragem, a critério da autoridade 
sanitária, no momento de seu desembarque no país.”

Art. 43. A  Agência poderá apreender bens, equipamentos, produtos e utensílios 
utilizados para a prática de crime contra a saúde pública, e a promover a respectiva 
alienação judicial, observado, no que couber, o disposto no art. 34 da Lei no 6.368, 
de 21 de outubro de 1976, bem como requerer, em juízo, o bloqueio de contas ban-
cárias de titularidade da empresa e de seus proprietários e dirigentes, responsáveis 
pela autoria daqueles delitos.

Art. 44. O s arts. 20 e 21 da Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 20. .............................................................................................. ”

“Parágrafo único. Não poderá ser registrado o medicamento que não 
tenha em sua composição substância reconhecidamente benéfica do 
ponto de vista clínico ou terapêutico.” 
“Art. 21. Fica assegurado o direito de registro de medicamentos si-
milares a outros já registrados, desde que satisfaçam as exigências 
estabelecidas nesta Lei.” 
“§ 1o Os medicamentos similares a serem fabricados no País, con-
sideram-se registrados após decorrido o prazo de cento e vinte dias, 
contado da apresentação do respectivo requerimento, se até então não 
tiver sido indeferido.
§ 2o A contagem do prazo para registro será interrompida até a satis-
fação, pela empresa interessada, de exigência da autoridade sanitária, 
não podendo tal prazo exceder a cento e oitenta dias.
§ 3o O registro, concedido nas condições dos parágrafos anteriores, 
perderá a sua validade, independentemente de notificação ou interpe-
lação, se o produto não for comercializado no prazo de um ano após 
a data de sua concessão, prorrogável por mais seis meses, a critério 
da autoridade sanitária, mediante justificação escrita de iniciativa da 
empresa interessada.
§ 4o O pedido de novo registro do produto poderá ser formulado dois 
anos após a verificação do fato que deu causa à perda da validade do 
anteriormente concedido, salvo se não for imputável à empresa inte-
ressada.
§ 5o As disposições deste artigo aplicam-se aos produtos registrados 
e fabricados em Estado-Parte integrante do Mercado Comum do Sul 
– MERCOSUL, para efeito de sua comercialização no País, se corres-
ponderem a similar nacional já registrado.” 
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Art. 45. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 46.  Fica revogado o art. 58 do Decreto-Lei no 986, de 21 de outubro de 
1969.

Congresso Nacional, em 26 de janeiro de 1999; 178o da Independência e 111o da 
República.

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES – Presidente
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Lei no 8.685
de 20 de julho de 1993
(Publicada no DOU de 21/07/93)

Cria mecanismos de fomento à atividade audio-
visual e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Até o exercício fiscal de 2016, inclusive, os contribuintes poderão deduzir do 
imposto de renda devido as quantias referentes a investimentos feitos na produção de 
obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção independente, mediante 
a aquisição de quotas representativas de direitos de comercialização sobre as referidas 
obras, desde que esses investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em 
ativos previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
e os projetos de produção tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional 
do Cinema – ANCINE.87 

§ 1o A  responsabilidade dos adquirentes é limitada à integralização das quotas 
subscritas.

§ 2o A  dedução prevista neste artigo está limitada a três por cento do imposto de-
vido pelas pessoas físicas e a um por cento do imposto devido pelas pessoas jurídicas. 

§ 3o O s valores aplicados nos investimentos de que trata o artigo anterior serão:
a) deduzidos do imposto devido no mês a que se referirem os investimentos, 

para as pessoas jurídicas que apuram o lucro mensal;
b) deduzidos do imposto devido na declaração de ajuste para:
	 1. as pessoas jurídicas que, tendo optado pelo recolhimento do imposto por 

estimativa, apuram o lucro real anual;
	 2. as pessoas físicas.

§ 4o A  pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá, também, abater o 
total dos investimentos efetuados na forma deste artigo como despesa operacional.

§ 5o  Os projetos específicos da área audiovisual, cinematográfica de exibição, 
distribuição e infra-estrutura técnica apresentados por empresa brasileira de capital 
nacional, poderão ser credenciados pelos Ministérios da Fazenda e da Cultura para 
fruição dos incentivos fiscais de que trata o caput deste artigo.

Art. 1o-A. A té o ano-calendário de 2016, inclusive, os contribuintes poderão deduzir 
do imposto de renda devido as quantias referentes ao patrocínio à produção de obras 

87 Lei no 11.437/2006 e Lei no 12.375/2010.



134 Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

cinematográficas brasileiras de produção independente, cujos projetos tenham sido 
previamente aprovados pela Ancine, do imposto de renda devido apurado: 88

I – na declaração de ajuste anual pelas pessoas físicas; e
II – em cada período de apuração, trimestral ou anual, pelas pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real. 
§ 1o A  dedução prevista neste artigo está limitada: 

I – a 4% (quatro por cento) do imposto devido pelas pessoas jurídicas e deve 
observar o limite previsto no inciso II do art. 6o da Lei no 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997; e

II – a 6% (seis por cento) do imposto devido pelas pessoas físicas, conjun-
tamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997. 

§ 2o S omente são dedutíveis do imposto devido os valores despendidos a título 
de patrocínio: 

I – pela pessoa física no ano-calendário a que se referir a declaração de ajuste 
anual; e

II – pela pessoa jurídica no respectivo período de apuração de imposto. 
§ 3o A s pessoas jurídicas não poderão deduzir o valor do patrocínio de que trata 

o caput deste artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. 

§ 4o  Os projetos específicos da área audiovisual, cinematográfica de difusão, 
preservação, exibição, distribuição e infra-estrutura técnica apresentados por empresa 
brasileira poderão ser credenciados pela Ancine para fruição dos incentivos fiscais de 
que trata o caput deste artigo, na forma do regulamento. 

§ 5o  Fica a Ancine autorizada a instituir programas especiais de fomento ao de-
senvolvimento da atividade audiovisual brasileira para fruição dos incentivos fiscais 
de que trata o caput deste artigo. 

§ 6o O s programas especiais de fomento destinar-se-ão a viabilizar projetos de dis-
tribuição, exibição, difusão e produção independente de obras audiovisuais brasileiras 
escolhidos por meio de seleção pública, conforme normas expedidas pela Ancine. 

§ 7o  Os recursos dos programas especiais de fomento e dos projetos específicos 
da área audiovisual de que tratam os §§ 4o e 5o deste artigo poderão ser aplicados por 
meio de valores reembolsáveis ou não-reembolsáveis, conforme normas expedidas 
pela Ancine. 

§ 8o O s valores reembolsados na forma do § 7o deste artigo destinar-se-ão ao 
Fundo Nacional da Cultura e serão alocados em categoria de programação específica 
denominada Fundo Setorial do Audiovisual. 

88 Lei no 11.505/2007 e Lei no 11.437/2006.
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Art. 2o  O art. 13 do Decreto-Lei no 1.089, de 2 de março de 1970, alterado pelo 
art. 1o do Decreto-Lei no 1.741, de 27 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 13. As importâncias pagas, creditadas, empregadas, remetidas ou 
entregues aos produtores, distribuidores ou intermediários no exterior, 
como rendimentos decorrentes da exploração de obras audiovisuais 
estrangeiras em todo o território nacional, ou por sua aquisição ou 
importação a preço fixo, ficam sujeitas ao imposto de 25% na fonte.”

Art. 3o  Os contribuintes do Imposto de Renda incidente nos termos do art. 13 do 
Decreto-Lei no 1.089, de 1970, alterado pelo art. 2o desta Lei, poderão beneficiar-se 
de abatimento de 70% (setenta por cento) do imposto devido, desde que invistam no 
desenvolvimento de projetos de produção de obras cinematográficas brasileiras de 
longa metragem de produção independente, e na co-produção de telefilmes e minis-
séries brasileiros de produção independente e de obras cinematográficas brasileiras 
de produção independente.89

§ 1o A  pessoa jurídica responsável pela remessa das importâncias pagas, credi-
tadas, empregadas ou remetidas aos contribuintes de que trata o caput deste artigo 
terá preferência na utilização dos recursos decorrentes do benefício fiscal de que 
trata este artigo. 

§ 2o  Para o exercício da preferência prevista no § 1o deste artigo, o contribuinte 
poderá transferir expressamente ao responsável pelo pagamento ou remessa o bene-
fício de que trata o caput deste artigo em dispositivo do contrato ou por documento 
especialmente constituído para esses fins. 

Art. 3o-A. O s contribuintes do Imposto de Renda incidente nos termos do art. 72 da 
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, beneficiários do crédito, emprego, remessa, 
entrega ou pagamento pela aquisição ou remuneração, a qualquer título, de direitos, 
relativos à transmissão, por meio de radiodifusão de sons e imagens e serviço de comu-
nicação eletrônica de massa por assinatura, de quaisquer obras audiovisuais ou eventos, 
mesmo os de competições desportivas das quais faça parte representação brasileira, 
poderão beneficiar-se de abatimento de 70% (setenta por cento) do imposto devido, 
desde que invistam no desenvolvimento de projetos de produção de obras cinemato-
gráficas brasileira de longa-metragem de produção independente e na co-produção de 
obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras de produção independente de 
curta, média e longas-metragens, documentários, telefilmes e minisséries.90

§ 1o A  pessoa jurídica responsável pela remessa das importâncias pagas, credita-
das, empregadas, entregues ou remetidas aos contribuintes de que trata o caput deste 
artigo terá preferência na utilização dos recursos decorrentes do benefício fiscal de 
que trata este artigo. 

§ 2o  Para o exercício da preferência prevista no § 1o deste artigo, o contribuinte 
poderá transferir expressamente ao responsável pelo crédito, emprego, remessa, en-

89 Lei no 11.437/2006 e Lei no 10.454/2002.
90 Lei no 11.437/2006.
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trega ou pagamento o benefício de que trata o caput deste artigo em dispositivo do 
contrato ou por documento especialmente constituído para esses fins. 

Art. 4o  O contribuinte que optar pelo uso dos incentivos previstos nos arts. 1o, 1o-A, 
3o e 3o-A, todos desta Lei, depositará, dentro do prazo legal fixado para o recolhimento 
do imposto, o valor correspondente ao abatimento em conta de aplicação financeira 
especial, em instituição financeira pública, cuja movimentação sujeitar-se-á a prévia 
comprovação pela Ancine de que se destina a investimentos em projetos de produção 
de obras audiovisuais cinematográficas e videofonográficas brasileiras de produção 
independente.91

§ 1o  As contas de aplicação financeira a que se refere este artigo serão abertas:
a) em nome do produtor, para cada projeto, no caso do art. 1o;
b) em nome do contribuinte, no caso do art. 3o.
I – em nome do proponente, para cada projeto, no caso do art. 1o e do art. 1o-

A, ambos desta Lei; 
II – em nome do contribuinte, do seu representante legal ou do responsável 

pela remessa, no caso do art. 3o e do art. 3o-A, ambos desta Lei. 
III – em nome da Ancine, para cada programa especial de fomento, no caso 

do § 5o do art. 1o-A desta Lei. 
§ 2o  Os projetos a que se refere este artigo e os projetos beneficiados por recursos 

dos programas especiais de fomento instituídos pela Ancine deverão atender cumu-
lativamente aos seguintes requisitos: 

I – contrapartida de recursos próprios ou de terceiros correspondente a 5% (cinco 
por cento) do orçamento global aprovado, comprovados ao final de sua realização; 

II – limite do aporte de recursos objeto dos incentivos previstos no art. 1o e 
no art. 1o-A, ambos desta Lei, somados, é de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 
reais) e, para o incentivo previsto no art. 3o e no art. 3o-A, ambos desta Lei, somados, 
é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), podendo esses limites serem utilizados 
concomitantemente; 

III – apresentação do projeto para aprovação da ANCINE, conforme regula-
mento. 

§ 3o O s investimentos a que se refere este artigo não poderão ser utilizados na 
produção de obras audiovisuais de natureza publicitária. 

§ 4o  A liberação de recursos fica condicionada à integralização de pelo menos 50% 
(cinqüenta por cento) dos recursos aprovados para realização do projeto. 

§ 5o A  utilização dos incentivos previstos nesta Lei não impossibilita que o mes-
mo projeto se beneficie de recursos previstos na Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, desde que enquadrados em seus objetivos, limitado o total destes incentivos 
a 95% (noventa e cinco por cento) do total do orçamento aprovado pela ANCINE. 

91 Lei no 11.505/2007, Lei no 11.437/2006 e Lei no 10.454/2002.
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Art. 5o O s valores não aplicados na forma dos arts. 1o e 1o-A, ambos desta Lei, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) meses, contado da data do início do 1o (primeiro) de-
pósito na conta de que trata o inciso I do § 1o do art. 4o, e, no caso dos arts. 3o e 3o-A, 
todos desta Lei, após 180 (cento e oitenta) dias de seu depósito na conta de que trata 
o inciso II do § 1o do art. 4o desta Lei, destinar-se-ão ao Fundo Nacional da Cultura e 
serão alocados em categoria de programação específica denominada Fundo Setorial 
do Audiovisual, para aplicação em projetos de fomento à indústria cinematográfica 
nacional, conforme normas expedidas pelo Comitê Gestor.92 

Art. 6o  O não-cumprimento do projeto a que se referem os arts. 1o, 3o e 5o desta lei 
e a não-efetivação do investimento ou a sua realização em desacordo com o estatuído 
implicam a devolução dos benefícios concedidos, acrescidos de correção monetária, 
juros e demais encargos previstos na legislação do imposto de renda.

§ 1o S obre o débito corrigido incidirá multa de cinqüenta por cento.
§ 2o  No caso de cumprimento de mais de setenta por cento sobre o valor orçado 

do projeto, a devolução será proporcional à parte não cumprida.

Art. 7o  Os arts. 4o e 30 da Lei no 8.401, de 1992, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
	 “Art. 4o ..................................................................................................

§ 1o A produção e adaptação de obra audiovisual estrangeira, no Brasil, 
deverá realizar-se mediante contrato com empresa produtora brasileira 
de capital nacional, e utilizar, pelo menos, um terço de artistas e téc-
nicos brasileiros.
§ 2o O Poder Executivo poderá reduzir o limite mínimo, a que se refere 
o parágrafo anterior, no caso de produções audiovisuais de natureza 
jornalístico-noticiosa.”

	 ...............................................................................................................
Art. 30. Até o ano 2003, inclusive, as empresas distribuidoras de vídeo 
doméstico deverão ter um percentual de obras brasileiras audiovisuais 
cinematográficas e videofonográficas entre seus títulos, obrigando-se 
a lançá-las comercialmente.
§ 1o O percentual de lançamentos e títulos a que se refere este artigo 
será fixado anualmente pelo Poder Executivo, ouvidas as entidades de 
caráter nacional representativas das atividades de produção, distribui-
ção e comercialização de obras cinematográficas e videofonográficas.

	 ............................................................................................................. ”

Art. 8o  Fica instituído o depósito obrigatório, na Cinemateca Brasileira, de cópia da 
obra audiovisual que resultar da utilização de recursos incentivados ou que merecer 
prêmio em dinheiro concedido pelo Governo Federal.

Parágrafo único. A  Cinemateca Brasileira poderá credenciar arquivos ou cine-
matecas, públicos ou privados, para o cumprimento do disposto neste artigo.

92 Lei no 11.437/2006.
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Art. 9o  O Poder Executivo fiscalizará a efetiva execução desta lei no que se refere 
à realização de obras audiovisuais e à aplicação dos recursos nela comprometidos.

Art. 10.  Sem prejuízo das sanções de natureza administrativa ou fiscal, constitui cri-
me obter reduções de impostos, utilizando-se fraudulentamente de qualquer benefício 
desta lei, punível com a pena de reclusão de dois a seis meses e multa de cinqüenta 
por cento sobre o valor da redução.

§ 1o  No caso de pessoa jurídica, respondem pelo crime o acionista ou o quotista 
controlador e os administradores que para ele tenham concorrido, ou que dele se 
tenham beneficiado.

§ 2o  Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos em função desta lei, 
deixe de promover, sem justa causa, a atividade objeto do incentivo.

Art. 11.  Fica sujeito à multa, que variará de 100 (cem) a 1.500 (um mil e quinhentas) 
Ufir, sem prejuízo de outras sanções que couberem, aquele que descumprir o disposto 
nos arts. 4o e 30 da Lei no 8.401, de 1992, com a redação dada pelo art. 7o desta Lei.

Art. 12.  É estimado o montante da renúncia fiscal decorrente desta Lei no exercício 
de 1993 em Cr$ 200.000.000.000,00 (duzentos bilhões de cruzeiros).

Art. 13. O  Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 14. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15.  Fica revogado o art. 45 da Lei no 4.131, de 3 de setembro de 1962.

Brasília, 20 de julho de 1993; 172o da Independência e 105o da República.

ITAMAR FRANCO – Fernando Henrique Cardoso – Antônio Houaiss
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Lei no 8.313
de 23 de dezembro de 1991

(Publicada no DOU de 24/12/91)

Restabelece princípios da Lei no 7.505, de 2 de 
julho de 1986, institui o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a 
finalidade de captar e canalizar recursos para o setor de modo a:

I – contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da 
cultura e o pleno exercício dos direitos culturais;

II – promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística 
brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais;

III – apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus 
respectivos criadores;

IV – proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade 
brasileira e responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional;

V – salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer 
e viver da sociedade brasileira;

VI – preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico 
brasileiro;

VII – desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais 
de outros povos ou nações;

VIII – estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, 
formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória;

IX – priorizar o produto cultural originário do País.

Art. 2o O  Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos:93

I – Fundo Nacional da Cultura (FNC);
II – Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart);
III – Incentivo a projetos culturais.

93 Lei no 11.646/2008.
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§ 1o O s incentivos criados por esta lei somente serão concedidos a projetos cultu-
rais cuja exibição, utilização e circulação públicas dos bens culturais deles resultantes 
sejam abertas, sem distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e a público pagante, se 
cobrado ingresso.

§ 2o  É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros de-
correntes, destinados ou circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados 
que estabeleçam limitações de acesso.

Art. 3o  Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1o desta lei, os projetos 
culturais em cujo favor serão captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, 
pelo menos, um dos seguintes objetivos:94

I – incentivo à formação artística e cultural, mediante:
a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a 

autores, artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil;
b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, 

filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas em concursos e festivais 
realizados no Brasil;

c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados 
à formação, especialização e aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, 
em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos;

II – fomento à produção cultural e artística, mediante:
a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média me-

tragem e filmes documentais, preservação do acervo cinematográfico bem 
assim de outras obras de reprodução videofonográfica de caráter cultural;

b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes;
c) realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de 

música e de folclore;
d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural 

destinados a exposições públicas no País e no exterior;
e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas 

ou congêneres;
III – preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, me-

diante:
a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento 

de museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem como 
de suas coleções e acervos;

b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e 
demais espaços, inclusive naturais, tombados pelos Poderes Públicos;

94 Lei no 9.874/99 e MPV no 2.228-1/2001.
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c) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecido valor 
cultural;

d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais;
IV – estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante:
a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e 

artísticos;
b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus 

vários segmentos;
c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins 

específicos ou para museus, bibliotecas, arquivos ou outras entidades de 
caráter cultural;

V – apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante:
a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive através do 

fornecimento de passagens;
b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais;
c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo 

Ministro de Estado da Cultura, consultada a Comissão Nacional de Apoio 
à Cultura.

CAPÍTULO II
Do Fundo Nacional da Cultura (FNC)

Art. 4o  Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei no 7.505, de 
2 de julho de 1986, que passará a denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), 
com o objetivo de captar e destinar recursos para projetos culturais compatíveis com 
as finalidades do Pronac e de:95

I – estimular a distribuição regional eqüitativa dos recursos a serem aplicados 
na execução de projetos culturais e artísticos;

II – favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem pro-
postas culturais conjuntas, de enfoque regional;

III – apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoa-
mento profissional e artístico dos recursos humanos na área da cultura, a criatividade 
e a diversidade cultural brasileira;

IV – contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico 
brasileiro;

V – favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos 
interesses da coletividade, aí considerados os níveis qualitativos e quantitativos de 

95 Lei no 9.874/99.
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atendimentos às demandas culturais existentes, o caráter multiplicador dos projetos 
através de seus aspectos sócio-culturais e a priorização de projetos em áreas artísticas 
e culturais com menos possibilidade de desenvolvimento com recursos próprios.

§ 1o O  FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, 
para cumprimento do Programa de Trabalho Anual, segundo os princípios estabele-
cidos nos arts. 1o e 3o. 

§ 2o O s recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após 
aprovados, com parecer do órgão técnico competente, pelo Ministro de Estado da 
Cultura. 

§ 3o O s projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas 
entidades supervisionadas, cabendo a execução financeira à SEC/PR.

§ 4o S empre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos 
para análise e parecer sobre os projetos, permitida a indenização de despesas com o 
deslocamento, quando houver, e respectivos pró-labore e ajuda de custos, conforme 
ficar definido no regulamento.

§ 5o O  Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade 
da estrutura básica da SEC/PR que funcionará como secretaria executiva do FNC.

§ 6o O s recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manuten-
ção administrativa do Ministério da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de 
equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do Fundo. 

§ 7o  Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de forma a 
verificar a fiel aplicação dos recursos, observando as normas e procedimentos a serem 
definidos no regulamento desta lei, bem como a legislação em vigor.

§ 8o A s instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e 
executoras de projetos culturais, cuja avaliação final não for aprovada pela SEC/
PR, nos termos do parágrafo anterior, ficarão inabilitadas pelo prazo de três anos ao 
recebimento de novos recursos, ou enquanto a SEC/PR não proceder a reavaliação 
do parecer inicial.

Art. 5o O  FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de 
duração, que funcionará sob as formas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos 
reembolsáveis, conforme estabelecer o regulamento, e constituído dos seguintes 
recursos:96

I – recursos do Tesouro Nacional;
II – doações, nos termos da legislação vigente;
III – legados;
IV – subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de 

organismos internacionais;

96 Lei no 9.312/96 e Lei no 9.999/2000.
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V – saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capítulo 
IV e o presente capítulo desta lei;

VI – devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no presente 
capítulo desta lei, e não iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa;

VII – um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, 
a que se refere a Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 1991, obedecida na aplicação a 
respectiva origem geográfica regional;

VIII – Três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos 
e loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, 
deduzindo-se este valor do montante destinados aos prêmios; 

IX – reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, a 
título de financiamento reembolsável, observados critérios de remuneração que, no 
mínimo, lhes preserve o valor real;

X – resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legis-
lação vigente sobre a matéria;

XI – conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unica-
mente mediante doações, no limite a ser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, observadas as normas e procedimentos do Banco Central do Brasil;

XII – saldos de exercícios anteriores; 
XIII – recursos de outras fontes.

Art. 6o  O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada projeto, me-
diante comprovação, por parte do proponente, ainda que pessoa jurídica de direito 
público, da circunstância de dispor do montante remanescente ou estar habilitado à 
obtenção do respectivo financiamento, através de outra fonte devidamente identificada, 
exceto quanto aos recursos com destinação especificada na origem.

§ 1o  (Vetado). 
§ 2o  Poderão ser considerados, para efeito de totalização do valor restante, bens 

e serviços oferecidos pelo proponente para implementação do projeto, a serem devi-
damente avaliados pela SEC/PR.

Art. 7o A  SEC/PR estimulará, através do FNC, a composição, por parte de institui-
ções financeiras, de carteiras para financiamento de projetos culturais, que levem em 
conta o caráter social da iniciativa, mediante critérios, normas, garantias e taxas de 
juros especiais a serem aprovados pelo Banco Central do Brasil.

CAPÍTULO III
Dos Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart)

Art. 8o  Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento Cultural e Artís-
tico (Ficart), sob a forma de condomínio, sem personalidade jurídica, caracterizando 
comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos culturais e artísticos.



144 Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

Art. 9o São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de aplicação de 
recursos do FICART, além de outros que venham a ser declarados pelo Ministério 
da Cultura:97 

I – a produção comercial de instrumentos musicais, bem como de discos, fitas, 
vídeos, filmes e outras formas de reprodução fonovideográficas;

II – a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, 
circo e demais atividades congêneres;

III – a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e às artes, bem 
como de obras de referência e outras de cunho cultural;

IV – construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros am-
bientes destinados a atividades com objetivos culturais, de propriedade de entidades 
com fins lucrativos;

V – outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim 
consideradas pelo Ministério da Cultura. 

Art. 10.  Compete à Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SEC/PR, disciplinar a 
constituição, o funcionamento e a administração dos Ficart, observadas as disposições 
desta lei e as normas gerais aplicáveis aos fundos de investimento.

Art. 11. A s quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou escritural, 
constituem valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei no 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976.

Art. 12. O  titular das quotas de Ficart:
I – não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos integrantes 

do patrimônio do fundo;
II – não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, 

relativamente aos empreendimentos do fundo ou da instituição administradora, salvo 
quanto à obrigação de pagamento do valor integral das quotas subscritas.

Art. 13. A  instituição administradora de Ficart compete:
I – representá-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
II – responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da 

liquidação deste.

Art. 14.  Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam isentos do 
imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, assim como do imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza. 

Art. 15. O s rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Ficart, sob qualquer 
forma, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de vinte 
e cinco por cento.

97 Lei no 9.874/99.
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Parágrafo único.  Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este artigo, 
os rendimentos distribuídos a beneficiário pessoas jurídica tributada com base no lucro 
real, os quais deverão ser computados na declaração anual de rendimentos.

Art. 16. O s ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não tribu-
tadas com base no lucro real, inclusive isentas, decorrentes da alienação ou resgate 
de quotas dos Ficart, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, à mesma 
alíquota prevista para a tributação de rendimentos obtidos na alienação ou resgate de 
quotas de fundos mútuos de ações.

§ 1o  Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de cessão 
ou resgate da quota e o custo médio atualizado da aplicação, observadas as datas de 
aplicação, resgate ou cessão, nos termos da legislação pertinente.

§ 2o O  ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão, sendo 
permitida a compensação do prejuízo havido em uma operação com o lucro obtido 
em outra, da mesma ou diferente espécie, desde que de renda variável, dentro do 
mesmo exercício fiscal.

§ 3o O  imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês sub-
seqüente àquele em que o ganho de capital foi auferido.

§ 4o O s rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste artigo e 
o artigo anterior, quando auferidos por investidores residentes ou domiciliados no 
exterior, sujeitam-se à tributação pelo imposto sobre a renda, nos termos da legislação 
aplicável a esta classe de contribuintes.

Art. 17.  O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente incide sobre 
os rendimentos decorrentes de aplicações em Ficart que atendam a todos os requisitos 
previstos na presente lei e na respectiva regulamentação a ser baixada pela Comissão 
de Valores Mobiliários.

Parágrafo único. O s rendimentos e ganhos de capital auferidos por Ficart, que 
deixem de atender aos requisitos específicos desse tipo de fundo, sujeitar-se-ão à 
tributação prevista no artigo 43 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

CAPÍTULO IV
Do Incentivo a Projetos Culturais

Art. 18.  Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às 
pessoas físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a 
Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a projetos culturais 
apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, como 
através de contribuições ao FNC, nos termos do art. 5o, inciso II, desta Lei, desde que 
os projetos atendam aos critérios estabelecidos no art. 1o desta Lei.98

§ 1o O s contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias 
efetivamente despendidas nos projetos elencados no § 3o, previamente aprovados 

98 MPV no 2.228-1/2001 e Lei no 9.874/99
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pelo Ministério da Cultura, nos limites e nas condições estabelecidos na legislação 
do imposto de renda vigente, na forma de: 

a) doações; e 
b) patrocínios. 

§ 2o A s pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir 
o valor da doação ou do patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa 
operacional. 

§ 3o A s doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1o, 
atenderão exclusivamente aos seguintes segmentos: 

a) artes cênicas; 
b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; 
c) música erudita ou instrumental; 
d) exposições de artes visuais; 
e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e 

cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos 
para a manutenção desses acervos; 

f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média 
metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual; 

g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial; e
h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar 

também como centros culturais comunitários, em Municípios com menos 
de 100.000 (cem mil) habitantes. 

Art. 19. O s projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério 
da Cultura, ou a quem este delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, 
para aprovação de seu enquadramento nos objetivos do PRONAC.99 

§ 1o  O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado 
o projeto, no prazo máximo de cinco dias. 

§ 2o  Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsi-
deração ao Ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. 

§ 3o  (Vetado). 
§ 4o  (Vetado). 
§ 5o  (Vetado). 
§ 6o  A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o 

título do projeto aprovado e a instituição por ele responsável, o valor autorizado para 
obtenção de doação ou patrocínio e o prazo de validade da autorização.

99 Lei no 9.874/99.
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§ 7o O  Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o mon-
tante dos recursos autorizados pelo Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no 
exercício anterior, devidamente discriminados por beneficiário. 

§ 8o  Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da não-concentração 
por segmento e por beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quan-
tidade de projetos, pela respectiva capacidade executiva e pela disponibilidade do 
valor absoluto anual de renúncia fiscal. 

Art. 20. O s projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante sua 
execução, acompanhados e avaliados pela SEC/PR ou por quem receber a delegação 
destas atribuições.100

§ 1o A  SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste artigo, 
deverá, no prazo de seis meses, fazer uma avaliação final da aplicação correta dos re-
cursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo de até três anos.

§ 2o  Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconside-
ração ao Ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias.

§ 3o O  Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as contas 
do Presidente da República análise relativa a avaliação de que trata este artigo.

Art. 21. A s entidades incentivadoras e captadoras de que trata este Capítulo deverão 
comunicar, na forma que venha a ser estipulada pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, e SEC/PR, os aportes financeiros realizados e recebidos, bem como 
as entidades captadoras efetuar a comprovação de sua aplicação.

Art. 22. O s projetos enquadrados nos objetivos desta lei não poderão ser objeto de 
apreciação subjetiva quanto ao seu valor artístico ou cultural.

Art. 23.  Para os fins desta Lei, considera-se:
I – (Vetado); 
II – patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional 

ou a cobertura, pelo contribuinte do imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, de gastos, ou a utilização de bem móvel ou imóvel do seu patrimônio, sem 
a transferência de domínio, para a realização, por outra pessoa física ou jurídica de 
atividade cultural com ou sem finalidade lucrativa prevista no art. 3o desta lei.

§ 1o  Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer 
vantagem financeira ou material em decorrência do patrocínio que efetuar.

§ 2o  As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento 
do Imposto sobre a Renda na fonte.

Art. 24.  Para os fins deste Capítulo, equiparam-se a doações, nos termos do regu-
lamento:

100 Lei no 9.874/99.
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I – distribuições gratuitas de ingressos para eventos de caráter artístico-cultural 
por pessoa jurídica a seus empregados e dependentes legais;

II – despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de 
conservar, preservar ou restaurar bens de sua propriedade ou sob sua posse legítima, 
tombados pelo Governo Federal, desde que atendidas as seguintes disposições:

a) preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural – IBPC, 
das normas e critérios técnicos que deverão reger os projetos e orçamentos 
de que trata este inciso;

b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos de 
execução das obras;

c) posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente rea-
lizadas e das circunstâncias de terem sido as obras executadas de acordo 
com os projetos aprovados.

Art. 25. O s projetos a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídi-
cas, de natureza cultural para fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas 
de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de preservação e proteção do 
patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de interpretação da realidade 
cultural, bem como contribuir para propiciar meios, à população em geral, que per-
mitam o conhecimento dos bens de valores artísticos e culturais, compreendendo, 
entre outros, os seguintes segmentos:101

I – teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres;
II – produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e con-

gêneres;
III – literatura, inclusive obras de referência;
IV – música;
V – artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congê-

neres;
VI – folclore e artesanato;
VII – patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, 

bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos;
VIII – humanidades; e
IX – rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial.

Parágrafo único. O s projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso 
II deste artigo deverão beneficiar exclusivamente as produções independentes, bem 
como as produções culturais-educativas de caráter não comercial, realizadas por 
empresas de rádio e televisão. 

Art. 26. O  doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido na declaração 
do Imposto sobre a Renda os valores efetivamente contribuídos em favor de projetos 

101 Lei no 9.874/99.
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culturais aprovados de acordo com os dispositivos desta Lei, tendo como base os 
seguintes percentuais:

I – no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por 
cento dos patrocínios;

II – no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, quarenta 
por cento das doações e trinta por cento dos patrocínios.

§ 1o A  pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá abater as doações 
e patrocínios como despesa operacional.

§ 2o O  valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será fixado 
anualmente pelo Presidente da República, com base em um percentual da renda 
tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real.

§ 3o O s benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros be-
nefícios, abatimentos e deduções em vigor, em especial as doações a entidades de 
utilidade pública efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas.

§ 4o  (Vetado). 
§ 5o O  Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do valor real das 

contribuições em favor de projetos culturais, relativamente a este Capítulo.

Art. 27. A  doação ou o patrocínio não poderá ser efetuada a pessoa ou instituição 
vinculada ao agente.102

§ 1o Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador:
a) a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administra-

dor, gerente, acionista ou sócio, na data da operação, ou nos doze meses 
anteriores;

b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes 
do doador ou patrocinador ou dos titulares, administradores, acionistas ou 
sócios de pessoa jurídica vinculada ao doador ou patrocinador, nos termos 
da alínea anterior;

c) outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio.
§ 2o  Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, 

criadas pelo doador ou patrocinador, desde que devidamente constituídas e em fun-
cionamento, na forma da legislação em vigor. 

Art. 28.  Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser feita através 
de qualquer tipo de intermediação.103

Parágrafo único. A  contratação de serviços necessários à elaboração de projetos 
para a obtenção de doação, patrocínio ou investimento, bem como a captação de 

102 Lei no 9.874/99.
103 Lei no 9.874/99.
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recursos ou a sua execução por pessoa jurídica de natureza cultural, não configura a 
intermediação referida neste artigo. 

Art. 29. O s recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser depositados 
e movimentados, em conta bancária específica, em nome do beneficiário, e a respec-
tiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do regulamento da presente Lei.

Parágrafo único.  Não serão consideradas, para fins de comprovação do incentivo, 
as contribuições em relação às quais não se observe esta determinação.

Art. 30. A s infrações aos dispositivos deste capítulo, sem prejuízo das sanções pe-
nais cabíveis, sujeitarão o doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado 
do Imposto sobre a Renda devido em relação a cada exercício financeiro, além das 
penalidades e demais acréscimos previstos na legislação que rege a espécie. 104

§ 1o  Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável por 
inadimplência ou irregularidade verificada a pessoa física ou jurídica propositora 
do projeto. 

§ 2o A  existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da 
proponente junto ao Ministério da Cultura suspenderá a análise ou concessão de novos 
incentivos, até a efetiva regularização. 

§ 3o S em prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativa-
mente, o disposto nos arts. 38 e seguintes desta Lei. 

CAPÍTULO V
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31.  Com a finalidade de garantir a participação comunitária, a representação 
de artista e criadores no trato oficial dos assuntos da cultura e a organização nacional 
sistêmica da área, o Governo Federal estimulará a institucionalização de Conselhos 
de Cultura no Distrito Federal, nos Estados, e nos Municípios.

Art. 32.  Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo à Cultura – CNIC, com 
a seguinte composição:

I – o Secretário da Cultura da Presidência da República;
II – os Presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR;
III – o Presidente da entidade nacional que congregar os Secretários de Cultura 

das Unidades Federadas;
IV – um representante do empresariado brasileiro;
V – seis representantes de entidades associativas dos setores culturais e artís-

ticos de âmbito nacional.
§ 1o A  CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo que, 

para fins de desempate terá o voto de qualidade.

104 Lei no 9.874/99.
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§ 2o O s mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se referem os 
incisos IV e V deste artigo, assim como a competência da CNIC, serão estipulados e 
definidos pelo regulamento desta Lei.

Art. 33.  A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cultura, 
estabelecerá um sistema de premiação anual que reconheça as contribuições mais 
significativas para a área:

I – de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo 
conjunto de sua obra ou por obras individuais;

II – de profissionais da área do patrimônio cultural;
III – de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, através 

de ensaios, estudos e pesquisas.

Art. 34.  Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será aprovado por 
Decreto do Poder Executivo, sendo que as distinções serão concedidas pelo Presidente 
da República, em ato solene, a pessoas que, por sua atuação profissional ou como 
incentivadoras das artes e da cultura, mereçam reconhecimento. 

Art. 35. O s recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos termos 
do art. 1o, § 6o, da Lei no 7.505, de 2 de julho de 1986, serão recolhidos ao Tesouro 
Nacional para aplicação pelo FNC, observada a sua finalidade.

Art. 36. O  Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, no exercício de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva exe-
cução desta Lei, no que se refere à aplicação de incentivos fiscais nela previstos.

Art. 37.  O Poder Executivo a fim de atender o disposto no art. 26, § 2o, desta Lei, 
adequando-o às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 
30 dias, Mensagem ao Congresso Nacional, estabelecendo o total da renúncia fiscal 
e correspondente cancelamento de despesas orçamentárias.

Art. 38.  Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de 
objeto, será aplicada, ao doador e ao beneficiário, multa correspondente a duas vezes 
o valor da vantagem recebida indevidamente.

Art. 39.  Constitui crime, punível com a reclusão de dois a seis meses e multa de 
vinte por cento do valor do projeto, qualquer discriminação de natureza política que 
atente contra a liberdade de expressão, de atividade intelectual e artística, de consci-
ência ou crença, no andamento dos projetos a que se refere esta Lei.

Art. 40.  Constitui crime, punível com reclusão de dois a seis meses e multa de 
vinte por cento do valor do projeto, obter redução do imposto de renda utilizando-se 
fraudulentamente de qualquer benefício desta Lei.

§ 1o  No caso de pessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controlador e 
os administradores que para ele tenham concorrido.
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§ 2o  Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores 
em função desta Lei, deixa de promover, sem justa causa, atividade cultural objeto 
do incentivo.

Art. 41. O  Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, Regulamentará a presente 
Lei.

Art. 42. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 43. R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 1991; 170o da Independência e 103o da República.

FERNANDO COLLOR – Jarbas Passarinho
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Lei no 8.004
de 14 de março de 1990

(Publicada no DOU de 14/03/90)

Dispõe sobre transferência de financiamento no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  O mutuário do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) pode transferir a 
terceiros os direitos e obrigações decorrentes do respectivo contrato, observado o 
disposto nesta Lei.

Parágrafo único. A  formalização de venda, promessa de venda, cessão ou pro-
messa de cessão relativas a imóvel financiado através do SFH dar-se-á em ato conco-
mitante à transferência do financiamento respectivo, com a interveniência obrigatória 
da instituição financiadora.105 

Art. 2o  Nos contratos que tenham cláusula de cobertura de eventual saldo devedor 
residual pelo FCVS, a transferência dar-se-á mediante simples substituição do deve-
dor, mantidas para o novo mutuário as mesmas condições e obrigações do contrato 
original, desde que se trate de financiamento destinado à casa própria, observando-se 
os requisitos legais e regulamentares, inclusive quanto à demonstração da capacidade 
de pagamento do cessionário em relação ao valor do novo encargo mensal.106 

§ 1o A lém do disposto no caput, o valor do encargo mensal para o novo mutuário 
será atualizado pro rata die, a contar da data do último reajustamento desse encargo 
até a data da formalização da transferência, com base no índice de atualização das 
contas de poupança mantidas no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo – 
SBPE, e acrescido da quinta parte do valor atualizado do encargo, observando que: 

a) o acréscimo da quinta parte do valor do encargo atualizado será integral-
mente direcionado à elevação da parcela correspondente à prestação de 
amortização e juros e, quando devida, da contribuição mensal ao FCVS; 

b) nos contratos enquadrados no Plano de Equivalência Salarial, instituído pelo 
Decreto-Lei no 2.164, de 1984, o enquadramento na categoria profissional 
do novo mutuário dar-se-á a partir da data da transferência; 

c) na aplicação do primeiro reajuste do encargo mensal, após a transferência, 
nos contratos não enquadrados na alínea anterior, será compensada a atua-
lização pro rata die de que trata o caput deste inciso. 

105 Lei no 10.150/2000.
106 Lei no 10.150/2000.
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§ 2o  Nas transferências dos contratos de financiamento da casa própria que não 
tenham cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS, e daqueles não 
enquadrados na Lei no 8.692, de 1993, aplicam-se as condições previstas no caput e 
no parágrafo anterior. 

§ 3o  Nas transferências de que trata o caput deste artigo, as instituições financia-
doras ficam dispensadas da observância das seguintes exigências

a) limite máximo de financiamento, desde que não haja desembolso adicional 
de recursos; 

b) limite máximo de preço de venda ou de avaliação do imóvel objeto da 
transferência; 

c) localização do imóvel no domicílio do comprador. 

Art. 3o  A critério da instituição financiadora, as transferências poderão ser efetua-
das mediante assunção, pelo novo mutuário, do saldo devedor contábil da operação, 
atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data da transferência, obser-
vados os percentuais de pagamento previstos no caput e nos incisos I, II e III do art. 
5o desta Lei e os requisitos legais e regulamentares da casa própria, vigentes para 
novas contratações, inclusive quanto à demonstração da capacidade de pagamento 
do cessionário em relação ao valor do novo encargo mensal.107 

§ 1o A  transferência, nos casos deste artigo, se efetivará mediante a contratação 
de nova operação, que deverá observar as normas em vigor relativas aos financia-
mentos do SFH.

§ 2o  Nas transferências de que se trata este artigo, as instituições financiadoras 
ficam dispensadas da observância das seguintes exigências: 

a) limite máximo de financiamento, desde que não haja desembolso adicional 
de recursos; 

b) limite máximo de preço de venda ou de avaliação do imóvel financiado; 
c) localização do imóvel no domicílio do comprador; 
d) contribuição ao Fundo de Assistência Habitacional (Fundhab).

§ 3o A s transferências que, à data da publicação desta lei, tenham sido celebradas 
entre o mutuário e o adquirente, sem interveniência da instituição financiadora, serão 
regularizadas nos termos desta Lei.

Art. 4o  Para os efeitos desta lei, considera-se o Valor de Referência de Financiamento 
(VRF), aquele que, à época da contratação original, tenha sido indicado no contrato 
como referencial para efeito de atualização monetária do financiamento.

Art. 5o  O mutuário do SFH que tenha firmado contrato até 31 de março de 1990 com 
cláusula de cobertura de eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS poderá, no 

107 Lei no 10.150/2000.
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prazo máximo de um ano, liquidar antecipadamente sua dívida, mediante pagamento 
de valor correspondente a:108 

I – contratos firmados até 28 de fevereiro de 1986: cinqüenta por cento do 
saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste 
até a data da liquidação; 

II – contratos firmados de 1o de março de 1986 até 31 de dezembro de 1988: 
sessenta por cento do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die da 
data do último reajuste até a data da liquidação; 

III – contratos firmados de 1o de janeiro de 1989 até 31 de março de 1990: 
setenta por cento do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die da 
data do último reajuste até a data da liquidação. 

§ 1o A  critério do mutuário, a liquidação antecipada dos saldos devedores dos 
contratos firmados até 28 de fevereiro de 1986, que tenham cláusula de cobertura de 
eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS, poderá ser efetivada, alternativamen-
te, mediante o pagamento do montante equivalente ao valor total das mensalidades 
vincendas, que será integralmente utilizado para amortizar o saldo devedor, inexis-
tindo qualquer repasse para a apólice do seguro do SFH, cuja cobertura se encerra 
no momento da liquidação do contrato. 

§ 2o O  valor da mensalidade (§ 1o) corresponde à soma dos encargos devidos 
mensalmente pelo mutuário, em decorrência do conjunto de obrigações componentes 
da operação. Esse valor será, para essa finalidade, reajustado pro rata die, com base 
nos índices de atualização dos depósitos de poupança, a contar do dia 1o do mês do 
último reajustamento até a data de liquidação da dívida. 

Art. 6o  (Revogado).109 

Art. 7o  Os abatimentos de que tratam os arts. 3o e 5o serão suportados pelas institui-
ções financiadoras, em valores equivalentes a vinte por cento do saldo devedor contábil, 
atualizado na forma definida nesta lei, podendo ser diferidos em vinte semestres. As 
parcelas remanescentes dos abatimentos, de responsabilidade do FCVS, poderão, a 
critério das instituições financiadoras, ser por estas suportadas.

Art. 8o  No caso de descontos em contratos celebrados com recursos de repasse do 
extinto Banco Nacional de Habitação (BNH), será concedido, pela Caixa Econômica 
Federal (CEF), desconto proporcional ao montante repassado.

Art. 9o  Tratando-se de descontos em contratos caucionados para garantia de re-
financiamento e de operações de outros fundos geridos pelo extinto BNH, os vinte 
por cento do saldo devedor de responsabilidade das instituições financiadoras (Art. 
7o) serão por estas repassados à CEF nas mesmas condições em que o FCVS vier a 
ressarci-las (Art. 11, III). As instituições financiadoras caucionarão em valor da CEF 
os respectivos créditos perante o FCVS.

108 Lei no 10.150/2000.
109 Lei no 10.150/2000.
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Art. 10.  Nas operações de que tratam os arts. 8o e 9o e nas realizadas com recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em que tenha havido operação 
direta da CEF como instituição financiadora, ficará a cargo do FCVS a responsabili-
dade sobre o desconto concedido.

Art. 11. O  FCVS quitará o saldo de sua responsabilidade junto às instituições 
financiadoras e, nas hipóteses previstas nos arts. 8o, 9o e 10, junto à CEF, na quali-
dade de sucessora do BNH, o qual será reajustado mensalmente com base no índice 
de atualização dos depósitos de poupança e com juros calculados à taxa contratual, 
observado o seguinte: 

I – os saldos decorrentes da aplicação do art. 5o, no prazo de até dez anos, 
sendo três de carência, com pagamento mensal de juros, e sete de amortização em 
parcelas mensais consecutivas, vencendo a primeira no 37o mês a contar da liquidação 
efetivada pelo mutuário; 

II – os saldos decorrentes da aplicação do art. 3o, no prazo de até oito anos, em 
parcelas mensais consecutivas, vencíveis a partir do trigésimo dia após a celebração 
do contrato de transferência; e 

III – a parcela de vinte por cento de que trata o art. 9o, no prazo de cinco anos, 
em parcelas mensais consecutivas, vencendo-se a primeira no trigésimo dia após a 
liquidação da dívida pelo mutuário ou após a transferência do financiamento.

Art. 12.  Os financiamentos concedidos na forma dos arts. 6o e 13 conservarão a 
classificação original (novos ou usados).

Art. 13.  A instituição financiadora poderá, mediante liquidação do saldo devedor exis-
tente e concessão de novo financiamento, ampliar o valor financiado, utilizando como 
garantia a hipoteca do respectivo imóvel, observado o disposto nos arts. 7o e 11.

Art. 14. S erá considerada, para os efeitos dos arts. 3o e 5o, a data do contrato ori-
ginal do financiamento, ainda que tenha ocorrido sub-rogação da dívida, desde que 
regular.

Art. 15.  Para os contratos de financiamento com cronograma de desembolso 
parcelado, a data a ser considerada para fins do disposto nos arts. 2o, 3o e 5o é a da 
liberação da última parcela.

Art. 16. O s valores expressos em número de VRF (Art. 4o) correspondentes aos 
descontos absorvidos pelas instituições financiadoras (arts. 3o e 5o) serão considerados 
como aplicação habitacional pelo prazo de um ano, reduzindo-se em cinqüenta por 
cento após a expiração desse prazo.

Art. 17. O  reajustamento das prestações dos mutuários enquadrados no Plano de 
Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) levará em consideração 
também o reajuste de salário concedido no próprio mês da celebração do contrato, 
ainda que a título de antecipação salarial.
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Art. 18. O  § 1o do art. 3o da Lei no 5.741, de 1o de dezembro de 1971, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“§ 1o A citação far-se-á na pessoa do réu e de seu cônjuge ou de seus 
representantes legais.” 

Art. 19. O  art. 31 do Decreto-Lei no 70, de 21 de novembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou em parte, 
o credor que houver preferido executá-la de acordo com este decreto-lei 
formalizará ao agente fiduciário a solicitação de execução da dívida, 
instruindo-a com os seguintes documentos: 
I – o título da dívida devidamente registrado; 
II – a indicação discriminada do valor das prestações e encargos não 
pagos; 
III – o demonstrativo do saldo devedor discriminando as parcelas rela-
tivas a principal, juros, multa e outros encargos contratuais e legais; e 
IV – cópia dos avisos reclamando pagamento da dívida, expedidos 
segundo instruções regulamentares relativas ao SFH.
§ 1o Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente fiduciário, 
nos dez dias subseqüentes, promoverá a notificação do devedor, por 
intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, concedendo-lhe o 
prazo de vinte dias para a purgação da mora.
§ 2o Quando o devedor se encontrar em lugar incerto ou não sabido, o 
oficial certificará o fato, cabendo, então, ao agente fiduciário promover 
a notificação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um 
dos jornais de maior circulação local, ou noutro de comarca de fácil 
acesso, se no local não houver imprensa diária.” 

Art. 20.  (Vetado). 

Art. 21. S omente serão objeto de execução na conformidade dos procedimentos 
do Decreto-Lei no 70, de 21 de novembro de 1966, ou da Lei no 5.741, de 1o de de-
zembro de 1971, os financiamentos em que se verificar atraso de pagamento de três 
ou mais prestações.

Art. 22. O  art. 9o do Decreto-Lei no 2.164, de 19 de setembro de 1984, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9o As prestações mensais dos contratos de financiamento firmados 
no âmbito do SFH, vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por 
Categoria Profissional (PES/CP) serão reajustadas no mês seguinte 
ao em que ocorrer a data-base da categoria profissional do mutuário 
utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) 
apurada nas respectivas datas-base.
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§ 1o Nas datas-base o reajuste das prestações contemplará também o 
percentual relativo ao ganho real de salário.
§ 2o As prestações relativas a contratos vinculados ao Plano de Equiva-
lência Salarial Plena serão reajustadas no mês seguinte ao dos reajustes 
salariais, inclusive os de caráter automático, complementar e compen-
satórios, e as antecipações a qualquer título.
§ 3o Fica assegurado ao mutuário o direito de, a qualquer tempo, solicitar 
alteração da data-base, nos casos de mudança de categoria profissional, 
sendo que a nova situação prevalecerá a partir do reajuste anual seguinte.
§ 4o O reajuste da prestação em função da primeira data-base ou após 
a opção pelo PES/CP terá como limite o índice de reajuste aplicado ao 
saldo devedor relativo ao período decorrido desde a data do evento até 
o mês do reajuste a ser aplicado à prestação, deduzidas as antecipações 
já repassadas às prestações.
§ 5o A prestação mensal não excederá a relação prestação/salário veri-
ficada na data da assinatura do contrato, podendo ser solicitada a sua 
revisão a qualquer tempo.
§ 6o Não se aplica o disposto no § 5o às hipóteses de redução de renda 
por mudança de emprego ou por alteração na composição da renda 
familiar em decorrência da exclusão de um ou mais co-adquirentes, 
assegurado ao mutuário nesses casos o direito à renegociação da dívida 
junto ao agente financeiro, visando a restabelecer o comprometimento 
inicial da renda.
§ 7o Sempre que em virtude da aplicação do PES a prestação for reajus-
tada em percentagem inferior ao da variação integral do IPC acrescida 
do índice relativo ao ganho real de salário, a diferença será incorporada 
em futuros reajustes de prestações até o limite de que trata o § 5o.
§ 8o Os mutuários cujos contratos, firmados até 28 de fevereiro de 1986, 
ainda não assegurem o direito de reajustamento das prestações pelo 
PES/CP, poderão optar por este plano no mês seguinte ao do reajuste 
contratual da prestação.
§ 9o No caso de opção (§ 8o), o mutuário não terá direito a cobertura 
pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) de eventual 
saldo devedor residual ao final do contrato, o qual deverá ser renego-
ciado com o agente financeiro.” 

Art. 23. A s importâncias eventualmente cobradas a mais dos mutuários deverão 
ser ressarcidas devidamente corrigidas pelos índices de atualização dos depósitos de 
poupança, em espécie ou através de redução nas prestações vincendas imediatamente 
subseqüentes.

Art. 24. O  Banco Central do Brasil baixará as instruções necessárias à aplicação 
desta lei.
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Art. 25. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de março de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

JOSÉ SARNEY – Mailson Ferreira da Nóbrega
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Lei no 7.505
de 02 de julho de 1986
(Publicada no DOU de 03/07/86)110

Dispõe sobre benefícios fiscais na área do impos-
to de renda concedidos a operações de caráter 
cultural ou artístico. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o O  contribuinte do imposto de renda poderá abater da renda bruta, ou deduzir 
com despesa operacional, o valor das doações, patrocínios e investimentos inclusive 
despesas e contribuições necessárias à sua efetivação, realizada através ou a favor 
de pessoa jurídica de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos, cadastrada no 
Ministério da Cultura, na forma desta Lei. 

§ 1o O bservado o limite máximo de 10% (dez por cento) da renda bruta, a pessoa 
física poderá abater: 

I – até 100% (cem por cento) do valor da doação; 
II – até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 
III – até 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimento. 

§ 2o O  abatimento previsto no § 1o deste artigo não está sujeito ao limite de 50% 
(cinqüenta por cento) da renda bruta previsto na legislação do imposto de renda. 

§ 3o A  pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido, valor equivalente à 
aplicação da alíquota cabível do imposto de renda, tendo como base de cálculo: 

I – até 100% (cem por cento) do valor das doações; 
II – até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 
III – até 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimento. 

§ 4o  Na hipótese do parágrafo anterior observado o limite máximo de 2% (dois 
por cento) do imposto devido, as deduções previstas não estão sujeitas a outros limites 
estabelecidos na legislação do imposto de renda. 

§ 5o O s benefícios previstos nesta Lei não excluem ou reduzem outros benefícios 
ou abatimentos e deduções em vigor, de maneira especial as doações a entidades de 
utilidade pública feitas por pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 6o O bservado o limite de 50% (cinqüenta por cento) de dedutibilidade do 
imposto devido pela pessoa jurídica, aquela que não se utilizar, no decorrer de seu 
período-base, dos benefícios concedidos por esta Lei, poderá optar pela dedução de 

110 Republicada no DOU de 04/07/86.
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até 5% (cinco por cento) do imposto devido para destinação ao Fundo de Promoção 
Cultural, gerido pelo Ministério da Cultura. 

Art. 2o  Para os objetivos da presente Lei, no concernente a doações e patrocínio, 
consideram-se atividades culturais, sujeitas a regulamentação e critérios do Ministério 
da Cultura: 

I – incentivar a formação artística e cultural mediante concessão de bolsas de 
estudo, de pesquisa, e de trabalho, no Brasil ou no exterior a autores, artistas e técnicos 
brasileiros, ou estrangeiros residentes no Brasil; 

II – conceder prêmios a autores, artistas técnicos de arte, filmes, espetáculos 
musicais e de artes cênicas, em concursos e festivais realizados no Brasil; 

III – doar bens móveis ou imóveis, obras de arte ou de valor cultural a mu-
seus, bibliotecas, arquivos, e outras entidades de acesso público, de caráter cultural, 
cadastradas no Ministério da Cultura; 

IV – doar em espécies às mesmas entidades; 
V – editar obras relativas às ciências humanas, às letras, às artes e outras de 

cunho cultural; 
VI – produzir discos, vídeos, filmes e outras formas de reprodução fono-

videográficas, de caráter cultural; 
VII – patrocinar exposições, festivais de arte, espetáculos teatrais, de dança, 

de música, de ópera, de circo e atividades congêneres; 
VIII – restaurar, preservar e conservar prédios, monumentos, logradouros, sítios 

ou áreas tombadas pelo Poder Público Federal Estadual ou Municipal; 
IX – restaurar obras de arte e bens móveis de reconhecido valor cultural, desde 

que acessíveis ao público; 
X – erigir monumentos, em consonância com os Poderes Públicos, que visem 

preservar a memória histórica e cultural do País, com prévia autorização do Minis-
tério da Cultura; 

XI – construir, organizar, equipar, manter ou formar museus, arquivos ou 
bibliotecas de acesso público; 

XII – construir, restaurar, reparar ou equipar salas e outros ambientes destina-
dos a atividades artísticas e culturais em geral, desde que de propriedade de entidade 
sem fins lucrativos; 

XIII – fornecer recursos para o Fundo de Promoção Cultural do Ministério da 
Cultura, para fundações culturais, ou para instalação e manutenção de cursos de caráter 
cultural ou artístico, destinados ao aperfeiçoamento, especialização ou formação de 
pessoal em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos; 

XIV – incentivar a pesquisa no campo das artes e a cultura; 
XV – preservar o folclore e as tradições populares nacionais bem como patro-

cinar os espetáculos folclóricos sem fins lucrativos; 
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XVI – criar, restaurar ou manter jardins botânicos, parques zoológicos e sítios 
ecológicos de relevância cultural; 

XVII – distribuir gratuitamente ingressos, adquiridos para esse fim, de espe-
táculos artísticos ou culturais; 

XVIII – doar livros adquiridos no mercado nacional a bibliotecas de acesso 
público; 

XIX – doar arquivos, bibliotecas e outras coleções particulares que tenham 
significado especial em seu conjunto, a entidades culturais de acesso público; 

XX – fornecer, gratuitamente, passagens para transporte de artistas, bolsistas, 
pesquisadores ou conferencistas brasileiros ou resisidentes no Brasil, quando em 
missão de caráter cultural no País ou no exterior, assim reconhecida pelo Ministério 
da Cultura; 

XXI – custear despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural 
destinados a exposição ao público no País; 

XXII – outras atividades assim consideradas pelo Ministério da Cultura. 

Art. 3o  Para fins desta Lei considera-se doação a transferência definitiva de bens 
ou numerário, sem proveito pecuniário para o doador. 

§ 1o  O doador terá direito aos favores fiscais previstos nesta Lei se expressamente 
declarar, no instrumento de doação a ser inscrito no Registro de Títulos e Documentos, 
que a mesma se faz sob as condições de irreversibilidade do ato e inalienabilidade e 
impenhorabilidade do objeto doado. 

§ 2o O  Ministério da Cultura ou o Ministério da Fazenda poderá determinar a 
realização de perícia para apurar a autenticidade e o valor do bem doado, cuja despesa 
correrá por conta do doador. 

§ 3o  Quando a perícia avaliar o bem doado por valor menor ao atribuído pelo 
doador, para efeitos fiscais, prevalecerá o valor atribuído pela perícia. 

§ 4o  Os donatários de bens ou valores, na forma prevista nesta Lei, ficam isentos 
da incidência do imposto de renda sobre a receita não operacional obtida em razão 
da doação. 

Art. 4o  Para os efeitos desta Lei, consideram-se investimentos a aplicação de bens 
ou numerários com proveito pecuniário ou patrimonial direto para o investidor, 
abrangendo as seguintes atividades: 

I – compra ou subscrições de ações nominativas preferenciais sem direito 
a voto, ou quotas de sociedades limitadas de empresas livreiras, ou editoriais que 
publiquem, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos seus títulos de autores nacionais, 
devidamente cadastrados no Ministério da Cultura; 

II – participação em títulos patrimoniais de associações, ou em ações nomi-
nativas preferenciais sem direito a voto, quotas do capital social ou de participantes 
de sociedades que tenham por finalidade: produções cinematográficas, musicais, de 
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artes cênicas, comercialização de produtos culturais e outras atividades empresariais 
de interesse cultural. 

§ 1o A s participações de que trata este artigo dar-se-ão, sempre, em pessoas ju-
rídicas que tenham sede no País e estejam, direta ou indiretamente, sob controle de 
pessoas naturais residentes no Brasil. 

§ 2o  As ações ou quotas adquiridas nos termos desta Lei ficarão inalienáveis e 
impenhoráveis, não podendo ser utilizadas para fins de caução, ou qualquer outra forma 
de garantia, pelo prazo de 5 (cinco) anos. As restrições deste parágrafo compreendem, 
também, o compromisso de compra e venda, a cessão de direito à sua aquisição e 
qualquer outro contrato que tenha por objetivo o bem e implique a sua alienação ou 
gravame, mesmo que futuros. 

§ 3o A s quotas de participantes são estranhas ao capital social e: 
a) conferem a seus titulares o direito de participar do lucro líquido da sociedade 

nas condições estipuladas no estatuto ou contrato social; 
b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas no estatuto ou contrato social, 

com os recursos de provisão formada com parcela do lucro líquido anual; 
c) não conferem aos titulares direito de sócio ou acionista, salvo o de fiscalizar, 

nos termos da lei,os atos dos administradores da sociedade. 
§ 4o O  capital contribuído por seus subscritores é inexigível mas, em caso de 

liquidação da sociedade, será reembolsado aos titulares antes das ações ou quotas 
do capital social. 

Art. 5o  Para os efeitos desta Lei, considera-se patrocínio a promoção de atividades 
culturais, sem proveito pecuniário ou patrimonial direto para o patrocinador. 

Art. 6o  As instituições financeiras, com os benefícios fiscais que obtiverem com 
base nesta Lei, poderão constituir carteira especial destinada a financiar, apenas com 
a cobertura dos custos operacionais, as atividades culturais mencionadas no art. 4o. 

Art. 7o  Nenhuma aplicação de benefícios fiscais previstos nesta Lei poderá ser feita 
através de qualquer tipo de intermediação ou corretagem. 

Art. 8o  As pessoas jurídicas beneficiadas pelos incentivos da presente Lei deverão 
comunicar, para fins de registro, aos Ministérios da Cultura e da Fazenda, os aportes 
recebidos e enviar comprovante de sua devida aplicação. 

§ 1o O s Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão celebrar convênios com 
órgãos públicos estaduais ou municipais delegando-lhes as atividades mencionadas 
neste artigo, desde que as entidades e empresas beneficiadas não recebam, como 
doações, patrocínios ou investimentos, quantia superior a 2.000 (duas mil) OTN de 
cada contribuinte. 

§ 2o A s operações superiores a 2.000 (duas mil) OTN deverão ser previamente 
comunicadas ao Ministério da Fazenda pelo doador, patrocinador ou investidor para 
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fins de cadastramento e posterior fiscalização. O Ministério da Cultura certificará se 
houve a realização da atividade incentivada. 

Art. 9o E m nenhuma hipótese, a doação, o patrocínio e o investimento poderão ser 
feitos pelo contribuinte a pessoa a ele vinculada. 

Parágrafo único.  Considera-se pessoa vinculada ao contribuinte: 
a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titular, administrador, acionista, 

ou sócio à data da operação, ou nos 12 (doze) meses anteriores; 
b) o cônjuge, os parentes até o 3o (terceiro) grau, inclusive os afins, e os de-

pendentes do contribuinte ou dos titulares, administradores, acionistas ou 
sócios de pessoa jurídica vinculada ao contribuinte nos termos da alínea 
anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 

Art. 10. S e, no ano-base, o montante dos incentivos referentes a doação, patrocí-
nio ou investimento, for superior ao permitido, é facultado ao contribuinte deferir o 
excedente para até os 5 (cinco) anos seguintes, sempre obedecidos os limites fixados 
no art. 1o e seus parágrafos. 

Art. 11. A s infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, sujeitarão o contribuinte à cobrança do imposto sobre a renda não recolhido 
em cada exercício acrescido das penalidades previstas na legislação do imposto de 
renda, além da perda do direito de acesso, após a condenação, aos benefícios fiscais 
aqui instituídos, e sujeitando o beneficiário à multa de 30% (trinta por cento) do valor 
da operação, assegurando o direito de regresso contra os responsáveis pela fraude. 

Art. 12. A s doações, patrocínios e investimentos, de natureza cultural, mencionados 
nesta Lei serão comunicados ao Conselho Federal de Cultura, para que este possa 
acompanhar e supervisionar as respectivas aplicações, podendo, em caso de desvios 
ou irregularidades, serem por ele suspensos. 

§ 1o O  Conselho Federal de Cultura, nas hipóteses deste artigo, será auxiliado, 
(Vetado), pelos Conselhos Estaduais de Cultura (Vetado). 

§ 2o  (Vetado). 

Art. 13. A  Secretaria da Receita Federal, no exercício das suas atribuições espe-
cíficas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no que se refere à realização das 
atividades culturais ou à aplicação dos recursos nela comprometidos. 

Art. 14. O bter redução do imposto de renda, utilizando-se fraudulentamente de 
qualquer dos benefícios desta Lei, constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) 
a 6 (seis) meses e multa. 

§ 1o  No caso de pessoa jurídica, respondem pelo crime o acionista controlador e 
os administradores, que para ele tenham concorrido. 
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§ 2o  Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores 
em função desta Lei, deixe de promover, sem justa causa, atividade cultural objeto 
do incentivo. 

Art. 15.  No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Poder Executivo baixará decreto 
regulamentando a presente Lei. 

Art. 16.  Esta Lei produzirá seus efeitos no exercício financeiro de 1987, sendo 
aplicável às doações, patrocínios e investimentos realizados a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 17. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. R evogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 02 de julho de 1986;165o da Independência e 98o da República. 

JOSÉ SARNEY – Dilson Domingos Funaro – João Sayad – Angelo Oswaldo de 
Araújo Santos 
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Decreto-Lei no 2.164
de 19 de setembro de 1984

(Publicada no DOU de 21/09/84)

Institui incentivo financeiro para os adquirentes 
de moradia própria através do Sistema Financei-
ro da Habitação, a equivalência salarial como 
critério de reajustamento das prestações e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto no art. 55, item lI, da Constituição, decreta:

Art. 1o O  Banco Nacional da Habitação (BNH) concederá aos adquirentes de mora-
dia própria através do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), que estiverem em dia 
com suas obrigações contratuais, um incentivo financeiro proporcional aos valores 
das prestações mensais que se vencerem e forem efetivamente pagas no período de 
1o de outubro de 1984 a 30 de setembro de 1985.

§ 1o  Para os adquirentes com contratos firmados a partir de 1o de janeiro de 
1981 e até a data da publicação deste Decreto-lei, o incentivo a que se refere o caput 
deste artigo corresponderá, em média, a 25% (vinte e cinco por cento) do valor das 
prestações, desde que não tenham sido beneficiados com reajustes parciais de suas 
prestações equivalentes a 80% (oitenta por cento) da variação do salário mínimo, 
correspondendo, nos demais casos, em média, a 15% (quinze por cento). 

§ 2o  Para os adquirentes com contratos firmados até 31 de dezembro de 1980, o 
incentivo corresponderá, em média, a 10% (dez por cento), desde que não tenham sido 
beneficiados com reajustes parciais de suas prestações equivalentes a 80% (oitenta 
por cento) da variação do salário-mínimo, correspondendo, nos demais casos, em 
média, a 5% (cinco por cento). 

§ 3o  Os adquirentes de moradia própria com contratos firmados na vigência deste 
Decreto-lei farão jus aos bônus que estiverem em vigor a partir do mês seguinte ao da 
assinatura do contrato e relativos ao incentivo de 15% (quinze por cento), em média, 
do valor das prestações. 

§ 4o O  adquirente que estiver em inadimplência fará jus ao incentivo previsto 
neste artigo em relação às prestações vincendas, a partir da data de apresentação do 
requerimento de regularização dos seus débitos, observado o disposto no art. 3o. 

Art. 2o O  incentivo de que trata o artigo anterior será documentado por um bônus 
que conterá os seguintes requisitos mínimos: 

I – nome do beneficiário; 
II – identificação do contato;
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III – mês de referência da prestação; 
IV – valor do incentivo; e 
V – prazo de validade de utilização. 

§ 1o  Os bônus serão utilizados pelo adquirente nos prazos neles fixados, para 
abatimento do valor das prestações a que corresponderem e até 30 (trinta) dias após 
os vencimentos das mesmas, constituindo, os respectivos valores, crédito do Agente 
Financeiro junto ao BNH. 

§ 2o O s adquirentes com encargos em atraso somente farão jus aos bônus que se 
vencerem a partir da data de apresentação do requerimento a que se refere o artigo 
seguinte. 

§ 3o O s bônus serão resgatados pelo BNH, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, 
em parcelas mensais e remunerados aos mesmos juros estipulados nos contratos a 
que se vincularem, limitados a 7% (sete por cento) ao ano e acrescidos de correção 
monetária trimestral, de acordo com a variação da Utilidade-Padrão de Capital do 
referido Banco (UPC). 

Art. 3o  Os débitos em atraso decorrentes de contrato de aquisição de moradia própria 
celebrados no âmbito do S.F.H., para os efeitos previstos no art. 1o deste Decreto-lei, 
poderão ser regularizados mediante incorporação ao respectivo saldo devedor, desde 
que o adquirente o requeira ao Agente Financeiro.111 

§ 1o O s Agentes Financeiros terão prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data 
de apresentação do requerimento dos adquirentes, para formalizarem as incorporações 
de débitos em atraso previstas neste artigo. 

§ 2o O s adquirentes desempregados ou em estado de invalidez temporária pode-
rão igualmente valer-se da faculdade prevista no caput deste artigo, fazendo jus ao 
incentivo previsto no art. 1o, na forma ali estabelecida. 

§ 3o O s adquirentes desempregados ou em estado de invalidez temporária pode-
rão igualmente valer-se da faculdade prevista no caput deste artigo, fazendo jus ao 
incentivo previsto no artigo 1o, na forma ali estabelecida. 

Art. 4o  (Revogado)112. 

Art. 5o O  Poder Executivo, para atender às despesas decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei, fará consignar, nas Propostas de Orçamento da União relativas aos exer-
cícios de 1985 a 1994, dotação anual de Cr$200.000.000.000,00 (duzentos bilhões de 
cruzeiros), em valores constantes de julho de 1984, atualizados monetariamente com 
base na variação estimada do valor nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro 
Nacional (ORTN). 

§ 1o  Nos exercícios financeiros a que alude este artigo, poderão ser destacados 
do Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL), de conformidade com diretrizes do 

111 Decreto-Lei no 2.240/85.
112 Decreto-Lei no 2.406/88.
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Presidente da República, recursos correspondentes a 30% (trinta por cento) da dotação 
mencionada, para atender às despesas decorrentes da aplicação deste Decreto-lei, 
relativamente aos adquirentes de moradia própria através do SFH com renda de até 
3 (três) salários-mínimos. 

§ 2o O s recursos alocados na forma deste artigo serão mantidos em conta especial 
no BNH, sendo seu saldo corrigido monetariamente, com base na variação da UPC, 
e capitalizado trimestralmente à taxa de juros de 6% (seis por cento) ao ano, para 
atender às responsabilidades decorrentes do incentivo referido no artigo 1o. 

Art. 6o  (Revogado)113. 

Art. 7o  Caberá à Caixa Econômica Federal – CEF administrar diretamente os 
seguintes recursos do Fundo de Assistência Habitacional – FUNDHAB, criado pelo 
Decreto no 89.284, de 10 de janeiro de 1984:114 

I – os prêmios mensais do Seguro de Crédito do Adquirente, da Apólice de 
Seguro Habitacional, já arrecadados como contribuição ao FUNDHAB, a partir do 
mês de fevereiro de 1984, referentes aos financiamentos concedidos através de sua 
Carteira de Habitação, excluídos aqueles originários dos contratos de financiamento 
para os quais subsista a cobertura do referido seguro. 

II – as contribuições ao FUNDHAB, a partir do mês de fevereiro de 1984, dos 
vendedores, pessoas físicas ou jurídicas, de imóveis objeto de financiamento concedido 
por sua Carteira de Habitação a mutuário final. 

III – o valor equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo eventualmente 
disponível do seguro de crédito, após a liquidação de todas as responsabilidades 
do referido seguro, mediante adiantamento de recursos, pelo BNH, ajustado em ato 
específico. 

Art. 8o  (Revogado)115.

Art. 9o  As prestações mensais dos contratos de financiamento firmados no âmbito do 
SFH, vinculados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/
CP) serão reajustadas no mês seguinte ao em que ocorrer a data-base da categoria 
profissional do mutuário utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
(IPC) apurada nas respectivas datas-base.116 

§ 1o  Nas datas-base o reajuste das prestações contemplará também o percentual 
relativo ao ganho real de salário. 

§ 2o A s prestações relativas a contratos vinculados ao Plano de Equivalência 
Salarial Plena serão reajustadas no mês seguinte ao dos reajustes salariais, inclusive 

113 Decreto-Lei no 2.406/88.
114 Decreto-Lei no 2.240/85.
115 Lei no 8.692/93.
116 Decreto-lei no 2.240/85 e Lei no 8.004/90.
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os de caráter automático, complementar e compensatórios, e as antecipações a qual-
quer título. 

§ 3o  Fica assegurado ao mutuário o direito de, a qualquer tempo, solicitar altera-
ção da data-base, nos casos de mudança de categoria profissional, sendo que a nova 
situação prevalecerá a partir do reajuste anual seguinte. 

§ 4o O  reajuste da prestação em função da primeira data-base ou após a opção 
pelo PES/CP terá como limite o índice de reajuste aplicado ao saldo devedor relativo 
ao período decorrido desde a data do evento até o mês do reajuste a ser aplicado à 
prestação, deduzidas as antecipações já repassadas às prestações. 

§ 5o  A prestação mensal não excederá a relação prestação/salário verificada na data 
da assinatura do contrato, podendo ser solicitada a sua revisão a qualquer tempo. 

§ 6o  Não se aplica o disposto no § 5o às hipóteses de redução de renda por mu-
dança de emprego ou por alteração na composição da renda familiar em decorrência 
da exclusão de um ou mais co-adquirentes, assegurado ao mutuário nesses casos o 
direito à renegociação da dívida junto ao agente financeiro, visando a restabelecer o 
comprometimento inicial da renda. 

§ 7o S empre que em virtude da aplicação do PES a prestação for reajustada em 
percentagem inferior ao da variação integral do IPC acrescida do índice relativo ao 
ganho real de salário, a diferença será incorporada em futuros reajustes de prestações 
até o limite de que trata o § 5o.

§ 8o  Os mutuários cujos contratos, firmados até 28 de fevereiro de 1986, ainda 
não assegurem o direito de reajustamento das prestações pelo PES/CP, poderão optar 
por este plano no mês seguinte ao do reajuste contratual da prestação. 

§ 9o  No caso de opção (§ 8o), o mutuário não terá direito a cobertura pelo Fundo 
de Compensação de Variações Salariais (FCVS) de eventual saldo devedor residual 
ao final do contrato, o qual deverá ser renegociado com o agente financeiro. 

Art. 10. O  critério de obtenção dos índices de aumento das prestações previsto 
no artigo anterior aplica-se, também, mediante a celebração de Termo Aditivo, aos 
contratos firmados até a data da publicação deste Decreto-lei, mantida, a critério do 
adquirente, a periodicidade de reajustamento das prestações estabelecida em seu 
contrato. 

§ 1o A  aplicação do disposto no caput deste artigo dependerá de requerimento do 
adquirente, em até 60 (sessenta) dias antes do mês do primeiro reajuste a ser realizado 
na conformidade do disposto no artigo anterior. 

§ 2o  Ficam dispensadas de registro, averbação e arquivamento, nos Cartórios de 
Registros de Imóveis e de Títulos e Documentos, as alterações contratuais decorren-
tes da aplicação do presente artigo, que terão, para todos os efeitos de lei, força de 
escritura pública. 

Art. 11. O s adquirentes de moradia própria com contratos que estabeleçam perio-
dicidade de reajuste de prestações semestral ou anual, cujo último reajuste não ultra-
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passe a dezembro de 1984, poderão, até 30 de novembro deste ano, de acordo com as 
instruções que vierem a ser expedidas pelo BNH, exercer a opção de reajuste parcial 
das prestações com base em 80% (oitenta por cento) do salário-mínimo conjugada 
ou não com a mudança do sistema de amortização, inclusive com efeito retroativo à 
data do último reajuste. 

Art. 12. A  partir do início da vigência do critério de equivalência salarial previsto 
no art. 9o, sempre que a época de reajuste da prestação, estabelecida em contrato, não 
recair no segundo mês subseqüente ao da alteração salarial da categoria profissional 
do adquirente, o primeiro reajustamento com base no critério instituído por este 
Decreto-lei será efetuado proporcionalmente ao número de meses transcorridos a 
partir do último reajuste até a data do reajustamento com base no referido critério.117

Parágrafo único. O  disposto neste artigo aplica-se, também, às hipóteses de 
alteração de data-base em razão da mudança da categoria profissional do adquirente 
ou de seu local de trabalho. 

Art. 13. O  BNH baixará as normas complementares para o cumprimento do disposto 
neste Decreto-lei, cabendo-lhe, ainda, fixar o mês de início de vigência do critério de 
reajuste previsto no caput do seu artigo 9o. 

Art. 14. E ste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília (DF), em 19 de setembro de 1984; 163o da Independência e 96o da Repú-
blica. 

JOÃO FIGUEIREDO – Ernane Galvêas – Mário David Andreazza – Delfin Netto

117 Decreto-Lei no 2.240/85.
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Lei no 7.196
de 13 de junho de 1984
(Publicada no DOU de 14/06/84)118 

Institui o Plano Nacional de Moradia – PLAMO, 
destinado a atender as necessidades de moradia 
das pessoas de renda mensal regular até 5 (cinco) 
salários mínimo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica o Banco Nacional da Habitação autorizado a instituir o Plano Nacional 
de Moradia – PLAMO, mediante a adoção do regime transitório de aluguel, como 
forma de atender as necessidades das famílias com renda equivalente a até 5 (cinco) 
salários mínimos, sem condições para a aquisição imediata de uma habitação completa.

Art. 2o  O PLAMO será executado, em todo a território nacional, com recursos de 
Sistema Financeiro da Habitação, dentro das normas previstas na presente Lei.

Art. 3o  Serão executores do PLAMO os Agentes Financeiros do Banco Nacional 
da Habitação – BNH, ou outras entidades a critério do BNH.

Art. 4o  O Poder Executivo baixará o Regulamento desta Lei dentro de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 13 de junho de 1984; 163o da Independência e 96o da República.

JOÃO FIGUEIREDO – Mário David Andreazza

118 Republicação no DOU de 20/06/84.
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Decreto no 6.117
de 22 de maio de 2007

(Publicado no DOU de 23/05/2007)

Aprova a Política Nacional sobre o Álcool, dispõe 
sobre as medidas para redução do uso indevido 
de álcool e sua associação com a violência e 
criminalidade, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, decreta:

Art. 1o  Fica aprovada a Política Nacional sobre o Álcool, consolidada a partir das 
conclusões do Grupo Técnico Interministerial instituído pelo Decreto de 28 de maio 
de 2003, que formulou propostas para a política do Governo Federal em relação à 
atenção a usuários de álcool, e das medidas aprovadas no âmbito do Conselho Nacional 
Antidrogas, na forma do Anexo I. 

Art. 2o  A implementação da Política Nacional sobre o Álcool terá início com a 
implantação das medidas para redução do uso indevido de álcool e sua associação 
com a violência e criminalidade a que se refere o Anexo II.

Art. 3o  Os órgãos e entidades da administração pública federal deverão considerar 
em seus planejamentos as ações de governo para reduzir e prevenir os danos à saúde 
e à vida, bem como as situações de violência e criminalidade associadas ao uso pre-
judicial de bebidas alcoólicas na população brasileira. 

Art. 4o  A Secretaria Nacional Antidrogas articulará e coordenará a implementação 
da Política Nacional sobre o Álcool.

Art. 5o  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 22 de maio de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro – Fernando Haddad – Marcia Bassit 
Lameiro da Costa Mazzoli – Marcio Fortes de Almeida – Jorge Armando Felix
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ANEXO I
Política Nacional sobre o Álcool

I – Objetivo

1. A  Política Nacional sobre o Álcool contém princípios fundamentais à sustentação 
de estratégias para o enfrentamento coletivo dos problemas relacionados ao consumo 
de álcool, contemplando a intersetorialidade e a integralidade de ações para a redução 
dos danos sociais, à saúde e à vida causados pelo consumo desta substância, bem como 
as situações de violência e criminalidade associadas ao uso prejudicial de bebidas 
alcoólicas na população brasileira.

II – Da Informação e Proteção da População
quanto ao Consumo de Álcool

2. O  acesso e recebimento de informações sobre os efeitos do uso prejudicial de 
álcool e sobre a possibilidade de modificação dos padrões de consumo, e de orientações 
voltadas para o seu uso responsável, é direito de todos os consumidores.

3.  Compete ao Governo, com a colaboração da sociedade, a proteção dos segmentos 
populacionais vulneráveis ao consumo prejudicial e ao desenvolvimento de hábito e 
dependência de álcool.

4.  Compete ao Governo, com a colaboração da sociedade, a adoção de medidas dis-
cutidas democraticamente que atenuem e previnam os danos resultantes do consumo 
de álcool em situações específicas como transportes, ambientes de trabalho, eventos 
de massa e em contextos de maior vulnerabilidade.

III – Do Conceito de Bebida Alcoólica

5.  Para os efeitos desta Política, é considerada bebida alcoólica aquela que contiver 
0.5 grau Gay-Lussac ou mais de concentração, incluindo-se aí bebidas destiladas, 
fermentadas e outras preparações, como a mistura de refrigerantes e destilados, além 
de preparações farmacêuticas que contenham teor alcoólico igual ou acima de 0.5 
grau Gay-Lussac.

IV – Diretrizes

6. S ão diretrizes da Política Nacional sobre o Álcool:
1 – promover a interação entre Governo e sociedade, em todos os seus segmentos, 

com ênfase na saúde pública, educação, segurança, setor produtivo, comércio, serviços 
e organizações não-governamentais;

2 – estabelecer ações descentralizadas e autônomas de gestão e  execução nas 
esferas federal, estadual, municipal e distrital;

3 – estimular para que as instâncias de controle social dos âmbitos federal, esta-
dual, municipal e distrital observem, no limite de suas competências, seu papel de 
articulador dos diversos segmentos envolvidos;
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4 – utilizar a lógica ampliada do conceito de redução de danos como referencial 
para as ações políticas, educativas, terapêuticas e preventivas relativas ao uso de 
álcool, em todos os níveis de governo;

5 – considerar como conceito de redução de danos, para efeitos desta Política, o 
conjunto estratégico de medidas de saúde pública voltadas para minimizar os riscos 
à saúde e à vida, decorrentes do consumo de álcool;

6 – ampliar e fortalecer as redes locais de atenção integral às pessoas que apresen-
tam problemas decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS);

7 – estimular que a rede local de cuidados tenha inserção e atuação comunitárias, 
seja multicêntrica, comunicável e acessível aos usuários, devendo contemplar, em 
seu planejamento e funcionamento, as lógicas de território e de redução de danos;

8 – promover programas de formação específica para os trabalhadores de saúde 
que atuam na rede de atenção integral a usuários de álcool do SUS; 

9 – regulamentar a formação de técnicos para a atuação em unidades de cuidados 
que não sejam componentes da rede SUS;

10 – promover ações de comunicação, educação e informação relativas às con-
seqüências do uso do álcool;

11 – promover e facilitar o acesso da população à alternativas culturais e de lazer que 
possam constituir alternativas de estilo de vida que não considerem o consumo de álcool;

12 – incentivar a regulamentação, o monitoramento e a fiscalização da propaganda 
e publicidade de bebidas alcoólicas, de modo a proteger segmentos populacionais 
vulneráveis ao consumo de álcool em face do hiato existente entre as práticas de 
comunicação e a realidade epidemiológica evidenciada no País;

13 – estimular e fomentar medidas que restrinjam, espacial e temporalmente, os 
pontos de venda e consumo de bebidas alcoólicas, observando os contextos de maior 
vulnerabilidade às situações de violência e danos sociais;

14 – incentivar a exposição para venda de bebidas alcoólicas em locais específicos 
e isolados das distribuidoras, supermercados e atacadistas; 

15 – fortalecer sistematicamente a fiscalização das medidas previstas em lei que 
visam coibir a associação entre o consumo de álcool e o ato de dirigir;

16 – fortalecer medidas de fiscalização para o controle da venda de bebidas alco-
ólicas a pessoas que apresentem sintomas de embriaguez;

17 – estimular a inclusão de ações de prevenção ao uso de bebidas alcoólicas nas 
instituições de ensino, em especial nos níveis fundamental e médio;

18 – privilegiar as iniciativas de prevenção ao uso prejudicial de bebidas alcoólicas 
nos ambientes de trabalho;

19 – fomentar o desenvolvimento de tecnologia e pesquisa científicas relacionadas 
aos danos sociais e à saúde decorrentes do consumo de álcool e a interação das insti-
tuições de ensino e pesquisa com serviços sociais, de saúde, e de segurança pública;
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20 – criar mecanismos que permitam a avaliação do impacto das ações propostas 
e implementadas pelos executores desta Política.

ANEXO II
Conjunto de medidas para reduzir e prevenir os danos 
à saúde e à vida, bem como as situações de violência e 

criminalidade associadas ao uso prejudicial de bebidas 
alcoólicas na população brasileira

1. R eferente ao diagnóstico sobre o consumo de bebidas alcoólicas no Brasil:
1.1.  Publicar os dados do I Levantamento Nacional sobre os Padrões de Consumo 

do Álcool na População Brasileira, observando o recorte por gênero e especificando 
dados sobre a população jovem e a população indígena;

1.2.   Apoiar pesquisa nacional sobre o consumo de álcool, medicamentos e ou-
tras drogas e sua associação com acidentes de trânsito entre motoristas particulares 
e profissionais de transporte de cargas e de seres humanos.

2. R eferente à propaganda de bebidas alcoólicas:
2.1.  Incentivar a regulamentação, o monitoramento e a fiscalização da propaganda 

e publicidade de bebidas alcoólicas, de modo a proteger segmentos populacionais 
vulneráveis à estimulação para o consumo de álcool;

3. R eferente ao tratamento e à reinserção social de usuários e dependentes de álcool:
3.1. A mpliar o acesso ao tratamento para usuários e dependentes de álcool aos 

serviços do Sistema Único de Saúde (SUS);
3.2. A rticular, com a rede pública de saúde, os recursos comunitários não go-

vernamentais que se ocupam do tratamento e da reinserção social dos usuários e 
dependentes de álcool.

4. R eferente à realização de campanhas de informação, sensibilização e mobilização 
da opinião pública quanto às conseqüências do uso indevido e do abuso de bebidas 
alcoólicas:

4.1. A poiar o desenvolvimento de campanha de comunicação permanente, utili-
zando diferentes meios de comunicação, como, mídia eletrônica, impressa, cinemato-
gráfico, radiofônico e televisivo nos eixos temáticos sobre álcool e trânsito, venda de 
álcool para menores, álcool e violência doméstica, álcool e agravos da saúde, álcool 
e homicídio e álcool e acidentes. 

5. R eferente à redução da demanda de álcool por populações vulneráveis:
5.1.  Intensificar a fiscalização quanto ao cumprimento do disposto nos arts. 79, 

81, incisos II e III, e 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
5.2. Intensificar a fiscalização e incentivar a aplicação de medidas proibitivas sobre 

venda e consumo de bebidas alcoólicas nos campos universitários;
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5.3. I mplementar o “Projeto de Prevenção do Uso de Álcool entre as Populações 
Indígenas”, visando à capacitação de agentes de saúde e de educação, assim como 
das lideranças das comunidades indígenas, para a articulação e o fortalecimento das 
redes de assistência existentes nas comunidades e nos municípios vizinhos;

5.4. A rticular a elaboração e implantação de um programa de prevenção ao uso 
de álcool dirigido à população dos assentamentos para a reforma agrária, bem como 
o acesso desta população aos recursos de tratamentos existentes na rede pública e 
comunitária.

6. R eferente à segurança pública:
6.1. E stabelecer regras para destinação de recursos do Fundo Nacional de Segu-

rança Pública (FNSP) e do Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD) para os Municípios 
que aderirem a critérios pré-definidos pelo CONAD para o desenvolvimento de ações 
que visem reduzir a violência e a criminalidade associadas ao consumo prejudicial 
do álcool. 

7. R eferente à associação álcool e trânsito:
7.1.  Difundir a alteração promovida no Código de Trânsito Brasileiro pela Lei no 

11.275, de 7 de fevereiro de 2006, quanto à comprovação de estado de embriaguez;
7.2. R ecomendar a inclusão no curso de reciclagem previsto no artigo 268 do 

Código de Trânsito Brasileiro, de conteúdo referente às técnicas de intervenção breve 
para usuários de álcool;

7.3. R ecomendar a revisão dos conteúdos sobre uso de álcool e trânsito nos cursos 
de formação de condutores e para a renovação da carteira de habilitação;

7.4. R ecomendar a inclusão do tema álcool e trânsito na grade curricular da 
Escola Pública de Trânsito;

7.5. E laborar medidas para a proibição da venda de bebidas alcoólicas nas faixas 
de domínio das rodovias federais. 

8.  Referente à capacitação de profissionais e agentes multiplicadores de informa-
ções sobre temas relacionados à saúde, educação, trabalho e segurança pública:

8.1. A rticular a realização de curso de capacitação em intervenção breve para 
profissionais da rede básica de saúde;

8.2. A rticular a realização de curso de prevenção do uso do álcool para educadores 
da rede pública de ensino;

8.3.  Articular a realização de curso de capacitação para profissionais de segurança 
de pública;

8.4. A rticular a realização de curso de capacitação para conselheiros tutelares, 
dos direitos da criança e do adolescente, de saúde, educação, antidrogas, assistência 
social e segurança comunitária;

8.5.  Articular a realização de curso de capacitação para profissionais de trânsito;



180 Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

8.6. A rticular a realização de curso de capacitação em prevenção do uso do álcool 
no ambiente de trabalho.

9. R eferente ao estabelecimento de parceria com os municípios para a recomendação 
de ações municipais:

9.1.  Apoiar a fiscalização dos estabelecimentos destinados à diversão e lazer, 
especialmente para o público jovem no que se refere à proibição de mecanismos de 
indução ao consumo de álcool:

9.1.1. I ncentivar medidas de proibição para a consumação mínima, promoção e 
degustação de bebidas alcoólicas;

9.1.2. I ncentivar medidas de regulamentação para horário de funcionamento de 
estabelecimentos comerciais onde haja consumo de bebidas alcoólicas;

9.2. A poiar os Municípios na implementação de medidas de proibição da venda 
de bebidas alcoólicas em postos de gasolina;

9.3. I ncentivar o estabelecimento de parcerias com sindicatos, associações 
profissionais e comerciais para a adoção de medidas de redução dos riscos e danos 
associados ao uso indevido e ao abuso de bebidas alcoólicas:

9.3.1. I ncentivar a capacitação de garçons quanto à proibição da venda de bebidas 
para menores e pessoas com sintomas de embriaguez; 

9.3.2. E stimular o fornecimento gratuito de água potável nos estabelecimentos 
que vendem bebidas alcoólicas;

9.4.  Promover e facilitar o acesso da população a alternativas culturais e de lazer 
que possam constituir escolhas naturais e alternativas para afastar o público jovem 
do consumo do álcool.
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Decreto no 4.960
de 19 de janeiro de 2004

(Publicado no DOU de 20/01/2004)

Cria a Comissão Nacional de Prevenção da Vio-
lência e Segurança nos Espetáculos Esportivos 
– CONSEGUE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e

Considerando a necessidade de desenvolver instrumentos e implementar medidas que 
assegurem permanente melhoria e contribuam para o constante aperfeiçoamento das 
condições de segurança nos locais de prática desportiva;

Considerando que os espetáculos desportivos públicos no país, particularmente, nos 
estádios de futebol, revelam um quadro de insegurança e violência que freqüentemente 
ameaçam, intimidam e desrespeitam o torcedor;

Considerando que compete ao Ministério do Esporte supervisionar e coordenar as 
ações destinadas à implantação de políticas e medidas de fiscalização, com a finalidade 
de promover a modernização dos meios de organização e promoção dos espetáculos 
esportivos em geral em todo País;

Considerando, finalmente, a competência do Ministério da Justiça, por intermédio 
da Secretaria Nacional de Segurança Pública, para elaborar propostas de legislação 
e regulamentação em assuntos de segurança pública, referentes ao setor público e ao 
setor privado; decreta:

Art. 1o  Fica instituída, no âmbito do Ministério do Esporte, a Comissão Nacional de 
Prevenção da Violência e Segurança nos Espetáculos Esportivos – CONSEGUE, com 
a finalidade de apoiar e acompanhar a implantação da política nacional de prevenção 
da violência e segurança nos espetáculos esportivos. 

Art. 2o  Para o efeito do disposto no art. 1o, compete à CONSEGUE:
I – propor medidas capazes de reduzir os índices de acidentes, violência e 

criminalidade nos estádios e locais de práticas desportivas;
II – apoiar as iniciativas adotadas com base na Lei no 10.671, de 15 de amio 

de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor;
III – acompanhar a implantação de políticas públicas que visem à segurança 

dos torcedores, bem como à adequação e melhoria dos estádios;
IV – articular os diversos órgãos públicos e organizações da sociedade civil 

para a cooperação, a troca de experiências e o desenvolvimento regular das ações 
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conjuntas necessárias à efetividade da política nacional de prevenção da violência e 
segurança nos espetáculos esportivos;

V – identificar, sistematizar e apoiar a disseminação, em âmbito nacional, das 
melhores práticas verificadas na área esportiva, de caráter local ou estadual;

VI – elaborar e difundir diretrizes e orientações técnicas para o aperfeiçoa-
mento das estratégias de ação pelos diversos agentes e nos vários setores envolvidos 
com o esporte;

VII – propor e opinar sobre normas e regulamentações para o funcionamento 
dos estádios e a realização de espetáculos esportivos em condições de conforto e 
segurança;

VIII – articular o apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento, a im-
plementação e a avaliação de medidas de caráter estratégico ou prioritário, para a 
implantação da política nacional de prevenção da violência e segurança nos espetá-
culos esportivos, por meio de convênios e parcerias com os vários órgãos públicos e 
organizações da sociedade civil;

IX – acompanhar a implementação das políticas propostas e colaborar para o 
seu aperfeiçoamento em cada localidade ou estabelecimento esportivo; e

X – elaborar seu regimento interno.

Art. 3o  A CONSEGUE será integrada pelos seguintes membros:
I – dois representantes do Ministério do Esporte;
II – dois representantes do Ministério da Justiça;
III – um representante do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC; e
IV – cinco representantes da sociedade civil organizada e autoridades de notória 

experiência no tema, escolhidos dentre pessoas reconhecidas por sua atuação na área 
de segurança nos estádios.

Art. 4o  A CONSEGUE será presidida pelo Ministro de Estado do Esporte. 
§ 1o O  Presidente, em suas faltas ou impedimentos, será substituído pelo Vice-

Presidente, indicado pelo Ministro de Estado da Justiça.
§ 2o O  Presidente da CONSEGUE terá voto de qualidade.

Art. 5o  O Ministro de Estado do Esporte e o Ministro de Estado da Justiça nomearão, 
para mandato de dois anos, os titulares e os suplentes da CONSEGUE, respeitada a 
composição de que trata o art. 3o.

§ 1o O  Presidente da CONSEGUE poderá, sempre que necessário ou conveniente, 
convidar autoridades ou representantes da sociedade civil organizada para participar 
de suas reuniões.

§ 2o A  função dos membros da CONSEGUE é de relevante interesse público e 
não será remunerada.
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§ 3o E ventuais despesas com diárias e passagens dos membros da CONSEGUE 
correrão à conta dos órgãos ou entidades que representam.

Art. 6o  A CONSEGUE se reunirá ordinariamente a cada três meses, sempre no pri-
meiro mês de cada trimestre e, extraordinariamente, por convocação do seu Presidente 
ou por requerimento da maioria dos seus membros.

Parágrafo único.  Quando realizadas na Capital Federal, os Ministérios do Esporte 
e da Justiça darão apoio técnico e administrativo às reuniões da CONSEGUE.

Art. 7o  A CONSEGUE aprovará, em sua segunda reunião ordinária, o seu Regimento 
Interno, observadas as disposições do presente Decreto.

Art. 8o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de janeiro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Agnelo Santos Queiroz 
Filho
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Decreto no 4.892
de 25 de novembro de 2003

(Publicado no DOU de 26/11/2003)119

Regulamenta a Lei Complementar no 93, de 4 de 
fevereiro de 1998, que criou o Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar no 93, 
de 4 de fevereiro de 1998, decreta:

CAPÍTULO I
Do Fundo de Terras e da Reforma Agrária

Art. 1o  O Fundo de Terras e da Reforma Agrária, fundo especial de natureza 
contábil, criado pela Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998, reger-se-á 
por este Decreto e pelo regulamento operativo aprovado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável – CONDRAF.

§ 1o  Para os efeitos deste Decreto, serão considerados os seguintes princípios e 
definições:

I – programa de reordenação fundiária de que trata a Lei Complementar no 
93, de 1998, é ação do poder público que visa a ampliar a redistribuição de terras, 
consolidar regimes de propriedade e uso em bases familiares, visando a sua justa 
distribuição, por intermédio de mecanismos de crédito fundiário;

II – programa de assentamento rural de que trata os arts. 1o e 3o da Lei Com-
plementar no 93, de 1998, a ação do poder público federal estadual ou municipal, 
cooperativas ou associações de trabalhadores rurais que, com ou sem apoio do poder 
público, promoveram ações de redistribuição de terras com a dimensão da proprie-
dade familiar;

III – os programas que venham a ser financiados com recursos do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária e os atos administrativos deles decorrentes obedecerão, 
dentre outros, aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência, nos termos do art. 37 da Constituição;

IV – os programas, projetos e atividades que venham a ser financiados com 
recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária deverão levar em conta as questões 
de gênero, etnia e geração, bem como aquelas de conservação e proteção ao meio 
ambiente; e

119 Retificado pelo DOU de 27/11/2003.
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V – a descentralização para Estados e Municípios e a participação dos bene-
ficiários e suas entidades representativas, na forma estabelecida pelo art. 4o da Lei 
Complementar no 93, de 1998, deverão orientar as definições e normas do regulamento 
operativo.

§ 2o  Os financiamentos com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
deverão priorizar, sempre que possível, as áreas cuja população haja se mobilizado 
para elaborar seus planos e projetos de desenvolvimento e estes recebam apoio dos 
respectivos Conselhos, bem como do Ministério do Desenvolvimento Agrário e do 
Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate 
à Fome.

CAPÍTULO II
Dos Recursos

Art. 2o  O Fundo de Terras e da Reforma Agrária, instituído com a finalidade de finan-
ciar programas de reordenação fundiária e de assentamento rural, será constituído de:

I – sessenta por cento dos valores originários de contas de depósito, sob qual-
quer título, repassados ao Tesouro Nacional na forma do art. 2o da Lei no 9.526, de 8 
de dezembro de 1997; 

II – parcela dos recursos a que se refere o art. 239, § 1o, da Constituição, 
excedente ao mínimo ali previsto, em montantes e condições a serem fixadas pelo 
Poder Executivo;

III – Títulos da Dívida Agrária – TDA, a serem emitidos na quantidade corres-
pondente aos valores efetivamente utilizados nas aquisições de terras especificamente 
destinadas aos Programas de Reordenação Fundiária implementados com amparo no 
Fundo de Terras e da Reforma Agrária, dentro dos limites previstos no Orçamento 
Geral da União, em cada ano;

IV – dotações consignadas no Orçamento Geral da União e em créditos adi-
cionais;

V – dotações consignadas nos Orçamentos Gerais dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;

VI – retorno de financiamentos concedidos com recursos do Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA;

VII – doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas 
ou privadas;

VIII – recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebra-
dos com órgãos e entidades da administração pública federal, estadual ou municipal;

IX – empréstimos e financiamentos de instituições financeiras nacionais e 
internacionais; e
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X – recursos diversos, inclusive os resultantes das aplicações financeiras dos 
recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e de captação no mercado financeiro.

CAPÍTULO III
Da Destinação dos Recursos

Art. 3o  Os recursos financeiros que vierem a constituir o Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária serão utilizados no financiamento da aquisição de imóveis rurais 
diretamente pelos trabalhadores, associações ou cooperativas, podendo ser incluídos 
recursos para investimentos iniciais para a estruturação da unidade produtiva, na 
forma disposta no regulamento operativo do Fundo.

§ 1o O  Fundo de Terras e da Reforma Agrária poderá, em condições a serem 
estabelecidas em resolução específica do Conselho Monetário Nacional e no regula-
mento operativo, financiar, total ou parcialmente, a infra-estrutura complementar para 
a integração e a consolidação de assentamentos promovidos pelos governos federal, 
estaduais e municipais, bem como cooperativas e associações, conforme previsto nos 
arts. 1o e 3o da Lei Complementar no 93, de 1998.

§ 2o O s recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária poderão ser utiliza-
dos na operacionalização de programas e projetos por ele financiados, incluindo-se 
a capacitação e acesso à inovação tecnológica, despesas com agentes financeiros, 
monitoria, acompanhamento e avaliação de impactos e pagamento de empréstimos, 
de conformidade com o disposto no regulamento operativo.

§ 3o  É vedada a utilização de recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
no pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, a qualquer título, devendo 
os gastos da espécie ser suportados pelos órgãos ou pelas entidades a que pertencerem 
os servidores envolvidos com as operações do Fundo.

§ 4o  Nos casos em que o Fundo de Terras e da Reforma Agrária servir de contra-
partida nacional a acordos de empréstimo, os recursos do Fundo poderão ser utilizados 
como adiantamento dos recursos oriundos desses acordos, respeitando-se os limites 
de movimentação e empenho e de pagamento vigentes.

Art. 4o  Os recursos serão aplicados por meio de financiamentos individuais ou co-
letivos para os beneficiários definidos no art. 5o ou suas cooperativas e associações, 
observado o disposto no regulamento operativo.

Parágrafo único.  Exigir-se-á como garantia, nos financiamentos de que trata este 
artigo, a hipoteca ou alienação fiduciária dos imóveis financiados, devendo, nos casos 
de financiamentos às associações ou cooperativas, ser exigido, cumulativamente, 
garantia fidejussória dos associados ou cooperados beneficiários do Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária. 

CAPÍTULO IV
Dos Beneficiários

Art. 5o  Poderão ser beneficiados com financiamentos amparados em recursos do 
Fundo de Terras e da Reforma Agrária:
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I – trabalhadores rurais não-proprietários, preferencialmente assalariados, 
parceiros, posseiros e arrendatários que comprovem, no mínimo, cinco anos de ex-
periência na atividade rural; e

II – agricultores proprietários de imóveis cuja área não alcance a dimensão da 
propriedade familiar, assim definida no inciso II do art. 4o da Lei no 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, e seja comprovadamente insuficiente para gerar renda capaz de 
propiciar-lhes o próprio sustento e o de suas famílias. 

§ 1o O  prazo de experiência previsto no inciso I do caput deste artigo compreende 
o trabalho na atividade rural exercido até a data do pedido de empréstimo ao Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária, praticado como autônomo, empregado como integrante 
do grupo familiar ou como aluno de escola técnica agrícola, inclusive similares, po-
dendo ser comprovado mediante uma das seguintes formas: 

I – registros e anotações na Carteira de Trabalho;
II – declaração das cooperativas ou associações representativas de grupos 

de produtores ou trabalhadores rurais, quando o beneficiário integrar propostas de 
financiamento das respectivas entidades;

III – atestado de órgãos ou entidades estaduais ou municipais participantes 
da elaboração e execução das propostas de financiamento amparadas pelo Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária;

IV – declaração de sindicato de trabalhadores ou de produtores rurais que ju-
risdiciona a área do imóvel, quando se tratar de financiamento para aquisição isolada 
de imóvel rural ou de área complementar cujo beneficiário possua a área de que trata 
o inciso II do caput há menos de cinco anos; e

V – declaração de escola especializada na área rural.
§ 2o  A insuficiência de renda de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser 

comprovada e atestada por qualquer das entidades de que trata o inciso IV do § 1o. 

Art. 6o  O beneficiário de financiamento concedido com recursos do Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária só poderá transferi-lo a quem se enquadrar como beneficiário 
na forma do art. 5o deste Decreto e com a anuência do credor, conforme estabelecido 
no regulamento operativo. 

Art. 7o  As entidades representativas de produtores e de trabalhadores rurais, sob a 
forma de associações ou cooperativas, com personalidade jurídica, poderão pleitear 
financiamento do Fundo de Terras e da Reforma Agrária para implantar projetos 
destinados aos beneficiários indicados no art. 5o. 

§ 1o  Os financiamentos concedidos às entidades citadas no caput devem guardar 
compatibilidade com a natureza e o porte do empreendimento, nos termos do § 1o do 
art. 10 da Lei Complementar no 93, de 1998.

§ 2o A s entidades de que trata este artigo poderão adquirir a totalidade do imóvel 
rural para posterior repasse da propriedade da terra e das benfeitorias, assim como 
das dívidas correspondentes aos seus cooperados ou associados beneficiados pela 
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proposta de financiamento contratada pelo Fundo de Terras e da Reforma Agrária, 
na forma do regulamento operativo. 

CAPÍTULO V
Dos Impedimentos

Art. 8o  É vedada a concessão de financiamentos com recursos do Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária àquele que: 

I – já tiver sido beneficiado com esses recursos, mesmo que tenha liquidado 
o seu débito;

II – tiver sido contemplado por qualquer projeto de assentamento rural, bem 
assim o respectivo cônjuge, nos casos de financiamento para aquisição de terras;

III – exerça função pública, autárquica ou em órgão paraestatal ou, ainda, se 
achar investido de atribuições parafiscais;

IV – dispuser de renda anual bruta familiar, originária de qualquer meio ou 
atividade, superior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

V – tiver sido, nos últimos três anos, contados a partir da data de apresentação 
do pedido ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, proprietário de imóvel 
rural com área superior à de uma propriedade familiar;

VI – for promitente comprador ou possuidor de direito de ação e herança em 
imóvel rural de imóvel rural superior à de uma propriedade familiar; e

VII – dispuser de patrimônio, composto de bens de qualquer natureza, de valor 
superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Art. 9o  O Fundo de Terras e da Reforma Agrária não financiará a aquisição de 
imóveis nas seguintes situações:

I – localizados em unidade de conservação ambiental, em áreas de preservação 
permanente, de reserva legal, em áreas indígenas, ou ocupadas por remanescentes 
de quilombos;

II – que não disponham de documentação que comprove ancianidade ininter-
rupta igual ou superior a vinte anos, respeitando, quando houver, a legislação estadual 
de terras, e em caso de dúvida fundada, declaração expressa do Estado da situação do 
imóvel, afirmando se questiona ou pretende questionar o domínio do imóvel;

III – passíveis de desapropriação, isto é, imóveis improdutivos com área su-
perior a quinze módulos fiscais;

IV – cujas áreas resultantes de eventual divisão futura entre os beneficiários 
seja inferior à área mínima de fracionamento da região onde o imóvel se situar;

V – que já foram objetos de transação nos últimos dois anos, com exceção 
dos oriundos de espólio, de extinção de condomínios ou outras estabelecidas no 
regulamento operativo; e
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VI – que sejam objeto de ação discriminatória.
§ 1o O  regulamento operativo poderá estabelecer novos critérios de impedimentos 

para a aquisição de imóveis, bem como eventuais excepcionalidades.
§ 2o A  criação de qualquer excepcionalidade a estes critérios de elegibilidade 

deverá ser precedida de estudos e avaliações conjuntas envolvendo o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e as demais entidades participantes dos programas finan-
ciados com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.

§ 3o A s aquisições decorrentes das excepcionalidades a que se refere o § 2o de-
verão ser, em qualquer caso, aprovadas pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Rural Sustentável. 

CAPÍTULO VI
Das Condições Gerais de Financiamento

Art. 10.  O Fundo de Terras e da Reforma Agrária financiará programas e projetos 
de crédito fundiário e de integração e consolidação de assentamentos rurais com prazo 
de amortização de até vinte anos, inclusive até três de carência. 

Art. 11.  Nos programas e projetos de crédito fundiário, poderão ser financiados, 
além da terra, e nas mesmas condições, investimentos básicos que permitam estrutu-
rar as atividades produtivas iniciais no imóvel adquirido com recursos do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária, na forma e nos limites estabelecidos no regulamento 
operativo.

§ 1o  Os financiamentos de que trata o caput deste artigo poderão ter bônus de 
adimplência de até cinqüenta por cento sobre as parcelas da amortização do principal 
e sobre os encargos financeiros. 

§ 2o O s bônus de adimplência poderão variar em função da região de localiza-
ção do projeto financiado, devendo privilegiar regiões mais deprimidas em termos 
econômicos e de maior risco climático, podendo ainda ter acréscimos em caso de 
comprovada redução do valor final da aquisição da terra comparado com os valores 
referenciais, estabelecidos em cada caso, conforme normas definidas no regulamento 
operativo, observando-se os limites estabelecidos no § 1o.

§ 3o  A concessão dos bônus de adimplência ficará condicionada à execução, por 
parte dos beneficiários, das ações previstas em suas propostas de financiamento, 
conforme diretrizes e normas a serem estabelecidas no regulamento operativo.

§ 4o  Os encargos financeiros, os bônus de adimplência, o teto anual de bônus por 
beneficiário, os limites de financiamento e outras condições de que trata este artigo 
serão fixados pelo Conselho Monetário Nacional, a partir de proposta do órgão gestor 
do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.

Art. 12.  Nos programas e projetos de integração e consolidação de assentamentos, 
somente será financiada infra-estrutura complementar aos investimentos já realizados 
nos respectivos assentamentos e cujos planos de consolidação demonstrem claramente 
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o caráter voluntário e participativo dos beneficiários e a viabilidade econômica do 
projeto produtivo em execução ou a ser executado, na forma definida no regulamento 
operativo.

§ 1o  Os financiamentos de que trata o caput deste artigo estarão sempre vinculados 
a projetos que levem à consolidação e emancipação de tais projetos, com base em 
contrato anual ou plurianual, na forma definida no regulamento operativo.

§ 2o  Os limites de crédito, os encargos financeiros, os eventuais bônus por adim-
plência e as demais condições de financiamento para os programas e projetos de que 
trata o caput deste artigo serão fixados pelo Conselho Monetário Nacional, a partir 
de proposta do órgão gestor do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.

Art. 13.  O risco dos financiamentos concedidos na forma deste Decreto será do 
próprio Fundo de Terras e da Reforma Agrária, podendo ser compartilhado, por meio 
de acordos ou convênios, com Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 14.  Os beneficiários dos Programas de Crédito Fundiário e de Integração e 
Consolidação de Assentamentos Rurais deverão ser apoiados também pelos diversos 
programas de fomento à agropecuária, à agroindústria e ao turismo, como o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, Programa de Ge-
ração de Emprego e Renda – PROGER e Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Parágrafo único.  Na contratação dos financiamentos, os agentes financeiros 
deverão assegurar a tempestiva liberação dos recursos correspondentes, quaisquer 
que sejam as fontes.

CAPÍTULO VII
Da Gestão Financeira

Art. 15.  A gestão financeira do Fundo de Terras e da Reforma Agrária fica a cargo 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, que terá as 
seguintes atribuições:

I – receber os recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, destinando 
a conta específica os valores encaminhados pelo Órgão Gestor;

II – remunerar as disponibilidades financeiras da conta supracitada, garantindo 
a mesma taxa de remuneração das disponibilidades do BNDES;

III – liberar os recursos, destinando-os de acordo com as instruções do Órgão 
Gestor;

IV – disponibilizar para o Órgão Gestor as informações referentes às movi-
mentações efetuadas na conta específica, inclusive as relativas à remuneração das 
disponibilidades;

V – credenciar os agentes financeiros para operar com recursos do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária. 
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CAPÍTULO VIII
Do Órgão Gestor

Art. 16.  Fica designado o Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio da 
Secretaria de Reforma Agrária, órgão gestor de que trata o art. 5o da Lei Complementar 
no 93, de 1998, com as atribuições de:

I – coordenar as ações interinstitucionais, de forma a obter sinergia opera-
cional;

II – propor ao Conselho Monetário Nacional normas capazes de permitir o 
financiamento de quaisquer projetos factíveis revestidos de essencialidade e legiti-
midade, que satisfaçam as condições deste Decreto;

III – propor, com base nas diretrizes gerais estabelecidas pelo CONDRAF, o 
plano de aplicação anual e das metas a serem atingidas no exercício seguinte;

IV – fiscalizar e controlar internamente o correto desenvolvimento financeiro 
e contábil do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e estabelecer normas gerais de 
fiscalização dos projetos por ele assistidos;

V – definir, com base nas diretrizes e normas estabelecidas no regulamento 
operativo, o montante de recursos destinados ao financiamento da compra de terras 
e da infra-estrutura básica, constante dos Programas de Crédito Fundiário e de Inte-
gração e Consolidação de Assentamentos Rurais, e sobre as despesas de que trata o 
§ 3o do art. 3o deste Decreto;

VI – fiscalizar e controlar as atividades técnicas delegadas aos Estados, ao 
Distrito Federal e às associações e consórcios de Municípios;

VII – promover as avaliações de desempenho do Fundo de Terras e da Re-
forma Agrária;

VIII – adotar medidas complementares e eventualmente necessárias para atingir 
os objetivos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária;

IX – propor a consignação de dotações no Orçamento Geral da União e de 
créditos adicionais;

X – promover a formalização de acordos ou convênios com Estados, Distrito 
Federal, Municípios e associações ou consórcios de Municípios, visando a:

a) desobrigar de impostos as operações de transferência de imóveis, quando 
adquiridos com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária;

b) estabelecer mecanismos de interação que possam tornar mais eficientes 
as ações desenvolvidas em conjunto no processo de implementação dos 
Programas de Reordenação Fundiária;

c) assegurar serviços técnicos para elaboração das propostas de financia-
mento, capacitação e prestação de assistência técnica e extensão rural aos 
beneficiários;

d) assegurar a formalização de processos administrativos que deverão conter, 
na forma definida pelo regulamento operativo, todos os documentos e 
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pareceres indispensáveis à aprovação da proposta de financiamento e ao 
acompanhamento da sua execução;

e) assegurar a análise jurídica prévia da documentação dos imóveis, bem como 
das propostas de financiamento, conforme estabelecido no regulamento 
operativo;

XI – buscar fontes adicionais de recursos e mecanismos alternativos e com-
plementares de acesso a terra para exploração racional;

XII – obter e enfatizar a participação dos poderes públicos estaduais e muni-
cipais e das comunidades locais em todas as fases de implementação dos Programas 
de Crédito Fundiário e de Integração e Consolidação de Assentamentos Rurais, como 
forma de conferir maior legitimidade aos empreendimentos programados, facilitar a 
seleção dos beneficiários e evitar a dispersão de recursos;

XIII – implantar sistemas eletrônicos de informações gerenciais e mecanismos 
de supervisão, que permitam o monitoramento dos preços de terras, dêem transparência 
aos programas e permitam o controle dos processos e da execução dos projetos;

XIV – realizar estudos de avaliação de impactos dos projetos e programas 
financiados pelo Fundo de Terras e da Reforma Agrária;

XV – fornecer ao CONDRAF as informações por ele solicitadas, relativas ao 
Fundo de Terras e da Reforma Agrária, ao seu desempenho financeiro e contábil e 
aos programas financiados pelo Fundo.

Art. 17.  Para cumprir as necessidades de gestão do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária, o Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário deverá estruturar unidade 
gestora especial para processar, fiscalizar e acompanhar os acordos e convênios, gerir 
os recursos orçamentários e financeiros e aqueles objetos de acordo de empréstimo 
com instituições internacionais de financiamento. 

Art. 18. O  regulamento operativo de que trata o art. 1o deste Decreto deverá asse-
gurar a efetiva participação dos Conselhos de Desenvolvimento Rural Sustentável na 
elaboração dos planos de reordenação fundiária, nos planos de aplicação de recursos 
e na análise e aprovação das propostas de financiamento, definindo as atribuições dos 
conselhos nos seus respectivos níveis de atuação.

Art. 19.  Caberá, em particular, ao CONDRAF:
I – aprovar o regulamento operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, 

que deverá conter a definição das diretrizes gerais do Fundo;
II – apreciar as avaliações de desempenho e de impacto do Fundo de Terras e 

da Reforma Agrária e dos programas por ele financiados;
III – encomendar, quando julgar necessário, avaliações ou estudos específicos re-

lativos ao Fundo de Terras e da Reforma Agrária e aos programas por ele financiados;
IV – solicitar informações que julgar necessárias ao desempenho de suas 

atribuições ao órgão gestor do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e aos órgãos 
executores dos programas financiados com recursos do Fundo.
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Art. 20.  O CONDRAF definirá o comitê a ele vinculado ao qual serão atribuídas 
as seguintes funções:

I – aprovar os manuais de operação dos programas financiados pelo Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária;

II – aprovar os planos anuais de aplicação de recursos do Fundo de Terras e 
da Reforma Agrária, propostos pelo seu órgão gestor;

III – acompanhar e monitorar os programas financiados pelo Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária, bem como o seu desempenho financeiro e contábil;

IV – acompanhar as avaliações de desempenho e de impactos dos programas 
financiados pelo Fundo de Terras e da Reforma Agrária;

V – propor ações, normas ou diretrizes que contribuam para melhorar os 
impactos dos programas financiados pelo Fundo de Terras e da Reforma Agrária e a 
articulação entre estes programas e as demais políticas e ações voltadas para o de-
senvolvimento territorial, o fortalecimento da agricultura familiar, a reforma agrária 
e a segurança alimentar;

VI – solicitar informações que julgar necessárias ao desempenho de suas 
atribuições ao órgão gestor do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e aos órgãos 
executores dos programas financiados com recursos do Fundo.

Parágrafo único. O  comitê de que trata o caput deste artigo deverá ter a partici-
pação de representantes do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, bem como das organizações governamentais e da sociedade 
civil parceiras na execução dos programas financiados pelo Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

Art. 21. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. R evogam-se o Decreto no 3.475, de 19 de maio de 2000, a alínea “b” do in-
ciso III do art. 2o e o art. 10 do Anexo I do Decreto no 4.723, de 6 de junho de 2003.

Brasília, 25 de novembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Miguel Soldatelli Rossetto.
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Decreto no 3.659
de 14 de novembro de 2000

(Publicado no DOU de 16/11/2000)120

Regulamenta a autorização e a fiscalização de 
jogos de bingo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 9.615, de 24 de 
março de 1998, e 9.981, de 14 de julho de 2000, decreta:

Art. 1o  A exploração de jogos de bingo, serviço público de competência da 
União, será executada, direta ou indiretamente, pela Caixa Econômica Federal em 
todo o território nacional, nos termos das Leis nos 9.615, de 24 de março de 1998, 
e 9.981, de 14 de julho de 2000, dos respectivos regulamentos, deste Decreto e das 
demais normas expedidas no âmbito da competência conferida à Caixa Econômica 
Federal.

Art. 2o  Jogo de bingo é aquele em que se sorteiam ao acaso números de 1 a 90, 
mediante sucessivas extrações, até que um ou mais concorrentes atinjam o objetivo 
previamente determinado, podendo ser realizado nas modalidades de jogo de bingo 
permanente e jogo de bingo eventual.

§ 1o  Considera-se bingo permanente aquele realizado em salas próprias, com 
utilização de processo de extração isento de contato humano, que assegure integral 
lisura dos resultados, inclusive com o apoio de sistema de circuito fechado de televisão 
e difusão de som, oferecendo prêmios exclusivamente em dinheiro.

§ 2o  Bingo eventual é aquele que, sem funcionar em salas próprias, realiza sor-
teios periódicos, utilizando processo de extração isento de contato humano, podendo 
oferecer prêmios exclusivamente em bens e serviços.

Art. 3o  Considera-se execução:
I – direta, quando efetuada sob responsabilidade da CAIXA e por sua conta 

e risco;
II – indireta, quando autorizada pela CAIXA e efetuada sob a responsabilidade 

de entidade desportiva e por sua conta e risco.
Parágrafo único. A  exploração indireta de jogos de bingo implica responsabi-

lidade exclusiva da entidade desportiva autorizada, mesmo que a administração da 
sala seja entregue a empresa comercial idônea, observado o disposto no art. 4o da 
Lei no 9.981, de 2000.

120 Retificado pelo DOU de 20/11/2000. 



195Direitos da Moradia, da Segurança e do Lazer

Art. 4o  A autorização para explorar jogos de bingo abrangerá um único sorteio em 
se tratando de bingo eventual e, no caso de bingo permanente, um período máximo 
de doze meses. 

Art. 5o  A autorização deverá ser requerida à CAIXA com antecedência mínima de 
trinta dias da data pretendida para o início do evento, instruindo-se o correspondente 
pedido com os seguintes documentos e informações:

I – cópia dos respectivos atos constitutivos, e alterações posteriores, devida-
mente registrados ou averbados no cartório competente, ou na Junta Comercial;

II – comprovante da regularidade da composição de seu corpo diretivo, e do 
exercício dos respectivos mandatos, mediante certidão de registro ou de averbação 
dos correspondentes termos de posse;

III – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ 
do Ministério da Fazenda;

IV – comprovante de inscrição Estadual, ou no Distrito Federal e Municipal, 
conforme o caso;

V – apresentação de certidões dos distribuidores cíveis, trabalhistas, criminais 
e dos cartórios de protesto;

VI – prova de filiação e de regularidade de situação junto a uma ou mais en-
tidades de administração de qualquer sistema do desporto olímpico;

VII – prova de atuação regular e continuada na prática de pelo menos uma 
modalidade desportiva, com participação em todas as competições previstas nos 
calendários oficiais dos últimos três anos;

VIII – definição do local, da data e do horário de realização do sorteio;
IX – previsão de vendas, definindo o preço unitário da cartela e a quantidade 

a ser impressa, tanto para o bingo permanente como para o bingo eventual;
X – no caso de bingo eventual, plano de distribuição dos prêmios, com descrição 

minuciosa da sua natureza, tal como bens móveis e imóveis, veículos, viagens ou ser-
viços, obedecido o percentual de destinação calculado sobre a previsão de vendas;

XI – comprovante de reserva de recursos em garantia para pagamento das obri-
gações previstas no art. 14, exceto a premiação, calculados sobre a previsão de vendas, 
podendo ser efetuado mediante caução em dinheiro, seguro garantia ou fiança bancária, 
no valor equivalente a vinte e cinco por cento, para o jogo de bingo eventual, e de um 
por cento para o bingo permanente, neste caso, abrangendo um período de trinta dias;

XII – cópia do projeto detalhando a aplicação de recursos oriundos dessa 
atividade na melhoria do desporto nos termos do inciso IV do art. 62 da Lei no 9.615, 
de 1998, devidamente aprovado pelo Ministério do Esporte e Turismo, seja para o 
bingo permanente, seja para o bingo eventual;

XIII – modelo de cartela a ser impressa, conforme especificação técnica fixada 
pela CAIXA, tanto para o bingo eventual como para o bingo permanente;
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XIV – em caso de bingo eventual, informações sobre o sistema de distribuição 
de cartelas, dos selos ou de qualquer outro sistema de autenticação;

XV – atestado sobre a regularidade dos equipamentos a serem utilizados 
para a extração dos números, emitido pelo poder público, e laudo pericial relativo 
ao programa de informática de gerenciamento e controle da atividade subscrito por 
especialista, pessoa física ou jurídica, devidamente habilitada, tanto para o bingo 
permanente como para o bingo eventual, atendidas as especificações técnicas expe-
didas pela CAIXA;

XVI – alvará de funcionamento, em se tratando de bingo permanente;
XVII – prova de que a sede da entidade desportiva, ou a representação oficial 

é situada no mesmo Município em que será realizado o sorteio do bingo eventual, ou 
em que funcionará a sala de bingo permanente;

XVIII – certidão emitida pelo órgão de proteção do consumidor da Unidade da 
Federação da sede da entidade desportiva e da empresa comercial por ela contratada, 
de que não existem reclamações procedentes, tanto para o bingo permanente como 
para o bingo eventual; e

XIX – comprovação de regularidade junto à Receita Federal, Estadual, Mu-
nicipal ou Distrital, bem como à Seguridade Social, tanto para o bingo permanente 
como para o bingo eventual.

§ 1o  No caso de bingo eventual, a entidade desportiva ou a entidade promotora 
do evento deverá apresentar os documentos comprobatórios de sua efetiva e plena 
propriedade do bem, sem quaisquer ônus ou restrições de direito.

§ 2o A s cartelas de bingo eventual poderão ser vendidas em todo o território 
nacional.

§ 3o A  CAIXA poderá consolidar sob a forma de plano de sorteio, as exigências 
previstas nos incisos VIII, IX, X e XIV deste artigo, e outros que lhes sejam corre-
latos.

Art. 6o  Caso a administração do bingo eventual ou permanente seja entregue à 
empresa comercial, a entidade desportiva juntará ao pedido de autorização, além 
daqueles previstos no art. 5o deste Decreto, os seguintes documentos:

I – certidão de registro da empresa e de sua capacitação para o comércio, 
expedida pela Junta Comercial ou Cartório onde ela tem sede;

II – certidões dos distribuidores cíveis, trabalhistas e de cartórios de protesto 
em nome da empresa, nos termos do § 1o deste artigo;

III – certidões dos distribuidores cíveis, criminais, trabalhistas e dos cartórios 
de protesto em nome da pessoa ou pessoas físicas titulares da empresa, nos termos 
do § 1o deste artigo;

IV – certidões de quitação de tributos federais, estaduais, distritais, ou muni-
cipais, bem como relativamente à Seguridade Social;
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V – comprovante da contratação de empresa especializada, devidamente 
registrada no órgão oficial, para prestação de serviços de auditoria permanente da 
empresa administradora; e

VI – cópia do instrumento de contrato firmado entre a entidade desportiva e a 
empresa administradora, cujo prazo máximo será de dois anos, renovável por igual 
período, sempre exigida a forma escrita.

§ 1o A s certidões de que tratam os incisos I e II deste artigo serão exigidas com 
relação às capitais dos Estados e do Distrito Federal, conforme o caso, porém, a critério 
da CAIXA, poderão ser solicitadas em relação a outras localidades.

§ 2o A  empresa a ser contratada para a prestação de serviços de auditoria perma-
nente deverá, além das atribuições inerentes ao exercício da atividade, emitir parecer 
e relatório mensal, ou por evento, conforme o caso, vinculados à realização dos 
sorteios e das prestações de contas, bem como acerca das demonstrações contábeis e 
financeiras ao final do prazo fixado no certificado de autorização.

Art. 7o  Os locais destinados à realização de bingo permanente deverão satisfazer 
as seguintes condições:

I – sala com capacidade mínima para duzentos participantes sentados;
II – recepção sem acesso direto para a sala onde serão realizados os sorteios;
III – sistema de circuito fechado de televisão e de difusão sonora, que permita 

a todos os participantes a perfeita visibilidade e audição de cada procedimento dos 
sorteios e de seu permanente acompanhamento;

IV – equipamento nos termos do inciso IX do art. 5o deste Decreto;
V – mesas, cadeiras e área própria à permanência de, no mínimo, dois agentes 

dos órgãos de fiscalização, incumbidos de fiscalizar os sorteios.

Art. 8o  As reuniões de sorteio de bingo permanente poderão ser realizadas diaria-
mente, programadas para diversos e sucessivos sorteios, integrados ou independentes 
entre si.

§ 1o  É proibida a venda de cartelas fora do ambiente onde serão realizadas as 
reuniões de sorteio.

§ 2o A  entidade desportiva autorizada e a empresa contratada para administrar o 
sorteio, somente poderão cobrar dos participantes os valores referentes à aposta e ao 
ingresso no local do sorteio.

§ 3o A s condições de operação do bingo permanente constarão de regulamentação 
específica a ser expedida pela CAIXA.

Art. 9o  Para a modalidade de bingo permanente, antes da outorga do “Certificado 
de Autorização”, ou ao longo de sua validade, a CAIXA poderá, a qualquer tempo, 
determinar a elaboração de diagnóstico técnico, visando a mensurar a idoneidade do 
sistema e a segurança dos equipamentos, de forma a coibir quaisquer interferências 
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eletroeletrônicas ou manipulação humana, que alterem ou distorçam a natureza ale-
atória dos eventos.

Art. 10.  O certificado de autorização ficará exposto em quadro específico, na entrada 
do estabelecimento onde se realiza o evento.

Art. 11. A  prestação de contas será apresentada à CAIXA, observados os termos e 
condições previstos neste Decreto e na sua regulamentação que vier a ser expedida.

Art. 12. A  entidade desportiva autorizada e a sociedade comercial contratada para 
administrar o sorteio deverão manter à disposição da CAIXA, durante cinco anos, 
toda a documentação relativa à prestação de contas, com os nomes dos respectivos 
ganhadores, endereço completo e CPF, assim como o original dos recibos de entrega 
dos prêmios, qualquer que seja sua natureza ou espécie.

Parágrafo único.  Quando se tratar das ligas de que cuida o caput do art. 60 da Lei 
no 9.615, de 1998, será indicada a entidade desportiva participante que ficará incumbida 
da guarda dos documentos, nos termos previstos no caput deste artigo.

Art. 13.  Quando da prestação de contas deverá ser comprovado o recolhimento dos 
percentuais da arrecadação, conforme destinação prevista neste Decreto.

Art. 14. A  destinação total dos recursos arrecadados em cada sorteio dos jogos de 
bingo permanente ou eventual será efetuada da seguinte forma:

I – cinqüenta e três e meio por cento para a premiação, incluindo a parcela cor-
respondente ao imposto sobre a renda e outros eventuais tributos sobre a premiação;

II – vinte e oito por cento para custeio de despesas de operação, administração 
e divulgação;

III – sete por cento para as entidades desportivas;
IV – quatro e meio por cento para a União; e
V – sete por cento para a CAIXA.

§ 1o O s percentuais para a premiação na modalidade de bingo e linha nos jogos 
de bingo permanente serão definidos livremente no âmbito da entidade promotora, 
sendo destinado o percentual de até oito por cento para o pagamento de acumulado, 
extra bingo e reserva.

§ 2o O  valor destinado à premiação na modalidade de bingo eventual será calculado 
de acordo com a previsão de vendas, referida no inciso III do art. 5o deste Decreto.

§ 3o O  pagamento de prêmio acumulado somente é permitido no jogo de bingo 
permanente.

§ 4o O s recursos a que se refere o inciso IV do caput deste artigo serão destinados 
ao fomento do esporte e turismo.

Art. 15.  A fiscalização dos jogos de bingo, a ser realizada pela CAIXA, em âmbito 
nacional, será efetuada sob a forma de inspeção, auditoria operacional, auditoria de 
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sistemas, auditoria de gestão e de auditorias contábeis e financeiras, abrangendo, em 
especial:

I – controle e investigação das atividades relacionadas com o jogo de bingo;
II – exame de documentos, locais, estabelecimentos e dependências relacio-

nados com a exploração das atividades de jogos de bingo;
III – verificação da operacionalidade das máquinas e equipamentos, incluídos 

os de informática, bem assim os respectivos programas, utilizados nos processos de 
sorteios dos jogos de bingo; e

IV – regulamentação dos processos e procedimentos inerentes ao poder de 
fiscalização.

Parágrafo único. A  entidade ou a empresa comercial devem prestar todos os 
esclarecimentos, bem como exibir para exame ou perícia, sempre que solicitados, 
livros, comprovantes, balancetes, balanços e quaisquer elementos necessários ao 
exercício da fiscalização.

Art. 16. A  CAIXA determinará, relativamente às autorizações em vigor, no prazo por 
ela fixado em regulamento, à entidade desportiva ou ao estabelecimento comercial que 
explore os jogos de bingo, a adequação às condições estabelecidas neste Decreto.

Art. 17. A  CAIXA, ao tomar conhecimento de jogo de bingo funcionando em de-
sacordo com a legislação, comunicará, de imediato, o fato ao Ministério Público.

Art. 18. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19.  Ficam revogados o caput e o § 1o do art. 74 e os arts. 75 a 105 do Decreto 
no 2.574, de 29 de abril de 1998. 

Brasília, 14 de novembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – José Otávio Germano
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* espetáculos esportivos; prevenção – Decreto no 4.960/2004
* Política Nacional sobre o Álcool; aprovação – Decreto no 6.117/2007
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* criação – MPV no 2.220/2001
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– d –
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– f –
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* Lei no 10.150/2000
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* regulamentação – Decreto no 4.892/2003
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* criação – Lei no 11.124/2005

– h –
Habitação

* direito social – Constituição, art. 6o
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* Plano Nacional da Moradia – PLAMO; instituição – Lei no 7.196/84
* Programa de Arrendamento Residencial – Lei no 10.188/2001
* Programa Especial de Habitação Popular – PEHP – Lei no 10.840/2004
* Sistema Financeiro da Habitação-SFH; financiamento; incentivo à moradia – 

Lei no 8.004/90 e Decreto no 2.164/84
* Sistema e Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS – Lei 

no 11.124/2005
* usucapião rural – Constituição, art. 191
* usucapião urbano – Constituição, art. 183

– l –
Lazer (ver Atividade Audiovisual, Bingo, Cultura e Desporto) 

– m –
Moradia (ver Habitação)
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– p –

Plano Nacional da Moradia – PLAMO 
* instituição – Lei no 7.196/84

Política Nacional Sobre o Álcool
* aprovação – Decreto no 6.117/2007

Política Urbana
* diretrizes gerais – Lei no 10.257/2001
* objetivo – Constituição, art. 182
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* criação – Lei no 10.188/2001
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Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC
* instituição – Lei no 8.313/91
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– r –

Reforma Agrária (ver também Habitação)
* instituição – LCP no 93/98
* regulamentação – Decreto no 4.892/2003

– s –

Segurança (ver Álcool, Alimentação, Desporto, Segurança 
Pública, Segurança Rodoviária e Vigilância Sanitária)

Segurança Pública
* dever do Estado; direito e responsabilidade de todos – Constituição, art. 144
* Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI; ins-

tituição – Lei no 11.530/2007
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Segurança Rodoviária
* Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de 

Veículos e Cargas – LCP no 121/2006

Sistema Financeiro da Habitação – SFH (ver também Habitação)
*incentivo financeiro – Decreto-Lei no 2.164/84 
* transferência de financiamento – Lei no 8004/90

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social
* disposição – Lei no 11.124/2005

Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão 
ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas

* LCP no 121/2006

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
– SISAN

* criação – Lei no 11.346/2006

Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
* definição; Lei no 9.782/99

– t –
Torcedor (ver também Desporto)

* Estatuto de defesa do torcedor; disposição – Lei no 10.671/2003

– v –
Vigilância Sanitária

* defesa sanitária animal – Lei no 10.519/2002

Violência (ver Desporto)
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